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RESUMO 
 

Este estudo tem como finalidade investigar as várias categorias de texto forenses criminal: 

tipos, gêneros e espécies (segundo TRAVAGLIA, [2003]/2007) que circulam em nossa 

sociedade. Destarte, é necessário contemplar a idéia de que grande é o número das 

categorias de texto que circulam em nossa sociedade e que cada época vive um complexo 

de regras que lhe são próprias, ou seja, não desprezam o passado, não rompem com as 

tradições, contudo, modelam ou disciplinam os fatos humanos, segundo as exigências do 

seu momento. Portanto pretende-se verificar a existência das várias categorias de texto 

presentes nos processos penais, caracterizá-las lingüisticamente e verificar no gênero 

“sentença” os reflexos, por meio das marcas lingüísticas, daqueles gêneros textuais 

apresentados no decorrer do processo criminal que motivam o julgador a proferir sua 

sentença. Norteia-se, este estudo, teoricamente pelos estudos da Lingüística Textual e pelas 

reflexões sobre as mais variadas categorias de texto presentes no nosso dia a dia forense, 

sobre as quais manuais de advogados ora se referem como peças processuais, ora como 

processo, ou simplesmente pela terminologia jurídica proposta na legislação, que muitas 

vezes leva ao erro, uma vez que não possuem um rigor da terminologia na linguagem 

jurídica. Haja vista, que o rigor da ciência jurídica depende substancialmente da linguagem, 

não devendo designar com um nome comum institutos diversos, nem institutos iguais com 

nomes diferentes. O legislador não abraçou, porém, nenhum critério e divorciado de 

qualquer preocupação científica ou sistemática, preferiu, em cada lei, as soluções 

meramente empíricas. Assim, para a análise das categorias de textos forenses criminais, 

desenvolve-se um estudo qualitativo, cuja metodologia analítico-descritiva faz recortes no 

corpus coletado em 10 (dez) processos criminais, analisa-se e caracteriza-se criteriosamente 

o gênero “sentença” por meio das marcas presentes na materialidade lingüística desse 

corpus. Tais análises e caracterizações norteiam-se, também, pelos pressupostos teóricos da 

Teoria dos Atos de Fala (AUSTIN, 1962), da teoria da Ação Comunicativa (HABERMAS, 

1983,2003), as teorias sobre a argumentação, assim como pelo postulado teórico de 

Comunidades Discursivas (SWALES, 1990). 

 

Palavras-chave: gêneros textuais; processo penal; texto; tipologia textual. 



 

 



 

ABSTRACT 

 

This work aims the investigation of the several criminal suit court record text categories: 

types, genres and species (according to TRAVAGLIA, [2003]/2007) which are used in our 

society in the criminal court. Thus, it is necessary to contemplate the idea that the number 

of texts used in a criminal process is great and that each epoch lives a set of rules that are of 

its own, i.e, they do not abandon the past, they do not break up with the traditions, although 

they shape or discipline the human facts according to the demands of the moment. 

Therefore, our intention is to verify the existence of these several categories of texts, 

characterize them linguistically and verify in the genre “sentence” the reflexes, by means of 

linguistic marks, of those text genres which were used in criminal processes and motivated 

the judge to make up his decision and declare his “sentence”. This study was done 

according to the theoretical bases of the Text Linguistics and the reflections of the several 

text categories present in our daily routine at the criminal court, about which, lawyers 

manuals refer to, sometimes as criminal court documents, process or simply nominate them 

according to the legal terminology proposed in our criminal legal texts, which many times 

can lead to misunderstandings once they do not have the rigor of the juridical terminology, 

once the rigor of the law science depends substantially on the language which can not 

nominate different institutes with the same name neither can it nominate the same institutes 

with different names. Nevertheless, the legislator did not hold on any criteria and, being 

divorced of any scientific or systematic orientation, has opted for each law the empiric 

solutions. So, for the analyses of our text categories we have developed a qualitative study 

with an analytic-descriptive methodology that uses scraps of the collected corpus from 10 

(ten) criminal processes collected for this investigation with the scope of analyzing and 

characterizing each of them with special attention to the “sentence” by means of the 

linguistic materiality of this corpus which is left behind as a clue to the motivation of the 

judge. Such analyses and characterizations are also based on the foundations of the Theory 

of the Speech Acts (AUSTIN, 1962), The Communicative Action Theory (HABERMAS, 

1983, 2003), the theories about the argumentation, as well as the postulate of Discourse 

Communities (SWALES, 1990). 

Key-words: text genres; criminal process; text; text typology. 
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INTRODUÇÃO 
 

“É preciso colocar em linguagem o que nos pressiona o dizer e ao fazê-lo 
vivemos nossos discursos, construímos nossos textos.” 

(TRAVAGLIA, N. G. 2003, p.9)  

 

Antes de iniciarmos a descrição de nosso quadro teórico de referência, gostaríamos 

de registrar que concordamos com Freitas (2005) sobre o ato de fazer pesquisa e sobre as 

conseqüências éticas das escolhas envolvidas na pesquisa. Para Freitas (2005) em 

consonância com Cameron et al (1992) os pesquisadores, antes de mais nada, são pessoas 

posicionadas socialmente, e assim, trazem inevitavelmente, seus pensamentos e tudo o que 

constitui sua subjetividade para dentro dos processos de pesquisa com os quais se 

envolvem. No entanto, segundo os mesmos autores, essa subjetividade não deve ser vista 

como algo negativo, mas como “um elemento presente nas interações humanas que incluem 

o objeto de estudo” (CAMERON et al, 1992, p.5). 

Assim, estando na posição de pesquisadora de um tema interdisciplinar, crítico (não 

ingênuo)1 não podemos ignorar “as condições afetivas, sociais e históricas, sob as quais 

existem e funcionam a ciência e o homem de ciência contemporâneos” (CASTORIADIS, 

apud SIQUEIRA, 2003, p. 78). Sendo assim, o estudo que estamos propondo diz respeito às 

inúmeras interações e interferências em vários campos do saber, dentre eles: a Lingüística 

(sobretudo os  Estudos sobre Texto e Discurso e especialmente  a Lingüística Textual), o 

Direito, o Direito Penal e Processual Penal, a Filosofia da Linguagem e as teorias sobre a 

argumentação. 

Tendo em vista que pretendemos estudar as categorias de texto próprias da 

comunidade discursiva forense, de acordo com os conceitos oriundos da Lingüística 

Textual sobre texto, discurso, tipologia textual, gênero textual e suas espécies e, 

comunidade discursiva (que relataremos adiante), é preciso explicar que optamos por 

 

                                                           
1 Entendemos que a interdisciplinaridade é uma questão de atitude, está longe de ser apenas fusão de 
conteúdos ou métodos, e, ao invés de se prender nos elementos, busca sempre as relações entre eles, ou seja, 
trabalha-se sempre com uma estrutura de relações. Não se realiza sob ordens/decretos, nem tampouco tem 
etapas definidas que possam ser aplicadas indiscriminadamente, é um processo que se desenvolve de acordo 
com as necessidades específicas de cada contexto e estudo. 
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utilizar o termo “comunidade discursiva forense” e não “comunidade discursiva 

jurídica” por acreditarmos que os textos redigidos por esta encampariam todos os textos 

jurídicos, de todas as áreas do Direito, ou seja, apenas a título de ilustração: do Direito 

Civil, Comercial, Financeiro, Administrativo, Penal, Tributário, Do Trabalho, Internacional 

Público e Privado, Agrário, Do Meio Ambiente, Do Consumidor, Dos Direitos Difusos e 

Coletivos, dentre outros, além daqueles que não têm a ver com áreas do Direito. 

Desta forma, tivemos que fazer um recorte e por questões de interesse e curiosidade 

da população em geral (muitas vezes quando se fala em Direito e Advogado, logo se pensa 

em Crime e Direito Penal – senso comum2). Também por se tratar de uma área que, para 

atender a própria legislação, possui características muito próprias e peculiares que também 

retomaremos adiante, optamos pelo estudo das categorias de texto: tipos, gêneros e 

espécies, redigidos pelos “operadores do Direito” que, por não encontrarmos em nossa 

metalinguagem nenhuma expressão sobre o tema, optamos por chamar de “comunidade 

discursiva forense” de acordo com o conceito de ‘Comunidade discursiva’ de Swales 

(1990), conforme explicaremos no capítulo 2.1. 

Chamamos aqui “operadores do Direito” todos aqueles que atuam na atividade 

adjudicante: (advogados, defensores públicos, o representante do ministério público);  o 

juiz, o oficial de justiça, o escrivão/escrevente, e os serventuários da justiça que trabalham 

nas secretarias das varas criminais. Por se tratar de Direito Penal, estaremos considerando 

também os textos redigidos pelo Delegado de Polícia, seus auxiliares, policiais, peritos, 

médicos, médicos legistas, etc. (embora eles, de acordo com o conceito por nós adotado, 

não pertençam à comunidade discursiva forense, mas sim à comunidade discursiva  policial 

judiciária). 

Parece-nos que a comunidade discursiva jurídica não valoriza outras disciplinas no 

campo das ciências humanas e sociais, como por exemplo: a Lingüística. No entanto, o 

objeto de estudo da Lingüística, ou seja, a Lingua(gem), é exatamente a ferramenta de 

trabalho que dispomos para operacionalizar nosso trabalho. 

                                                           
2 "Senso comum", seria, em nossa opinião, uma analogia com a formulação de Bakhtin (1988) sobre a 
circularidade da cultura, em que existe uma influência recíproca entre a cultura das classes subalternas e a 
cultura hegemônica. As formas ideativas do "senso comum" concebido para analisar como determinadas 
"idéias e noções" científicas são apropriadas pelo conhecimento ordinário.  
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A comunidade discursiva jurídica, ao redigir seus textos, recorre a modelos, 

exemplos e fórmulas já preparadas, o que induz ao erro e à má redação destes textos. 

Sabemos que muitos membros desta comunidade discursiva não se sentirão representados 

aqui, mas, nos referimos a uma grande maioria. 

Devido a este problema é que este estudo é proposto com intuito de contribuir com 

aqueles que desconhecem a ciência cujo objeto de estudo é seu instrumento de trabalho (a 

língua/ linguagem) buscando uma melhor compreensão e utilização de descobertas da 

Lingüística que podem contribuir para melhor operacionalizar nosso trabalho, por meio da 

conscientização sobre contribuições que tal ciência pode nos oferecer. Uma vez que já 

pesquisamos, nos mais diversos anais científicos sobre as categorias de textos próprias da 

comunidade científica jurídica, e não encontramos nenhum trabalho nesta área, acreditamos 

ser este um estudo relevante não só para os operadores do Direito, mas também para os 

estudos lingüísticos.    

Temos observado, como já mencionamos, que um dos grandes problemas que se 

detecta hoje na área do Direito é o desconhecimento, por parte de seus operadores dos 

mecanismos de funcionamento intrínsecos às diversas categorias de texto, que são por nós 

utilizados. Podemos dizer que os variados gêneros textuais, característicos da área do 

Direito, são instrumentos sem os quais não pode haver a operacionalização do trabalho 

forense. Isto pode se tornar um problema grave, uma vez que o mau desenvolvimento 

desses gêneros (que formam as peças processuais) pode exercer influência direta no 

processo jurídico, inclusive na sentença jurídica proferida. É por meio da redação desses 

gêneros textuais que os fatos serão narrados e descritos e, ao serem narrados e descritos, 

serão reconstituídos; verdades serão reconstruídas e os fatos interpretados pelas partes 

envolvidas nos processos. Cabe ressaltar, que, de acordo com a Constituição da República 

Federativa do Brasil, de 1988, o juiz deve se ater apenas às peças que compõem o processo 

(apresentadas por meio dos diferentes gêneros  de texto) para julgar e proferir a sentença. 

Não cabe ao juiz julgar “extra petita” nem “ultra-petita.”3 Daí a importância desses textos 

constitutivos de um processo.  

                                                           
3 O juiz não pode julgar fora do que foi apresentado nos autos do processo mesmo que ele tenha 
conhecimento de algo que não foi citado no processo ‘extra petita’. Também não pode julgar além do que foi 
pedido ‘ultra petita’.  
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O problema torna-se ainda mais grave, se pensarmos que uma sentença proferida 

por um Juiz de Direito que desconhece as normas de estruturação desses gêneros de texto 

pode influenciar o Acórdão, caso seja interposto recurso ou apelação da sentença. 

Nossa proposta reside, portanto, na tentativa de aplicação de conceitos e teorias 

oriundos da Lingüística Textual aos textos da área do Direito. Assim, o que propomos 

como objetivo mais amplo deste trabalho é o levantamento e a caracterização dos 

diferentes gêneros textuais forenses, inclusive observando suas espécies e os tipos que os 

compõem (Travaglia, [2003]/2007) próprios desta comunidade discursiva forense, a fim de 

que esta, uma vez consciente deste tipo de abordagem do texto jurídico, possa utilizar este 

recurso, seu instrumento de trabalho, de maneira mais eficiente. 

Reconhecemos que este levantamento e breve caracterização dos diferentes gêneros 

e espécies de textos que compõem o processo penal pode parecer extenso e demasiado 

ambicioso para um trabalho de dissertação de mestrado mas o desejo de realizar tal tarefa é 

sustentado pelo firme propósito de, iniciar um tratamento lingüístico dos textos forenses e 

de contribuir para um projeto maior de construção de uma teoria tipológica geral de textos 

proposto por Travaglia e em cuja viabilidade acreditamos. 

Não se trata aqui de encapsulamento dos textos, pois sabemos que a língua é 

dinâmica, trata-se de uma tentativa de organização destes textos, uma vez que, como 

podemos ver em nossas considerações teóricas, vários são os estudiosos que procuram uma 

explicação para o assunto ora tratado. E nesta tentativa de organização destes textos, 

acreditamos que a proposta de Travaglia ([2003]/2007) é a que melhor nos atente. Como 

disse o próprio autor em comunicação pessoal, trabalhar com taxonomia não é tarefa fácil, 

classificar textos é muito mais complexo do que se imagina e só conseguimos entender a 

amplitude do trabalho quando colocamos “a mão na massa”. 

Quanto ao nosso objetivo específico, ou seja, o de fazer um estudo mais detalhado 

da sentença proferida e a sua relação com os gêneros textuais forenses que a afetam, deve-

se ao fato de acreditarmos que alguns gêneros textuais apresentados nos processos podem 

levar o juiz a deferir ou indeferir um determinado pedido. 

Ora, o Direito, segundo Camargo (1986), realiza-se na sentença. Devemos ressaltar 

que, de acordo com nossa Carta Magna, em seu art. 5º, deve-se observar o devido processo 

legal, ou seja, para proferir a sentença, deve-se percorrer todo o caminho processual 
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previsto em nossa legislação processual sob pena de nulidade absoluta do processo e da 

sentença. Assim, o Direito material se realiza por meio do Direito processual, pois entre a 

petição inicial, a denúncia ou a queixa e a sentença há um longo caminho processual a ser 

percorrido, e, entre a sentença e sua efetiva execução outro caminho processual, que pode 

ser tão extenso quanto o primeiro, também deve ser percorrido. 

O juiz pode, no final do processo, deixar de julgar uma causa alegando que os fatos 

não lhe foram trazidos de forma tal que ele possa motivar sua sentença. Isto implicará na 

não realização do Direito material e na frustração, por parte das partes envolvidas e da 

sociedade, quanto à justeza do Direito. 

De posse do corpus coletado, das leituras e das escolhas teóricas realizadas, a fim de 

estruturarmos o presente trabalho, dividimos o mesmo em  seis capítulos, os quais estão 

organizados, conforme passamos a descrever. 

No primeiro capítulo apresentamos o histórico da pesquisa, textualizamos e 

contextualizamos o projeto, mostramos como surgiu a idéia de trabalhar com gêneros 

textuais forenses suas espécies e os tipos que os compõem, mostramos a importância da 

escolha temática e destacamos como foram elaborados os capítulos teóricos e os capítulos 

que versam sobre a análise do corpus. Ou seja, convidamos o leitor, que com o trabalho for 

interagir, a interpretá-lo e a fazer a leitura dos vestígios que exibem a rede de discursos que 

envolvem os sentidos, que levam a outros textos, que estão sempre à procura de suas 

fontes, em suas citações, em suas glosas e em seus comentários. Esse  capítulo traz ao leitor 

‘pistas’ sobre o que vai encontrar nas páginas seguintes do trabalho, a fim de que perceba 

que os sentidos ali expostos não se dão em definitivo e que existem sempre outras 

possibilidades de se perceber as categorias de textos redigidas pela comunidade discursiva 

forense criminal, uma vez que o sentido encontra-se aberto e sempre em busca de 

complementações. 

Já o segundo capítulo aborda os estudos feitos sobre comunidades discursivas, com 

fundamentação em Swales (1990); os estudos relacionados com a questão da tipologização 

de textos, com a proposta de construção de uma teoria tipológica geral de textos feita por 

Travaglia ([2003]/2007) e como o nosso estudo pode contribuir neste sentido; e aborda 

também os estudos realizados por vários pesquisadores sobre gêneros textuais para que 

possamos fazer um contraponto com a teoria que é utilizada. 
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No terceiro capítulo apresentamos a teoria dos atos de fala (Austin, 1962); da ação 

comunicativa (Habermas, 1983, 2003); estudos sobre a argumentação (Perelman, 1999) e a 

proposta de (Alexi, 2001) de uma teoria da argumentação jurídica e apontamos porque estas 

teorias servem de sustentação para esta pesquisa. 

No quarto capítulo traçamos um perfil histórico-jurídico do Direito Penal e 

Processual Penal no Brasil, uma vez que nosso corpus é composto por peças processuais 

penais que estão relacionadas com o Direito Penal que é a lei objetiva que vai se realizar na 

lei processual por meio dos diversos gêneros e espécies de textos redigidos pelos 

operadores do direito e que constituem nosso corpus e objeto de estudo. 

Quanto aos capítulos quinto e sexto, procedemos as micro-análises do corpus em 

consonância com as teorias adotadas e assim, apresentamos e caracterizamos as categorias 

de texto próprias da comunidade discursiva forense criminal e a análise do gênero sentença 

e a sua relação com os gêneros forenses que a motivam. 

Por fim, apresentamos nossas considerações finais sobre a pesquisa e seus 

resultados. 

Devido ao fato de nosso corpus ser muito extenso, ao término das considerações 

finais o trabalho não traz os anexos composto pelo corpus estudado, optamos por 

apresentar este corpus num segundo volume que acompanha este.  

 

 

 

 

 

 
 

 

 



 

 

1. ASPECTOS FUNDADORES DA PESQUISA 
 

Pesquisar é quase que sinônimo de estudar, significando, quando 
muito, uma forma especial de estudo. O operador do Direito que 
estuda, para melhor fundamentar sua argumentação no processo, 
faz pesquisa, sem dúvida. Especificamente, contudo, o trabalho de 
pesquisa é mais ambicioso, apresentando-se de forma sistemática, 
com pretensões de racionalidade e aplicação generalizada. Ele 
precisa apoiar-se o mais claramente possível no objeto investigado, 
seja este objeto formado por eventos, um conjunto de normas ou 
opiniões de leigos, agentes jurídicos, doutrinadores. Daí a 
importância das fontes de referência, da escolha do corpus e da 
metodologia utilizada.  

 

1.1 Da escolha da temática e do corpus da pesquisa 
 

 A realização de uma pesquisa pressupõe a busca e análise de dados que comprovem 

ou contrariem uma determinada hipótese. Com este trabalho, não foi diferente. Buscamos, 

num primeiro momento, fazer um levantamento e uma breve caracterização das categorias 

de textos presentes nos processos penais. Sabemos que a própria legislação processual 

penal brasileira já dispõe sobre o assunto no sentido de organizar e dar legalidade ao 

processo, no entanto, este se encontra disperso nos Códigos Penal e Processual Penal em 

seus artigos, parágrafos, incisos e alíneas. 

 Entendemos que somente com a leitura detalhada dos processos é possível 

vislumbrar o que realmente acontece nos processos penais, e como estas categorias de 

textos são utilizadas pelos operadores do Direito. 

Portanto, este estudo apresenta como proposta a aplicação dos conceitos e teorias da 

Lingüística Textual aos textos redigidos pelos operadores do direito que compõem as peças 

processuais para possibilitar uma melhor aplicação do Direito aos casos concretos. 

Assim, como objetivos gerais temos: 

1 - Fazer um levantamento e caracterização básica dos gêneros, tipos e espécies de 

textos próprios da comunidade discursiva forense, a fim de que possamos melhor 

compreender, do ponto de vista lingüístico, os mecanismos de funcionamento dos mesmos.  

2 - Verificar como os “gêneros forenses” e suas espécies e tipos constituintes afetam 

a sentença prolatada. 
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Para chegarmos ao objetivo geral, traçamos os seguintes objetivos específicos: 

1 – Fazer um levantamento, o mais completo possível, dos gêneros de textos da área 

do Direito que são utilizados pela comunidade discursiva forense criminal, nos 

processos penais;  

2 – Fazer uma caracterização básica desses gêneros; 

3 – Caracterizar, de forma mais detalhada, o gênero “sentença judicial”; 

4 – Verificar quais gêneros de um processo afetam mais diretamente a sentença 

proferida e como e porque o fazem. 

 

 Desse modo, como hipótese básica, temos as seguintes considerações: 

1 – A comunidade discursiva forense possui gêneros específicos de texto. 

2 – As categorias de textos próprios da comunidade forense têm características de 

conteúdo temático, estruturais, de linguagem e de condições de produção 

específicas. 

3 – Alguns gêneros dos processos jurídicos afetam mais diretamente a sentença do 

juiz. 

Quanto aos textos que compõem o corpus, estes foram coletados nos processos 

penais da Comarca de Uberlândia – Minas Gerais – 3ª região e do Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais. 

 Na apresentação do capítulo 4, que versa sobre as categorias de texto próprias da 

comunidade discursiva forense criminal, o motivo de termos que analisar textos do 

Tribunal de Justiça ficará mais bem explicado. Neste momento, apenas como via de 

exemplificação, podemos dizer que no decorrer do processo alguns ‘recursos’ são 

interpostos, o processo sobe para o Tribunal de Justiça e depois volta para o juiz singular, 

segue seu curso e, ao final, o juiz prolata/ profere/ decreta a sentença. A delimitação aos 

processos penais deveu-se ao fato de não dispormos de tempo hábil para analisar todos os 

tipos de processos.  

 Baseamos nosso levantamento dos gêneros de textos forenses criminais, sua 

caracterização e estudo da relação de outros gêneros com o estabelecimento da sentença, na 

análise de 10 (dez) processos penais, sendo: 5 (cinco) sobre o tipo penal: crime doloso 
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contra a vida e os outros 5 (cinco) sobre outros tipos penais dolosos ou culposos. Os 

processos envolvendo Contravenções Penais4 não foram estudados, por uma delimitação 

em função do tempo disponível para a pesquisa.  

O número reduzido de 10 (dez) processos deveu-se ao fato de que, normalmente, 

um processo criminal possui em torno de 450 folhas e no caso de interposto, por exemplo: 

argüição de incompetência, apelação, carta testemunhável, embargos infringentes ou de 

nulidade, habeas corpus; protesto por novo júri, recurso em sentido estrito, recurso 

extraordinário, revisão criminal, recurso especial, recurso ordinário, agravo de instrumento, 

agravo inonimado ou agravo regimental, este número de folhas pode chegar a 800 ou mais. 

Todos estes ‘recursos’ serão devidamente exemplificados e explicados. 

 

1.2. Das considerações metodológicas sobre a pesquisa 
 

 Como já mencionamos nosso corpus foi coletado nos processos criminais da 

Comarca de Uberlândia – MG, a fim de que pudéssemos proceder a uma pesquisa de 

natureza qualitativa e descritiva, com abordagem analítico-interpretativista. 

 Quanto ao objeto de estudo podemos dizer que esta pesquisa trata-se de pesquisa 

bibliografica-documental. 

 Nossa intenção foi a de verificar em cada recorte do corpus, a inter-relação entre os 

fundamentos teóricos apresentados nos capítulos dois e três e as manifestações analisadas 

nos capítulos cinco e seis. 

 Por isso, a pesquisa é, em primeiro lugar, qualitativa, ou seja, trabalha a observação 

de ocorrências de regularidades no corpus. Depois, descritivista, tendo em vista o 

detalhamento, para uma análise interpretativista dos recortes dessas regularidades. Assim, 

procuramos analisar cada categoria de texto, em suas peculiaridades, para que a análise seja 

o mais detalhada possível, dentro do que nos propusemos.  

 Na verdade, “as pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a descrição das 

características de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de 

                                                           
4 A Contravenção Penal é um ato ilícito menos importante que o crime,  portanto, não se trata de um  ato 

ilícito tipificado como crime em nossa legislação penal, embora seja antijurídico, ilícito e  culpável falta-
lhe a tipificação penal para ser um crime. 
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relações entre variáveis [...]; também visam descobrir a existência de associação entre as 

variáveis [...]” (GIL, 1996, p. 46). 

 No caso a presente pesquisa, seguiu os seguintes passos: 

1 – Fizemos um levantamento bibliográfico, usando os meios tecnológicos 

disponíveis, com vistas a mapear as referências básicas e essenciais em cada área; 

2 – Recortamos os conceitos sustentadores do estudo no arcabouço teórico das 

disciplinas envolvidas; 

3 – Cotejamos, através de quadros ilustrativos, os conceitos recortados e 

explicitação de seus desdobramentos nas respectivas áreas; 

4 – Montamos um dispositivo operacional para análise dos textos forenses, com 

base nos postulados teóricos da Lingüística Textual, para fins de qualificar as categorias 

encontradas; 

5 – Fizemos a análise buscando: a) levantar as categorias de textos forenses; b) 

caracterizá-las; c) observar/estudar a relação dos gêneros constituintes do processo com a 

sentença. 

Devemos ainda pontuar que a metodologia qualitativa é de suma importância para o 

tratamento acadêmico do corpus coletado, uma vez que direciona a análise das 

regularidades presentes no corpus, porque estas são evidências que se repetem no interior 

do discurso dos operadores do Direito, e são explicitadas na materialidade lingüística, ou 

nas condições de produção desse discurso. 

Assim, a metodologia qualitativa tanto influirá no tratamento das condições de 

produção dos elementos constituintes do corpus quanto demonstrarão ou não a evidência 

qualitativa presente neste corpus em consonância com a perspectiva teórica adotada.  

 

 

 

1.3 Dos capítulos teóricos 
 

 Nos capítulos dois, três e quatro, deste estudo, elaboramos um referencial teórico 

fundamentado no postulado de Swales (1990) sobre comunidade discursiva; no postulado 

teórico de Travaglia (1991, 2002a, 2002b, [2003]/2007) sobre tipologia textual e dos 
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“Tipelementos”; nas propostas apresentadas por outros autores sobre gênero textual; nas 

teorias dos atos de fala de Austin (1962), da ação comunicativa de Habermas (1983, 2003); 

no Direito Penal e, Processual Penal. 

 

 



 

 



 

 

2. REFLEXÕES TEÓRICAS SOBRE COMUNIDADE 

DISCURSIVA, TIPOLOGIA TEXTUAL E GÊNEROS 

TEXTUAIS. 
“Devemos entender o caráter dinâmico, dialógico e instável do 
texto, em contraposição a uma concepção deste como algo fixo, 
pronto, que contém e que não provoca, pois é nesta instância de 
instabilidade que se dá o processo criativo que é fecundo e que faz 
o texto existir, ser.” 

 (TRAVAGLIA, N. G. 2003, p.192). 
 

2.1. Sobre comunidade discursiva 
 

O conceito de “comunidade discursiva” é proposto por Swales (1990) que a 

distingue da “comunidade de fala”. Segundo o autor, a distinção entre estes termos é 

fundamental, uma vez que para ele o termo ‘comunidade discursiva’ tem sido utilizado por 

pesquisadores que adotam uma “visão social” (FAIRGLEY, 1986, apud SWALES, 1990) 

do processo da escrita. 

O autor aponta que nem todas as comunidades serão necessariamente comunidades 

discursivas e que então se faz necessário o estabelecimento de critérios para eliminar as 

controvérsias e a circularidade entre comunidade e discurso. Swales (1990) propõe então a 

diferenciação entre ‘comunidade de fala’ e ‘comunidade discursiva’ a fim de eliminar as 

controvérsias. 

Segundo Swales (1990) a comunidade de fala compartilha formas lingüísticas, 

regras e conceitos culturais. Para o autor em uma comunidade de fala sócio-lingüística as 

necessidades de socialização ou solidariedade do grupo tendem a predominar no 

desenvolvimento e na manutenção de suas características discursivas. Assim, o autor afirma 

que o que determina primariamente o comportamento lingüístico é o social, enquanto que 

em uma comunidade discursiva retórica o que determina o comportamento lingüístico está 

ligado ao funcional. Para Swales (1990):  
“... uma ‘comunidade discursiva’ consiste em um grupo de pessoas que se 

unem com objetivos que estão acima dos objetivos de socialização e 

solidariedade, mesmo que estes também ocorram. Numa ‘comunidade 

discursiva’ as necessidades de comunicação de seus objetivos tendem a 
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predominar no desenvolvimento e manutenção de suas características 

discursivas.” 5 (SWALES, 1990, p. 24) 

Finalmente, Swales (1990) esclarece que as comunidades de fala são centrípetas, 

pois tendem a absorver as pessoas enquanto as comunidades discursivas são centrífugas e 

tendem a separar as pessoas em termos de ocupação ou grupos de interesses. O autor 

advoga que uma ‘comunidade de fala’ herda sua participação por meio do nascimento, por 

acidente ou por adoção enquanto que uma ‘comunidade discursiva’ recruta seus membros 

por meio de persuasão, treinamento ou qualificação.  

Uma vez esclarecida a diferença entre ‘comunidade de fala’ e ‘comunidade 

discursiva’, Swales (1990) apresenta seis características que considera suficientes para 

identificar um grupo como sendo uma ‘comunidade discursiva’. Para o autor, uma 

‘comunidade discursiva’: 
   “1. Possui um conjunto de objetivos públicos comuns;  

  2. Possui mecanismos de intercomunicação entre seus membros;  

  3. Utiliza seus mecanismos de participação para oferecer informação e              

feedback;  

   4. Utiliza e possui um ou mais gêneros na função comunicativa de seus 

objetivos;  

   5. Além de possuir gêneros, uma comunidade discursiva possui um 

léxico específico;  

   6. Possui um nível de membros com uma formação própria de conteúdo 

relevante e uma expertise em discurso”6(SWALES, 1990, Pp.24 - 27).  

O autor finaliza com algumas questões ainda restantes,                       

mostrando que o uso da linguagem é uma forma de comportamento social, e o discurso 

mantém e aumenta o conhecimento do grupo segundo os critérios utilizados por ele para 

definir ‘comunidade discursiva’  

                                                           
5 Tradução nossa para  o seguinte trecho: “ ... a discourse community consists of a group of people who link 
up in order to pursue objectives that are prior to those of socialization and solidarity, even if these latter 
should consequently occur. In a discourse community, the communicative needs of the goals tend to 
predominate in the development and maintenance of its discoursal characteristics.” 
6 Tradução nossa para os trechos: “1. A discourse community has a broadly agreed set of common public 
goals... 2. A discourse community has mechanisms of intercommunication among its members... 3.A 
discourse community uses its participatory mechanisms primarily to provide information and feedback… 4.A 
discourse community utilizes and hence possesses one ore more genres in the communicative furtherance of 
its aims… 5. In addition to owing genres, a discourse community has acquired some specific lexis... 6. A 
discourse community has a threshold level of members with a suitable degree of relevant contents and 
discoursal expertise.” 
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Já a questão sobre um discurso de uma comunidade e suas expectativas serem 

constitutivas ou reguladoras da visão do mundo, para ele trata-se de uma recolocação das 

hipóteses de Whorf de que cada língua possui uma estrutura que deve de alguma forma, 

influenciar seus usuários. O que o autor considera relevante é que, “se nós reconhecemos 

que a participação numa comunidade discursiva leva a alguma assimilação da visão de 

mundo, então, torna-se difícil manter a posição de que as convenções discursivas podem ser 

empregadas de uma forma instrumental” (BIZZELL, Forthcoming:9 apud SWALES, 1990, 

p. 29). 

Para Swales (1990) por várias razões, é possível negar a premissa de que a 

participação leva à assimilação, de que a participação não é tão incomum e torna um 

contexto relativamente inócuo. No conceito de Swales, um indivíduo pode participar de 

várias comunidades discursivas, os indivíduos podem variar de comunidades de acordo 

com os gêneros que eles comandam. Também nega o conceito instrumental de convenções 

discursivas. 

Assim, para os seus objetivos, Swales (1990) rejeita a assimilação de visão de 

mundo e nem aceita a necessidade de envolvimento pessoal como critérios para um 

indivíduo participar de uma ‘comunidade discursiva’, mesmo quando aparecem em grande 

escala em algumas comunidades. Desta forma, a ‘comunidade discursiva’ pode variar, 

algumas em determinados momentos podem ser extremamente conservadoras assim como 

outras podem ser desenvolvidas pela norma e num estado de fluxo. 

Podemos dizer que os operadores do Direito formam uma “Comunidade 

Discursiva” uma vez que possuem todas as seis características listadas por Swales, o que 

podemos comprovar quando analisamos os gêneros textuais próprios desta comunidade 

discursiva.  
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2.2. Tipologia textual  

 
Para fins deste trabalho sobre os gêneros textuais próprios da comunidade discursiva 

forense, adotamos a proposta de tipologia textual advogada por Travaglia (1991, 2001, 

2002a, 2002b e [2003]/2007) que afirma que os tipos e as espécies compõem os gêneros, 

ou seja, os tipos e espécies não se apresentam sozinhos, necessitam dos gêneros para 

circularem na sociedade. Assim, a título de ilustração, não encontramos uma narrativa solta 

no espaço e no tempo se autodenominando ‘sou uma narrativa’, mas a encontramos no 

gênero DENÚNCIA, por exemplo, mais especificamente na parte do texto que trata do 

relato dos fatos.  

Desta forma, entendemos que o estudo da tipologia textual e a adoção de uma 

proposta de tipologia textual servirá de base sustentória à nossa proposta de gêneros de 

texto específicos da comunidade discursiva forense e nos auxiliará na breve descrição que 

tentaremos fazer de parte dessas categorias de texto. 

Devemos ressaltar que, como toda tipologização, a proposta por nós adotada deve 

ser entendida como uma proposta que possui critérios que não devem ser vistos como 

únicos e absolutos, mas que são pertinentes tendo em vista um projeto maior de construção 

de uma teoria geral de tipologia que possua parâmetros lingüísticos de análise de corpus.  

 Uma vez entendida a necessidade de adotarmos uma teoria tipológica para fins deste 

estudo, como já mencionamos, estamos adotando a proposta de Travaglia (1991 e 

[2003]/2007) que afirma que o problema da tipologia de textos ainda se encontra em fase 

de controvérsias, mas que “uma Lingüística do Texto que se proponha trazer contribuições 

ao estudo e ao desenvolvimento da competência textual, mormente no que se refere à 

produção/intelecção de textos, deve ter a classificação de textos como uma de suas tarefas 

primordiais.” (TRAVAGLIA, 2001, p. 3). 

O mesmo autor (2001 e [2003]/2007) nos diz que no que tange à tipologia textual, 

várias são as teorias apresentadas, o que acaba por causar um “mal estar classificatório” que 

advém de diferentes razões, como por exemplo: a falta de uma tipologia geral e o uso 

muitas vezes do mesmo termo para se referir a conceitos tipológicos diversos.  

 

 



 

41 
 

2.2.1. Dos tipelementos: tipo, gênero e espécie. 

 
FÁVERO E KOCH, (1983: p.14, apud TRAVAGLIA 2002b) propõem que a 

Lingüística Textual tem avocado como uma de suas tarefas “diferenciar as várias espécies 

de textos”. Travaglia (2001 e [2003]/2007) propõe então que é preciso reconhecer a 

necessidade da construção de uma teoria geral de textos que se aplique às tipologias já 

existentes e as inter-relacione.  Em 1998, Travaglia estabelece a hipótese de que haveria 

“elementos tipológicos fundamentais” (TRAVAGLIA, 2002a, p.2), ou seja, elementos 

tipológicos que estariam presentes na composição de todos ou da maioria dos textos 

existentes em nossa cultura/sociedade, independentemente da classificação tipológica 

desses textos, Na busca dos elementos tipológicos fundamentais, o autor pôde encontrar 

fatos sobre tipologização que sugeriam a necessidade e a validade de se distinguir três 

“elementos tipológicos” (categorias de texto) de naturezas diferentes. Para o autor a não 

distinção desses três elementos tipológicos seria responsável pela criação de mal-

entendidos por um lado no estabelecimento de tipologia e da relação entre elas e por outro 

na classificação tipológica de textos e em como relacionar diferentes classificações que um 

mesmo texto pode receber. Propõe o autor a distinção de três naturezas diferentes de 

categorias de texto que julgamos interessante considerar ao tratar dos textos redigidos pela 

comunidade discursiva forense, pois, nestes textos, podemos encontrar e distinguir os três 

tipelementos propostos por Travaglia (2001 e [2003]/2007). Esse autor propôs o termo 

tipelementos como um termo genérico para os elementos tipo, gênero e espécie de texto. 

Pelo que pudemos perceber sem essa distinção entre tipo, gênero e espécie de textos, torna-

se difícil elencar e fazer uma caracterização e classificação dos textos forenses. 

 

2.2.1.1. Tipo 

 

Para Travaglia ([2003]/2007) o primeiro “elemento tipológico” é o TIPO e este 

comporá os GÊNEROS juntamente com as ESPÉCIES. Para o autor, o TIPO se caracteriza 

por instaurar uma forma de interação, de interlocução, segundo perspectivas que podem 

variar e constituir critérios para se estabelecer tipologias diferentes.  
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Travaglia ([2003]/2007), ap0resenta várias tipologias e as caracteriza. Aqui, dada a 

pertinência para nosso estudo, consideramos as seguintes: 

 

1) Descrição, narração, dissertação e injunção; 

2)  Texto argumentativo “stricto sensu” e argumentativo não “stricto  

“sensu”; 

3) Preditivo e não Preditivo. 

  

Para a primeira tipologia, Travaglia (1991, pág. 40) diz que a perspectiva do 

produtor do texto é “a do conhecer/ saber ou do fazer/acontecer em relação ao objeto do 

dizer inserido ou não no tempo e/ou no espaço”. 

Conforme Travaglia (1991), na descrição, o enunciador se coloca na perspectiva do 

espaço em seu conhecer, o que se quer é caracterizar, dizer como é, o interlocutor é 

percebido como um “voyeur” do espetáculo.  

Em relação a este tipo “a descrição”, gostaríamos de acrescentar que, encontramos 

nos textos forenses um gênero textual, denominado QUALIFICAÇÃO, que se estabelece 

como gênero por ter uma função sócio-comunicativa específica. Neste gênero textual a 

caracterização não está ligada ao dizer como é, mas sim dizer o que é, que, segundo as 

teorias que adotamos para fins deste estudo, seria um GÊNERO composto pelo tipo 

descritivo, no entanto, esta caracterização se refere à pessoa enquanto sujeito de direitos e 

deveres e, é caracterizada pelo seu nome, sua capacidade ou incapacidade de responder 

pelos seus atos juridicamente, sua nacionalidade, sua profissão, seu estado civil, seus 

documentos pessoais, seu domicílio e sua residência. 

Na narração o que se pretende é dizer os fatos, contar os acontecimentos, o 

enunciador se coloca na perspectiva do tempo e a narração instaura o interlocutor como o 

assistente, “o espectador não participante”. Sobre este tipo gostaríamos de ressaltar que nos 

textos forenses as narrativas se mostram muito argumentativas e podemos perceber o 

enunciador como emissor de argumentos no ato de narrar. Voltaremos a esta questão ao 

discutirmos a segunda tipologia proposta por Travaglia (1991).  

Na dissertação a atitude do enunciador em relação ao objeto do dizer é a de 

explicar, avaliar, refletir, conceituar, expor idéias, associando-se à análise e à síntese de 
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representações. Neste tipo o enunciador se coloca na perspectiva do conhecer abstraído do 

tempo e do espaço e o interlocutor é o ser pensante que raciocina. A dissertação no texto 

forense é muito utilizada logo após a narrativa dos fatos quando o enunciador utiliza os 

fatos narrados para avaliar e expor idéias no sentido de convencer o juiz e/ou o tribunal. 

O quarto tipo proposto na primeira tipologia é a injunção na qual o enunciador se 

coloca na perspectiva do fazer posterior ao tempo da enunciação, trata-se da ação requerida, 

desejada, o que e/ou como fazer. Este tipo é muito comum nas categorias de texto forenses 

uma vez que o juiz é aquele que determina o que deve ser feito, como e quando e em muitas 

peças processuais as partes também requerem ações futuras. 

Dentro desta perspectiva temos textos descritivos, dissertativos, narrativos e 

injuntivos que se caracterizam por uma tendência que estabelece uma dominância. É sabido 

que existem tipos puros, porém os textos que apresentam os diferentes tipos cruzados, 

articulados aparecem em maior freqüência. 

O quadro abaixo, transcrito de Travaglia (2002b, Pp. 8 e 9) resume as perspectivas 

definidoras da descrição, dissertação, injunção e narração: 

 

QUADRO 1: 

 Descrição Dissertação Injunção Narração 

Perspectiva do 

enunciador/ 

produtor do 

texto 

Enunciador na 

perspectiva do 

espaço em seu 

conhecer 

Enunciador na 

perspectiva do 

conhecer, 

abstraído do 

tempo e do 

espaço. 

Enunciador na 

perspectiva do 

fazer posterior 

ao tempo da 

enunciação 

Enunciador na 

perspectiva do 

fazer/ acontecer 

inserido no 

tempo 

Objetivo do 

enunciador 

O que se quer é 

caracterizar, 

dizer como é. 

Busca-se o 

expor, refletir, 

explicar, o 

avaliar, o 

conceituar, 

idéias para dar a 

conhecer, para 

Diz-se a ação 

requerida, 

desejada, diz-se 

o que e/ou 

como fazer, 

incita-se à 

realização de 

O que se quer é 

contar, dizer os 

fatos os 

acontecimentos, 

entendidos 

como os 

episódios, a 
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fazer saber, 

associando-se à 

análise e à 

síntese de 

representações. 

uma situação. ação/ o fato em 

sua ocorrência. 

Forma como se 

instaura o 

interlocutor 

Como “voyeur” 

do espetáculo. 

Como ser 

pensante, que 

raciocina. 

Como aquele 

que realiza 

aquilo que se 

requer, ou se 

determina que 

seja feito, 

aquilo que seja 

feito ou 

aconteça. 

Como 

assistente, 

espectador não 

participante, 

que apenas 

toma 

conhecimento 

dos episódio(s) 

ocorrido(s) 

Tempo 

referencial 

Simultaneidade 

das situações 

Simultaneidade 

das situações 

Indiferença à 

Simultaneidade 

ou não das 

situações 

Não 

Simultaneidade 

das situações, 

portanto 

sucessão. 

Relação entre o 

tempo da 

enunciação e o 

referencial 

O tempo da 

enunciação 

pode ser 

posterior, 

simultâneo ou 

anterior ao 

tempo 

referencial. 

O tempo da 

enunciação 

pode ser 

posterior, 

simultâneo ou 

anterior ao 

tempo 

referencial. 

O tempo 

referencial é 

sempre 

posterior ao da 

enunciação. 

O tempo da 

enunciação 

pode ser 

posterior, 

simultâneo ou 

anterior ao 

tempo 

referencial. 

 

Sobre este quadro, em relação aos textos forenses criminais, poder-se-á observar 

que o interlocutor se instaura sempre como aquele que deve ser convencido.  Todos os tipos 

(narração, injunção, dissertação e descrição) se fazem presentes, se mostram, nos gêneros 
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de forma híbrida, numa manobra tal, em que esses tipos são mesclados, 

superpostos/cruzados pelo enunciador/produtor do texto sempre com a intenção de 

influenciar e convencer, ou seja, em termos do que propõe Travaglia parece sempre haver 

um cruzamento com o argumentativo stricto-sensu.  

A segunda tipologia proposta por Travaglia (1991/2007) é a dos textos 

argumentativos “stricto sensu” e argumentativos não “stricto sensu”. 

No primeiro, tem-se o discurso da transformação, o enunciador tem o seu 

alocutório e/ou interlocutor como alguém que deve ser convencido, persuadido, 

influenciado, o enunciador utiliza o texto para fazer com que o seu alocutário ou 

interlocutor receba suas idéias e opiniões e as aceite. Aqui o interlocutor ou alocutário é 

visto como um adversário que deve ser convencido. O texto resultante do discurso da 

transformação é chamado por Travaglia (1991) de
 
argumentativo “stricto sensu”:

 
são 

textos nos quais a argumentação se apresenta de maneira explícita e atinge o seu grau 

máximo. 

Já no discurso da cumplicidade o enunciador se coloca numa situação mais 

confortável, pois tem o seu interlocutor como seu cúmplice, alguém que já compartilha de 

suas idéias e opiniões. Neste caso o enunciador sustenta, reforça e acrescenta novos 

argumentos. O texto resultante do discurso da cumplicidade é chamado de argumentativo 

não “stricto sensu” 7, uma vez que, nesta perspectiva, todo texto seria argumentativo, 

mesmo quando a intenção do enunciador é a de reforçar, sustentar ou acrescentar novos 

argumentos. 

O autor advoga que a argumentação é feita através de descrições, dissertações, 

injunções e narrações de diferentes formas. Nos textos forenses a argumentação se 

apresenta de forma muito clara, até mesmo nos textos injuntivos que deferem ou indeferem 

um determinado agravo8 com intenção meramente procrastinatória, isto é postergação.   

A terceira tipologia apresenta os textos preditivos e não-preditivos, sendo que nos 

preditivos o enunciador faz uma antecipação no seu dizer, está pré-dizendo algo, enquanto 

que nos não preditivos não há antecipação, previsão ou anúncio antecipado. 

                                                           
7 Esta denominação é ligeiramente diferente da proposta por TRAVAGLIA (1991) e foi proposta pelo autor 
em 2006 (comunicação pessoal). 
 
8 Gênero textual caracterizado e definido no capítulo 5, número 90. 
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2.2.1.2. Gênero 

 

O segundo “elemento tipológico” proposto por Travaglia (2001 e [2003]/2007) é o 

GÊNERO de texto que é caracterizado por exercer uma função sócio-comunicativa 

específica. Embora essas funções sejam vivenciadas não são de fácil explicitação. A função 

sócio-comunicativa do gênero textual denúncia, por exemplo, redigida pelo promotor de 

justiça, é a de levar ao conhecimento do juiz o acontecimento de um crime, sua autoria, sua 

materialidade, suas circunstâncias, sua tipificação penal e pedir ao final que o autor do 

crime seja punido de acordo com o previsto pela legislação penal. 

Noutro estudo, Travaglia (2002b, p.6), ao tratar de gêneros definidos por atos de 

fala, ‘propõe o seguinte quadro ilustrativo, que tomamos como exemplo de gêneros com 

suas funções sócio-comunicativas básicas:  

  

QUADRO 2: 

Grupos de gêneros Função básica comum 

1 

 Aviso, comunicação, edital, informação, 

informe, participação, citação. 

Dar conhecimento de algo a 

alguém 

2 

Acórdão, acordo, convênio, contrato, convenção. Estabelecer concordância 

3 

Petição, memorial, requerimento, abaixo 

assinado, requisição, solicitação. 

Pedir, solicitar. 

4 

Alvará, autorização, liberação. Permitir 

5 

Atestado, certidão, certificado, declaração. Dar fé da verdade de algo 

6 

Ordem de serviço, decisão, resolução. Decidir, resolver. 

7 

Convite, convocação, notificação, intimação. Solicitar a presença 

8 

Nota promissória, termo de compromisso, voto. Prometer 



 

47 
 

9 

Decreto, decreto-lei, lei, resolução, voto. Decretar ou estabelecer normas 

10 

Mandado, interpelação. Determinar a realização de algo 

11 

Averbação, apostila. Acrescentar elementos a um 

documento, declarando, 

corrigindo, ratificando. 

 

Podemos observar que alguns gêneros apresentados neste quadro pertencem às 

comunidades discursivas forense, jurídica e legislativa. Ressaltamos que, como veremos 

adiante, a intimação, no processo penal, possui também a função de dar conhecimento às 

partes da sentença proferida. Assim temos o mesmo termo designando duas categorias de 

texto distintas. Outras ressalvas serão feitas nos capítulos cinco e seis. 

  

2.2.1.3. Espécie. 

 

 Já o terceiro tipelemento é a ESPÉCIE9, definido e caracterizado por aspectos 

formais de estrutura e da superfície lingüística e/ou por aspectos de conteúdo, o que 

veremos ao elencar os gêneros e espécies dos textos forenses. 

 Travaglia ([2003]/2007) apresenta as espécies do tipo narrativo ‘história’ e ‘não 

história’ e, as espécies ligadas ao gênero romance como erótico, épico, dramático, histórico, 

dentre outros.  

 

 Como já dissemos, para Travaglia ([2003]/2007) os tipos e espécies compõem os 

gêneros. Finalmente queremos registrar que para o autor o “gênero” pode se vincular à 

vários tipos diferentes em termos de dominância, assim o gênero pode ser de um ou outro 

tipo.  

No quadro 3, Travaglia (2002b, p.12), apresenta exemplos de gêneros que têm como 

necessariamente dominantes os tipos descritivo, dissertativo, injuntivo e narrativo. 
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QUADRO 3: 
 
Tipo Exemplos de gênero(s) necessariamente vinculados ao tipo em termos 

de dominância 

Descritivo Não observamos até o momento nenhum gênero necessariamente 

descritivo.  

Dissertativo Tese, dissertação de mestrado, artigo acadêmico-cientício, editorial de 

jornal, monografia, conferência. 

Injuntivo Mensagem religioso-doutrinária, instruções, manuais de uso e/ou 

montagem de aparelhos e outros; receitas de cozinha e receitas médicas, 

textos de orientação comportamental (ex.: como dirigir) 

Narrativo Atas, notícias, peças de teatro, romances, novelas (literárias, de rádio e 

TV), contos, contos de fadas, fábulas, apólogos, parábolas, mitos, lendas, 

anedotas, piadas, fofoca, caso, biografia, epopéia, poema heróico, poema 

burlesco. 

 

Gostaríamos de já registrar aqui que, em nosso estudo, encontramos um gênero que 

necessariamente tem o tipo descritivo como dominante, a ‘qualificação’, que 

caracterizaremos oportunamente. 

 Quanto às espécies, algumas podem ser vinculadas a um tipo ou gênero sendo que 

não possuem, segundo o autor, realização independente; ou seja, estão sempre na 

composição de um gênero. Desta forma, o que funciona na sociedade e na cultura são os 

gêneros que são compostos por tipos e espécies, sendo que as espécies estabelecem 

variedades de um tipo ou gênero necessárias à interação. 

 Travaglia (2006) diz que:  
  “Na composição dos gêneros os tipos podem se conjugar ou cruzar (fundir). Na conjugação os tipos 

aparecem lado a lado em trechos distintos, compondo o gênero, muitas vezes condicionados a partes da 

superestrutura. No cruzamento ou fusão, dois ou mais tipos se realizam no mesmo trecho ou no texto todo. 

Estes apresentam simultaneamente em sua constituição, as características dos tipos em cruzamento.”10. 

                                                                                                                                                                                 
9 Travaglia (2001 e 2002a) utilizou o termo “subtipo”, para o que a partir de Travaglia ([2003]/2007) passou a 
chamar de espécie. 
10 Embora o autor não tenha ainda registrado essa posição em seus textos. O registro dessa posição aqui tem 
como referência anotações feitas em sala de aula, na disciplina ML 063 Tópicos em estudos textuais I: tipos e 
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2.3. Dos gêneros textuais: considerações teóricas 

 
“A utilização da língua efetua-se em forma de enunciados (orais e 
escritos), concretos e únicos, que emanam dos integrantes duma ou 
doutra esfera da atividade humana, o enunciado reflete as condições 
específicas e as finalidades de cada uma dessas esferas...”.  
    (BAKHTIN, 1988, p. 179) 
 

Como já mencionamos, adotaremos para fins deste estudo a proposta de Travaglia 

(1991, 2001, 2002, 2002b, 2003 e [2003]/2007); no entanto reconhecemos a necessidade de 

fazer um contraponto com o que outros autores propõem sobre o assunto. 

Devemos ressaltar que as perspectivas que abordaremos, sucintamente, de ação e 

função dos gêneros, bem explicitadas por Bathia (1994), Bazerman (2004), Bronckart 

(2003), Fairclough (1992), Fairclough e Couliaraki (1999), Freitas (1997), Halliday e 

Hasan (1989), Kress (1993 e 2003), Marcuschi (2004), Miller (1984), (1989) e Travaglia 

(1991, 2001, 2002a, 2002b, [2003]/2007), são importantes em nossa análise dos gêneros 

forenses. Acreditamos que as respostas apresentadas não são consenso mas, entendemos 

que todas sinalizam que, para o estudo da tipologização de textos e seus mecanismos de 

funcionamento, seria relevante um estudo dos textos redigidos por profissionais de 

determinada área de atuação. Assim, por questões teóricas, optamos por adotar o postulado 

de Swales (1990), ou seja, textos redigidos pela “comunidade discursiva forense”. 

Devemos ressaltar novamente que, neste panorama defendemos a teoria do tipelemento 

apresentada por Travaglia (2001 e [2003]/2007) que, como já mencionamos, propôs o 

termo tipelementos como um termo genérico para os elementos tipo, gênero e espécie de 

texto. 

 Para Bronckart (2003), os textos são produtos das atividades de linguagem em 

permanente funcionamento nas formações sociais e estas formações elaboram espécies de 

textos que apresentam características estáveis o que justificaria que sejam chamados de 

gêneros de texto. O autor também defende que no nível de um determinado agente a 

atividade deve ser tida como uma colocação em interface das relações construídas pelo 

agente de acordo com sua situação de ação, os motivos, intenções, conteúdo temático. 

                                                                                                                                                                                 
gêneros textuais, realizada no segundo semestre de 2006, no Instituto de Letras e Lingüística, Programa de 
Pós-Graduação em Lingüística, Curso de Mestrado em Lingüística da Universidade Federal de Uberlândia.  
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Nesta concepção, o autor defende que todo novo texto seria construído com base no modelo 

de um gênero. BRONCKART (2003) nos diz: 
“... que se queremos evitar tratar o texto em uma perspectiva formalista radical, que o 

faria perder seu estatuto fundamental de instrumento de interação, é necessário reconhecer, 

como o faz Adam, que os índices materiais presentes em um texto funcionam como instruções, 

como sistemas de restrições destinados a orientar o leitor em sua interpretação. Na medida em 

que essa dimensão instrucional não pode deixar de ser considerada, a lingüística textual de 

Adam propõe-se, por isso, a ser também uma pragmática textual, ...” (BRONCKART, 2003, p. 

148) 

 

Marchuschi (2004) além de fazer uma reflexão sobre as teorias formais, sócio-

discursivas, funcionalistas, sócio-interativas e didático-pedagógicas, diz que, em seus 

textos, Bazerman debate sobre as formas textuais específicas de cada atividade social e as 

amplia para além das fronteiras do aspecto formal da escrita no contexto dos usos reais da 

língua, sem, no entanto, ignorá-lo. Segundo Marchuschi (2004), Bazerman se inscreve na 

perspectiva sócio-interativista vinculada ao aspecto histórico e cultural com ênfase na 

produção e o uso de conhecimentos retóricos e filia-se à escola de gêneros na linha da nova 

retórica de base pragmática considerando a filosofia analítica. 

Esse autor registra que Bazerman considera que, pelo uso dos textos, organizamos 

nossas ações diárias, e, além disto, criamos significações e fatos sociais num processo 

interativo tipificado dentro de um sistema de atividades que encadeia as ações discursivas 

de forma significativa, mas que Bazerman, no entanto não abandona as marcas enunciativas 

da textualidade. Em suma, Marcuschi (2004) nos mostra que os gêneros são dinâmicos, 

interativos e históricos, gêneros são fatos sociais que surgem na atividade de compreensão 

intersubjetiva em situações típicas em que se deve compartilhar significados, tendo em 

vista propósitos práticos. Acrescenta ainda, que um gênero não se dá solto na realidade 

sócio-histórica; mas é condicionado por outros e que permitem mudanças, conjugações, 

misturas, inter-relações. Para o autor, “Dominar gênero é agir politicamente” 

(MARCUSCHI, 2004, p.12) 

Segundo Miller (1984) um gênero representa uma ação, assim deve envolver 

situações e razões uma vez que as ações humanas são interpretáveis somente se inseridas 

num contexto e, por este motivo, faz-se necessário a atribuição de razões e/ou situações. 
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Miller (1984) insiste que os gêneros que usamos no nosso dia a dia, nos dizem algo 

teoricamente muito mais importante sobre o discurso que simplesmente a retórica. 

 Halliday e Hasan (1989) consideram a Língua como um instrumento de interação 

social e a interação, as mudanças no uso da língua, como processos e práticas sociais e 

culturais. 

 Halliday e Hasan (1989) definem o texto como “Língua ou linguagem que é 

funcional”. Por funcional Halliday e Hasan entendem a língua que está prestando algum 

serviço em algum contexto. Para eles texto e contexto são aspectos do mesmo processo; 

não devem ser separados. O contexto sempre precede o texto e a situação é anterior ao 

discurso. Para os autores, um texto é essencialmente uma unidade semântica e deve ser 

considerado como produto e como processo contínuo de escolhas semânticas, um 

movimento através do potencial da rede de significados, em que cada conjunto de escolhas 

constitui o ambiente para um novo conjunto. Assim, Halliday e Hasan adotam a perspectiva 

semântico-social para analisar o texto, considerando-o como um evento interativo, uma 

troca social de significados. 

Desta forma, as pessoas podem fazer predições sobre os tipos de significados que 

estão sendo negociados. 

Travaglia (2002b) considera texto e discurso como categorias distintas, sendo o 

discurso a própria atividade comunicativa, produtora de sentidos para uma interação 

comunicativa que é regulada por uma exterioridade sócio-histórica-ideológica e, o texto 

seria o resultado desta atividade comunicativa, uma unidade lingüística concreta que é 

tomada pelos usuários da língua em uma situação de interação comunicativa específica, 

como uma unidade de sentido e como preenchendo uma função comunicativa reconhecível 

e reconhecida, independentemente de sua extensão. (Cf. KOCH e TRAVAGLIA, 1989, 

p.8) “o texto apresenta um funcionamento discursivo para a comunicação” que o atualiza 

em diversos sentidos a cada vez que é “(re) utilizado em uma nova situação de interação 

comunicativa”, o que faz com que ele não possa ser visto como um produto 

“definitivamente estabelecido” de determinada maneira única. 

 Freitas (1997) adota a posição de que o discurso se manifesta através de textos e 

ambos estão ligados aos conceitos de “função lingüística” e de “função social”. Segundo 

Halliday e Hasan (1989), os componentes funcionais do sistema semântico seriam o 
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ideacional (cognitivo que estaria ligado ao discurso); o interpessoal (interação, ligado aos 

participantes), e, o textual (todas as características e elementos do texto). 

A posição de Kress (1993) e Fairclough e Chouliarki (1999) é a de que os gêneros 

bem construídos, por parte de grupos dominantes, como forma de poder e pressão nos 

vários segmentos da sociedade, poderiam permitir o acesso a benefícios culturais, 

econômicos e sociais o que está diretamente ligado à capacidade de ler e escrever, ao 

desenvolvimento da habilidade da escrita. 

 Kress (1993) aborda o gênero não com foco na tarefa que está sendo feita através 

do texto, mas sim enfocando os fatores estruturais da ocasião social específica em que o 

texto está sendo produzido. Para ele são esses fatores que dão origem às configurações das 

características lingüísticas que aparecem no texto, e que representam as realizações ou os 

reflexos das estruturas das relações sociais. Kress (1993) vê o gênero como um evento 

social que só se materializa lingüisticamente por meio do texto. 

Assim, tais postulados reforçam a função social da linguagem, através dos gêneros, 

que são para Fairclough (1992) usos da linguagem associados a tipos de atividades 

ratificadas com aspectos convencionais. Esses gêneros são expressos em forma de discurso, 

que, por sua vez, são manifestações da linguagem por meio de textos. 

Bathia (1994) advoga que membros especialistas de qualquer comunidade 

profissional normalmente devem ter não só o conhecimento de sua área específica, mas 

também o da estrutura dos gêneros que utilizam em seus textos. Assim, segundo o autor, 

seus textos ganham um caráter de estrutura textual interna convencionalizado. 

O autor cita ainda, que embora o profissional tenha liberdade para usar os recursos 

lingüísticos da melhor forma que lhe convém, ele deve atender a certos padrões que 

limitam e estabelecem certas formas de melhor desenvolver os gêneros textuais por ele 

redigidos. Para o autor, o profissional pode utilizar as regras e convenções de um gênero 

para alcançar seus objetivos profissionais e intenções particulares, no entanto, ele não pode 

deixar tais regras e convenções totalmente; pois, assim corre o risco de redigir algo 

totalmente absurdo segundo suas intenções de interação e comunicação social. 

Segundo Bathia (1994) existem restrições ao operacionalizar uma intenção, 

posicionar e estruturar um gênero em um texto profissional específico e isto, 

provavelmente, seja o motivo de muitos profissionais tenderem a estruturar gêneros 
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particulares de forma mais ou menos idêntica. Os membros de uma determinada 

comunidade profissional possuem um conhecimento sobre os gêneros textuais a serem 

utilizados que os ditos “leigos” naquele específico trabalho não possuem. Talvez seja por 

isto que determinados profissionais são considerados “experts” em redigirem determinados 

gêneros de texto criando a idéia de que são mais criativos quando redigem os gêneros 

textuais com os quais possuem maior familiaridade. 

Estes três últimos autores focam em condições de produção dos gêneros, o que, na 

esfera forense, é de capital importância, tendo em vista a grande formalização da ação nessa 

esfera social. 

No caso dos textos forenses, a intenção do advogado em “ganhar” a causa sempre se 

revela no fato de que, no momento de análise dos fatos, estes são trazidos de forma tal que 

para não especialistas na área, inclusive um grande número de analistas do discurso 

jurídico, não possuem conhecimento, o que traz grandes dificuldades, não apenas na 

interpretação do conteúdo dos gêneros redigidos, mas também na validade da descoberta 

analítica. Por esta razão, muitos estudos de análise do discurso jurídico incluem um 

módulo, no qual um especialista da área apresenta-lhes uma visão de como os gêneros 

textuais são redigidos por esta comunidade específica. 

Como já mencionamos, nos propomos a fazer um estudo dos gêneros textuais 

redigidos pela comunidade discursiva forense nos baseando na proposta de Travaglia 

([2003]/2007), no entanto, consideramos importante apresentar a proposta de outros autores 

que vêm ao encontro de nosso estudo e nos auxiliarão na pesquisa proposta. 

 

 

 



 

 



 

 

3. AS     TEORIAS     DOS     ATOS      DE FALA,  DA AÇÃO 

COMUNICATIVA E DA ARGUMENTAÇÃO. 
 

3.1. Da teoria dos atos de fala 
 

“Uma teoria da linguagem faz parte de uma teoria da ação, 
simplesmente porque a fala é uma forma governada de regras de 
comportamento. Assim, sendo governada por regras, ela possui 
características formais que admitem seu estudo independente. Mas 
um estudo que abarque somente estas características formais, sem o 
estudo de seu papel nos atos de fala, seria como um estudo formal 
da moeda e do crédito em transações financeiras sem um estudo do 
papel da moeda e do crédito nas transações financeiras. Muito pode 
ser estudado sobre a língua sem o estudo dos atos de fala, mas 
quaisquer destas teorias estariam incompletas. É como se o basebol 
fosse estudado apenas como um sistema formal de regras e não 
como um jogo.” 11 

  (CRAMER 1976, p.11)  
 

Neste momento, gostaríamos de sinalizar que para verificarmos a influência ou não 

de determinados gêneros na sentença proferida pelo juiz e decretada pelo tribunal do júri 

popular, temos a intenção de utilizar as propostas de Austin (1962) em sua obra “How to do 

things with words” (traduzida por Danilo Marcondes como “Quando dizer é fazer – 

palavras e ações”) para podermos apreender o significado de atos locucionários, 

ilocucionários e perlocucionários no gênero textual “sentença”. Assim, nos propomos a 

fazer uma leitura “nossa” uma vez que sabemos Austin tinha um interesse peculiar pelo 

crime, conforme Sousa Filho (1990): 
“... a questão da ética, a questão da responsabilidade que decorre de uma 

ação... e a razão de assim proceder radica-se no fato de as condições de 

possibilidade de emprego desses termos revelarem as circunstâncias que 

                                                           
11 Tradução nossa para o seguinte trecho do original em inglês “(A) theory of language is part of a theory of 
action, simply because speaking is a rule-governed form of behavior. Now, being rule-governed, it has formal 
features which admit of independent study. But a study purely of those formal features, without a study of 
their role in speech acts, would be like a formal study of the currency and credit systems of economies 
without a study of the role of currency and credit in economic transactions. A great deal can be said in the 
study of language without studying speech acts, but any such purely formal theory is necessarily incomplete. 
It would be as if baseball were studied only as a forma system of rules and not as a game. (CRAEMER. I. 
1976, p.11). 
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permitem ao falante usá-los para justificar, desculpar ou eximir-se da 

responsabilidade de seu ato. 

... Nesta sua análise, Austin recorre a uma série de exemplos tirados não 

só da prática cotidiana do uso lingüístico, como também de processos 

criminais12 em que alguém foi ou não responsabilizado por uma ação...” 

(SOUZA FILHO, 1990, p. 9.).  

 

Entendemos que na XII conferência apresentada em “How to do Things with 

words”  Austin (1962) resume suas conferências e nos parece que chega à conclusão de que 

o que sua teoria apresenta de novo e relevante seria a visão performativa presente em todos 

os atos de fala e que, mesmo uma declaração, por ter sido feita, não seria somente um ato 

de fala mais sim um fazer. Ou seja, quando uma criança nasce e o médico diz/declara “é 

uma menina” , este simples ato de fala já implica conseqüências. Entendemos que quando 

nomeamos já estamos predicando e esta predicação no Direito Penal implica conseqüências 

éticas e penais que poderiam colocar em liberdade um indivíduo que apresenta alto grau de 

periculosidade para a sociedade, assim como prender um inocente, baseada em atos de fala 

que consciente ou inconscientemente praticamos sem nos preocuparmos com a 

responsabilidade que decorre de uma ação, a do falar. Entendemos ainda que Austin (1962) 

não se ateve apenas aos atos ‘falados’ mas aos atos escritos que advêm de atos de fala, 

mesmo que só pensados e que “é por isso que há traduções em que aparece ‘atos de 

linguagem’ ao invés de ‘atos de fala’. 

Acreditamos que Austin não estava preocupado somente com os aspectos 

lingüísticos do ato de fala, nos parece que Austin estava, em relação ao Direito, à justiça e à 

sociedade, extremamente envolvido com as questões éticas que estes atos de fala implicam. 

Tais questões surgem no final dos anos 60, quando as teorias da linguagem já haviam 

diferenciado, depois de John L. Austin, os diversos tipos de atos de fala existentes. Austin 

(1962) fizera a separação entre atos locucionários, ilocucionários e perlocucionários; entre 

enunciados constatativos – afirmações com valores semânticos de verdade ou falsidade – e 

performativos, aqueles que não visam descrever um estado de coisas, porém realizar uma 

ação no mundo, como nomeações, ordens, promessas, declarações, juras, perguntas etc. que 

são chamados de atos ilocucionários. 

                                                           
12 Grifo nosso. 
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Todo enunciado pode produzir efeitos perlocucionários, os enunciados produzem 

efeitos nos ouvintes o que Austin chama de atos perlocucionários como ofender, estimular, 

convencer, dissuadir, entre outros. Os atos ilocucionários dependem de um assentimento do 

ouvinte quanto a sua satisfação ou adequação, segundo as circunstâncias em que foram 

proferidos. No entanto, na XII conferência, Austin chega à conclusão de que todo ato de 

fala possui uma força performativa. Exemplificando, podemos dizer que no gênero 

QUALIFICAÇÃO, por mais inocente que seja a descrição de uma parte como “do lar”, 

“desempregada(o)”, “divorciada”, numa ação de alimentos por exemplo, esta descrição terá 

sua força performativa e sobretudo perlocucionária. O mesmo pode ocorrer num crime de 

furto, a descrição “desempregado” e, “sem residência fixa estabelecida” também implicará 

um fazer. Uma vez que estas descrições já funcionam como micro-ações que vão produzir a 

reação esperada ou não, por parte do juiz ao decretar sua sentença. Neste sentido, para cada 

texto o locutor mostra micro-ações que vão produzir reações, uma vez que, todo falar 

possui uma função e até mesmo a indiferença deve ser considerada como uma reação, ou 

seja, o perlocutório se dará obrigatoriamente, independente do ato de fala ser feliz ou 

infeliz. 

Se o juiz receber a descrição “desempregado e sem residência fixa” como um 

predicado suficiente para qualificar uma pessoa que pode vir a praticar um crime de furto, 

então a descrição utilizada pela acusação pode ser entendida como um ato de fala feliz, 

havendo assim uma sopreposição entre o “up take” – ação esperada – e o perlocutório. 

Desta forma, a possibilidade de ser o réu considerado culpado aumenta e sua condenação se 

dará motivada por estes predicados juntamente com as outras micro-ações de fala presentes 

no texto redigido pela acusação. 

Acreditamos que, por trás da teoria dos performativos e da teoria dos ilocucionários 

que flutuam na superfície da obra Austiniana, se esconde de modo implícito uma concepção 

da análise da linguagem moral e ética e da linguagem jurídica. Devemos nos lembrar que 

mediante sua concepção, Austin recupera zonas do discurso que haviam sido excluídas do 

logicismo dos neopositivistas. Assim tanto a linguagem moral e ética como a jurídica 

possuem significado, constroem ações e constroem formas de comportamento. Não 

devemos nos esquecer que desde a primeira conferência de seu livro, Austin concebe os 
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atos de fala da linguagem moral, ética e jurídica, atos de fala que afetam sobremaneira 

nossa vida cotidiana. 

Entre as expressões que parecem ‘disfarçadas com a maquiagem’ de verdadeiro e 

falso, Austin destaca as expressões performativas, expressões que não descrevem nada 

sobre o mundo. Muitos estudiosos consideram a linguagem como um instrumento que serve 

para transmitir nossos pensamentos, ignorando como o ser humano, na vida cotidiana, faz 

uso da linguagem para sancionar ou executar ações e não somente para transmitir 

informações. Inclusive o sujeito falante, muitas vezes acredita que está transmitindo 

informações, sendo que, de fato, está executando ações enquanto fala. Este uso se 

caracteriza porque não se usa a expressão para transmitir informações, nem como meio de 

reflexão do pensamento, mas sim para executar ações. Diz Austin “batizar um barco é dizer 

(nas circunstâncias apropriadas) as palavras ‘eu te batizo’...; quando com as mãos sobre a 

bíblia, na presença da pessoa autorizada, digo “sim, juro”, não estou informando acerca de 

um juramento: eu o estou fazendo”. O performativo é, então, uma locução que pelo simples 

fato de ser pronunciado, em certas condições, realiza uma ação.  

Partindo do pressuposto que diz que a comunicação se realiza mediante um 

conjunto de atos de fala, no qual se relacionam sujeitos sociais, os quais se encontram 

submetidos a relações jurídicas e assim entendidos, os atos de fala passam a estar 

submetidos a relações jurídicas e o ato jurídico termina no ato de fala da pessoa competente 

(o juiz) que qualifica juridicamente a ação jurídica, por exemplo, transformando o 

‘acusado’ em ‘condenado’. Havendo assim, entre o ‘up take’ e o perlocutório feliz uma 

sobreposição. 

Assim o performativo se mostra como um ato ilocucionário que permite em direito a 

realização de atos jurídicos. Em uma ofensa, promessa, dívida e na comunicação em geral 

se apresenta uma relação jurídica, uma vez que, somos responsáveis pelo que falamos, a 

comunicação é um conjunto de feitos jurídicos institucionais e quem faz uso da linguagem 

está submetido às regras constitutivas inclusive as estabelecidas pelo Estado. 

Com base nas reflexões, acima apontadas, gostaríamos de enfatizar que a linguagem 

jurídica está composta por um conjunto de regras constitutivas, as quais são estabelecidas 

pelo legislador e aplicadas pelo juiz responsável por aplicar a norma mediante atos 

performativos no sentido Austiniano. Os performativos merecem a atenção dos estudiosos 
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do Direito, uma vez que são utilizados nas promessas, nos contratos, testamentos e em 

outros diversos tipos de negócios jurídicos; os performativos, neste sentido, não descrevem 

algo, mas estabelecem novas relações jurídicas como acontece com o ato de posse, do 

casamento, dentre outros. 

Temos para nós que o performativo trata-se de uma linguagem mágica que produz 

novas relações, magia que permite, nas situações adequadas, passar de solteiro para casado, 

ou de não proprietário a proprietário, de acusado a condenado, o qual implica novas 

relações jurídicas; o de pessoa natural a pessoa cidadã como acontece com o registro de 

nascimento, com a cédula de identidade, etc.  

Por último, devemos concluir que a concepção de Austin nos permite recuperar 

zonas do discurso que haviam sido excluídas pelo paradigma positivista jurídico.  

 

3.2. Da ação comunicativa 
 

3.2.1. Das considerações preliminares 

 

Habermas (1983) afirma que a razão prática, uma faculdade subjetiva, desfigurou-

se, ao perder seus tentáculos e âncoras na vida social, cultural e política. Comprimida e 

quase reduzida ao supremo bem da felicidade e à sua busca, ela tornou-se território do 

indivíduo com seus papéis na vida civil. Mais ainda, posteriormente, com Hegel, o 

indivíduo adquiriu um perfil e um contorno histórico bem como o Estado uma fisionomia 

napoleônica de nação. 

Não muito posteriormente, o indivíduo que foi uma conquista da modernidade e o 

Estado que deveria ser seu abrigo na liberdade e na autonomia conquistada, perderam 

ímpeto e ficou a inquietante questão: como lhes dar novamente identidade e dinâmica? 

Entendemos que Habermas apresenta horizontes alternativos. 

Mas antes de procurar com ele, vale indagar sobre a própria modernidade. Quando 

começou a modernidade? Quais são suas características? Talvez, provisoriamente, podemos 

entendê-la como Baudelaire apud Habermas (1983), ou seja, como uma questão estética, “a 

modernidade é o transitório, o fugaz, o contingente, é a metade da arte, cuja outra metade é 

o eterno e o imutável” (HABERMAS, 1983, p.29). Como uma questão filosófica, o 
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moderno seria a exacerbação da subjetividade, iniciada por Martinho Lutero na Reforma 

Protestante e consolidada com a Revolução Francesa. Em outros termos, a liberdade e a 

reflexão são os novos limites conquistados pelo indivíduo. O moderno é individualista, 

crítico, autônomo e idealista. 

 O moderno entendido com esta configuração, como derivar dele a razão prática? 

Consagrado por Kant, este termo equivale à vontade, contraponto à razão, duas faculdades 

do intelecto humano. 

Aristóteles não a designou assim, mas sim como sabedoria prática na Ética. Se, por 

um lado o conhecimento conceitual é universal, por outro lado a sabedoria prática é 

particular e individual. Neste sentido, a razão prática é constituída pelo conhecimento, 

experiência individual e particular. Ela, como experiência, norteia o indivíduo particular, 

sem ter, entretanto, a mesma validade para todos os indivíduos.  

Depois de descrever a razão teórica, Kant atribui à razão prática o que não podia 

ser explicado unicamente pela racionalidade. Embora não dispondo da plenitude da ratio, a 

razão prática tem fundamentos racionais e configura a conduta humana. Como alicerce da 

moral, a razão prática sustenta o exercício/hábito das virtudes e norteia a conduta humana. 

Impregnada por valências da subjetividade, a razão prática incorporou matizes da filosofia 

do sujeito, inclusive de proveniência estagirita, tais como: felicidade como o bem maior, as 

virtudes individuais e o bem individual. 

Não bastassem estas novas associações, a razão prática ganhou ainda colorações 

histórico-existenciais, pois Hegel lançou historicamente o sujeito que constrói o 

conhecimento desde as sensações até a contemplação do absoluto Habermas (1983). Mais 

ainda, como parte de sociedades complexas e membro de estados estruturados, o indivíduo, 

o vencedor inicial na modernidade, poderia voltar a ser parte de uma totalidade social e 

impessoal? Como arrebatar dele a privacidade às duras penas conquistadas? A favor dele, 

se condições houvesse, estariam o direito e a justiça?  

Com a débâcle da razão prática, i.e., desse resoluto estado interno centrado na boa 

vontade, Habermas (1983, p. 19) propõe que ela seja recolhida e em seu posto fique a ação 

comunicativa, por esta parecer neutra do ponto de vista da moral e especialmente por  

permitir a reflexão e a própria meta-reflexão.  
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Embora só desenvolvida em plenitude na década de 90, já  Habermas (1996, p. 41) 

e, sobretudo Habermas (2003, p.31) acenam com a ação comunicativa como capaz de 

ocupar o vazio conceitual/teórico que razão prática e mesmo o trabalho e a produção 

haviam deixado via materialismo dialético.  

A ação comunicativa pertence à faculdade da linguagem capaz de combinar 

conceitos e expressões simbólicas articuladas linearmente, capazes de sustentar o 

pensamento conceitual e proposicional. Por ser extremamente econômica em seu trabalho, 

a faculdade da linguagem estabelece representações do mundo na fôrma de conceitos e na 

forma de símbolos estruturalmente seqüencializados. 

Neste sentido, não é a realidade que deve estar em jogo durante o ato de 

comunicação, mas dois pontos de vista  em  questão. Assim, entender-se é uma questão 

primordial na ação comunicativa. A referência deve ser vista como um acordo ontológico. 

Não havendo assim, um significado anterior à interpretação, não havendo equação no 

sentido. Assim não haveria um significado substantivo, mas sim o que foi significado. 

Neste sentido, o significado deveria ser tido enquanto acontecimento da linguagem, não 

inocente nem desprovido de ‘consciência’, embora esta consciência possa até não ser 

percebida. 

Assim como Austin, Habermas vê a linguagem como uma transformação contínua, 

ao invés de algo fixo e permanente, e esta transformação deveria ser atribuída à sua 

articulação inevitável com o contexto que por sua vez é ilimitável e transcendente.  

A ação comunicativa, que é função da linguagem, não escapa à  normatividade,  

porque ela mesma,  a linguagem,  é constituída de normas convencionais. Uma convenção 

conceitual/expressiva combina com outra, para formar uma proposição, capaz de aproximar 

intersubjetividades discursivamente. 

Um aspecto da linguagem, ou mais precisamente da lógica, que merece destaque é o 

fato da proposição assertiva ser verdadeira ou falsa. A referência nem sempre é um 

problema lingüístico, porque a linguagem opera com conceitos que são  construtos da 

realidade. O consenso de verdade depende muito mais do entendimento da comunidade 

lingüística. Desta forma inclusive pensou Peirce apud Habermas (2003). 

Para Habermas (1983) as influências de Immanuel Kant são óbvias, mas também se 

percebe a preocupação com a distinção feita por Georg W. F. Hegel entre eticidade e 
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moralidade – aquela relacionada a valores subjetivos, contextuais e históricos, esta a regras 

e sistemas de conduta gerais. De George Herbert Mead, vem a idéia de comunicação como 

uma interação entre indivíduos capazes de adotar o ponto de vista do outro. Charles 

Sanders Peirce contribuiu com a noção de pragmatismo e falibilismo da razão. Sigmund 

Freud fornece o modelo terapêutico do discurso, pronto a esclarecer as distorções do 

ouvinte. De Karl Marx, Habermas tira a visão de um mundo dominado pelas lutas de poder. 

John Rawls inspira, com sua construção da "posição original", a situação ideal de fala de 

Habermas. Ao passo que são notadas influências de Ludwig Wittgenstein e Martin 

Heidegger, especialmente, em Apel, além de uma série de outros nomes omitidos aqui. 

  

3.2.2. A teoria da ação comunicativa  

 

Em Habermas (1983), é apresentada toda estrutura de uma nova forma de 

racionalidade típica da comunicação. O autor tentou, nessa obra, distinguir o agir 

comunicativo do agir estratégico. Agir comunicativo é uma ação voltada para o 

entendimento mútuo. Uma comunicação bem sucedida poderia produzir um acordo entre os 

falantes sobre o significado das mensagens transmitidas, sendo esse um fim em si mesmo. 

Esse tipo de ação, também possui normas que guiam o comportamento dos atores, 

membros de um grupo social, que partilham valores comuns, ao passo que no agir 

estratégico, um agente solitário pretende influenciar as ações dos outros, de acordo com 

seus interesses particulares não generalizáveis. O agir estratégico tem por meta atingir um 

fim, objeto de um contrato. Terá êxito ou fracassará se encontrar ou não os meios 

adequados para conseguir realizar esse fim. Nesse sentido, a comunicação serviria para 

provocar efeitos perlocucionários. 

Segundo Habermas (1983), para que o consenso obtido via argumentação seja 

considerado válido, alguns requisitos seriam necessários. A ética do Discurso possui um 

caráter procedural que exige o preenchimento de pressupostos transcendentais 

pragmáticos, para que o processo comunicativo possa seguir seu curso sem distorções. 

Tais pressupostos dizem respeito ao modo pelo qual os participantes do discurso devem se 

comportar, numa "situação ideal de fala", entre aspas porque sabemos as implicaturas dessa 
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proposição em termos de linguagem. Para o autor são quatro as condições do “discurso 

ideal”: 

1. Todos devem ter as mesmas chances de usar ações comunicativas para começar o 

discurso ou manter a conversação;   

2. Todos devem ter oportunidades iguais de prestar esclarecimentos e levantar 

objeções sobre todos os temas pertinentes à discussão;   

3. Todos que compreendam o significado do que está sendo dito podem participar do 

discurso e  

4. A comunicação deve ser livre de qualquer coerção, sendo o consenso sobre as 

pretensões de validade, restrito apenas pela força do melhor argumento.   

 

Uma vez admitido que as deliberações práticas tomem essa perspectiva de 

justificação imparcial, o apelo ao conteúdo moral é substituído pela forma da argumentação 

expressa pelo princípio do discurso (D) que diz: 

• "(D) toda norma válida encontra aceitação de todos concernidos, apenas 

no discurso prático". 

 

Por fim, um princípio de universalização (U), abduzido de "D", vai determinar 

quais normas serão válidas ao propor que: 

• "(U) uma norma é válida quando as conseqüências e efeitos previsíveis 

por sua aplicação geral sobre os interesses e orientações de valores de cada 

indivíduo podem ser aceitos juntamente, por todos concernidos sem coação".  

Tanto o princípio "D" como as condições nas quais o discurso ocorre adotam uma 

função meramente argumentativa em relação aos direitos e deveres. São normas do 

processo de argumentação, sem orientação conteudística. Todo conteúdo moral provém dos 

objetos específicos da discussão: as normas com pretensões de validade e as razões 

mobilizadas na deliberação. O princípio "U", por sua vez, deve ser entendido como um 

fraco conceito de justificação normativa. "U" permite demonstrar a auto-contradição 

performativa daqueles que não seguem o pressuposto universal da argumentação, 

orientada para a busca de um entendimento mútuo, imanente à comunicação. 
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As características formais, universais e cognitivas ficam evidentes depois da 

descrição do modelo de discurso habermasiano (1983). Entretanto, a constituição moral da 

pessoa gera alguns obstáculos ao aspecto cognitivo da teoria. As pessoas introduzem as 

normas e apresentam as razões que as motivam a adotar aquelas normas consideradas 

moralmente válidas. Para tanto, faz-se necessário que, além de uma capacidade 

comunicativa internalizada, os sujeitos tenham passado por um desenvolvimento moral, 

durante o processo natural de amadurecimento que transforma a criança em adulto. 

A pesquisa de Kohlberg (apud Habermas, 1983) – mereceu uma atenção especial, 

por parte dos defensores da ética do Discurso. A teoria do desenvolvimento moral de 

Kohlberg, derivada da epistemologia genética de Piaget, divide em seis estágios 

consecutivos, o progresso moral dos indivíduos. As duas primeiras etapas estão incluídas 

no nível pré-convencional que vai do quinto ao sétimo ano de vida, aproximadamente: 

1) Quando prevalece a perspectiva egocêntrica nas interações das crianças, que são 

dirigidas por uma autoridade externa – primeiro estágio e, 

2)  pelos próprios interesses, no segundo estágio.  

3) Dos sete aos 10 anos de idade, são estabelecidas as relações convencionais e o 

dever passa a concorrer com as inclinações, no nível convencional. Já é 

possível a formação de papéis sociais, neste terceiro estágio, quando a 

autoridade é interiorizada,  

4) Neste estágio, ainda no nível convencional, passa-se a adotar a perspectiva 

coletiva do grupo. 

5)  Após os 10 e até os 15 anos, consolida-se a posição autônoma do indivíduo 

diante da heterônoma. É o nível pós-convencional. Os conflitos são resolvidos 

com base nas perspectivas dos falantes e do mundo. Habermas (1983) vincula o 

discurso a esse nível. Neste estágio, o quinto, a pessoa orienta-se por meio de 

princípios de justiça. 

6) Já no sexto e último estágio, seria possível apelar para fundamentação de 

normas e às regras de segunda ordem que examinam os princípios e o processo 

de formação de normas. 
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A passagem por cada um desses níveis é entendida como um processo de 

aprendizagem do indivíduo. Na interpretação de Habermas, o desenvolvimento lingüístico 

que acompanha o amadurecimento moral incorpora os interesses emancipatórios que se 

concretizariam no último estágio. O falante competente teria, nessa ocasião, a oportunidade 

de colocar as razões que fazem do entendimento mútuo o fim de todo discurso normativo, 

pois já são capazes de entender as normas estabelecidas para se garantir o bem social. O 

processo de comunicação seria capaz de evitar as distorções do mundo da vida sobre os 

valores éticos, separando estes dos valores morais pertinentes a todos os interessados em 

encontrar uma norma válida universalmente.   

Habermas (2003, p. 35) considera o "agir comunicativo" capaz de coordenar o 

processo de entendimento entre os agentes sociais. Como parte fundamental da 

racionalidade, em exercício, a ação comunicativa permite que emissor e receptor elaborem 

e re-elaborem mensagens na interação social.   

Parte decisiva na manutenção da ordem normativa e na integração social, a ação 

comunicativa é fator fundamental no estabelecimento da conduta humana. Na verdade, ela 

não só é decisiva na integração social, mas também na própria desintegração social. Sem 

ser causa direta de uma ou de outra, ela é parte integrante do sucesso ou do insucesso do 

entendimento intersubjetivo.  

A ação comunicativa é efetuada dentro dos limites do mundo da vida (Lebenswelt, 

em alemão), ou seja, o milieu humanizado, mas pré-categorial, pré-predicativo, pouco ou 

não questionado, no qual a existência precede aos conhecimentos formais e críticos. No 

mundo da vida, as estruturas ontológicas inspiram a certeza existencial. O tempo e o lugar 

se combinam, fazendo familiares as estruturas do cotidiano.  

O poder do mundo da vida é enorme no dia-a-dia e no entendimento entre as 

pessoas. Sob seu horizonte, as pessoas se aproximam e se distanciam; aceitam-se ou não se 

aceitam; auxiliam-se ou não se auxiliam; são amigos, são indiferentes ou são mesmo 

inimigos.  No mundo da vida, os sentimentos e emoções têm espaço e pertinência.  

Quando o mundo da vida é marcado por circunstâncias sociais de desigualdade, a 

ação comunicativa encontra resistências para alcançar o consenso desejado. Nesse caso, 

mundo da vida e a ação comunicativa mantêm estreitas relações entre si.  
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Na passagem do direito natural para o direito positivo, o Estado assumiu o papel de 

regulador e mantenedor da ordem jurídica. A norma torna-se um fato e sua validade uma 

questão do Estado, como forma de garantir a organização social e a liberdade individual e 

coletiva.  

Na sociedade democrática, com a liberdade de imprensa, escrita, falada e televisada, 

à facticidade da norma acresceu-se não só a validade oficial, mas também a validade 

emergente da ação comunicativa. Os cidadãos, ao se tornarem esclarecidos e críticos, 

podem rever normas, entendê-las de maneira diferente bem como criar outras, desde que 

sejam transformadas em consensos junto da maioria social.  

Há ainda um conflito entre a idealidade do direito constitucional e a materialidade  

do direito econômico, especialmente em virtude da desigualdade social vigente nas 

sociedades, especialmente emergentes.  

Enfim, Habermas (2003) propõe novas alternativas para problemas antigos da teoria 

da sociedade. A razão prática é substituída pela razão comunicativa; a ação comunicativa 

faz a razão prática se expressar; e o direito natural, já convertido em positivo e 

administrado pelo Estado,  mantém-se como facticidade normativa, mas à procura da 

validade social conferida pela permeabilidade da sociedade democrática. Contudo por não 

ser natural, ou seja, por ser uma construção social, o direito positivo, com sua facticidade 

normativa, na sociedade democrática carece da validação social, para exercer na plenitude 

seu papel de integrador social. 

No dizer de Martins (2006): 

“Como a razão comunicativa não existe in natura e por esta razão não estar disponível para uso 

automático como padrão/critério do direito, percebe-se que se trata mais de um processo de 

socialização, ligado ao movimento moderno da razão prática, independente de partido político, 

de tal modo que as condições de comunicação devam existir por meio de um sistema de direito 

institucionalizado. Se assim acontecesse, a defesa  e a condução do processo ficariam ligados às 

instituições: a produção do direito discursivo e do poder do direito tornar-se-ia força 

motivadora da ação comunicativa em sua própria base.   Assim um sistema de direito, que 

preencha e satisfaça a teoria de direito de Habermas, terá espaço na própria comunidade, a qual, 

no exercício de sua autonomia,  como força política não poderá colidir com o sistema de direito 

geral. A atenção ao direito humano é uma condição a priori para a efetivação do sistema de 

direito em cada caso particular: o próprio cidadão deverá exercer sua autonomia como 

legislador.  Segue-se daí que o direito, a ser constituído,  não está pronto na natureza e nem no 
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código atual, mas deve ser haurido da universalidade, da lógica e das formas administrativas da 

justiça. Juntamente com a soberania dos povos, o sistema de direito será constituído não só de 

idéias modernas do direito liberal. Para que a filosofia possa juntar a tradição do direito liberal e 

do direito democrático é preciso que seja incluído também o direito do cidadão de participar do 

próprio processo jurídico”. (MARTINS, 2006, p. 14)13 

Em resumo, Jürgen Habermas faz um esforço teórico enorme para dar vigor à 

racionalidade avariada na sociedade moderna. Tal como Immanuel Kant não poupou 

trabalho para salvar a razão teórica, fissurada pelos empiristas, Habermas (1983, 2003) faz 

tudo para rever a conduta humana novamente explicada em bases teóricas racionais e 

sólidas. 

A possibilidade de entendimento que Habermas alcança com a ação comunicativa e 

com a validade social versus a facticidade das normas, não são horizontes claros, pois a 

comunicação, embora de natureza argumentativa, nem sempre se estriba em proposições 

assertivas. E mais que isso, na maioria das vezes, não é o conteúdo das proposições que 

leva ao entendimento, mas sim a intenção de busca de entendimento.  

Em outros  termos, a intenção de entendimento precede ao conteúdo proposicional, 

contido nos argumentos utilizados na ação comunicativa. Pai e filho, independente do 

problema existente e que os perturba, procuram se entender, porque o entendimento vital é 

vital para a relação familiar que procuram manter. 

Enfim, entendemos que nem John Langslaw Austin nem  Jürgen Habermas não 

podem ser esgotados prematuramente e muito menos ser recebidos de maneira imprópria 

pela academia, especialmente fazendo-os dizer o que nunca pretenderam dizer. Este  

cuidado temos de ter. Para concluir, vale citar os dizeres de Habermas, 2003:  
“Durante a evolução social, o agir comunicativo permite liberar o potencial de racionalidade da 

linguagem e mobilizá-lo para funções da integração social. E o direito moderno infiltra-se nas 

lacunas funcionais de ordens sociais que carregam o fardo da integração social.” 

(HABERMAS, 2003, p. 65) 

                                                           
13 Tradução informal do original em alemão realizada por FARIA, E. A.  
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3.3. Da argumentação 
 

"De cada vez que dois homens fazem sobre uma mesma coisa um 
juízo contrário, é certo que um dos dois se engana. Mas há mais, 
nenhum dos dois possui a verdade; porque se tivesse uma visão 
clara e distinta, podê-la-ia expor ao seu adversário de tal modo que 
acabaria por forçar a sua convicção." 
(PERELMAN, 1999, p. 27) 

 

Quanto à argumentação, acreditamos ser relevante resenhar resumidamente o 

percurso histórico dos estudos relacionados com a argumentação que remontam aos antigos 

gregos e romanos. A tradição greco-romana foi relegada dos meios acadêmicos nos séculos 

subseqüentes à Idade Média e Renascença. O racionalismo que se impôs enaltecia os fatos, 

as evidências, e apenas valorizava as proposições necessárias, aquelas sobre as quais havia 

acordo completo. Descartava, então, o verossímil, o provável, o plausível.  

 Perelman e Olbrechts-Tyteca (2002), considerando tal posição uma limitação à 

faculdade de raciocinar, retomam a preocupação da Renascença e dos autores clássicos 

gregos e latinos, e passam a estudar a arte de persuadir e de convencer, a técnica da 

deliberação e da discussão (Perelman & Olbrechts-Tyteca 2002:5)14. Este retorno se 

conforma mais de perto com a Retórica de Aristóteles, razão pela qual Perelman & 

Olbrechts-Tyteca chamam seu trabalho de Nova Retórica. 

Argumentar, segundo Perelman & Olbrechts-Tyteca (2002), é provocar ou 

aumentar a adesão dos espíritos às teses que apresentam ao assentimento. Argumentar não 

é, pois, apresentar atos, nem provar a verdade, mas persuadir. Uma argumentação procura 

agir não sobre a razão, mas sobre a vontade. Ela deve, entre inúmeras possibilidades não 

hierarquizadas previamente, provocar uma escolha e desencadear uma ação, ou pelo menos 

uma forte disposição à ação. Por esta razão, o argumentar não se limita a convencer, mas a 

persuadir.  

 

                                                           
14 Para os autores, o “ato de convencer” dirige-se à razão, utilizando-se de raciocínios lógicos – a conclusão 
decorre das premissas como em um raciocínio matemático – e fundamentando-se em provas objetivas. Assim, 
possui caráter demonstrativo e atemporal. Já o “ato de persuadir” dirige-se ao sentimento, à vontade e utiliza-
se de argumentos verossímeis. Seu caráter é ideológico, subjetivo e temporal. “Para quem se preocupa com o 
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Quanto ao Direito, entendemos que a argumentação está ligada à idéia de ética,  

uma ética fundada na comunicação. Em geral, procura-se estabelecer princípios morais 

sobre um bem maior que deve ser perseguido, como por exemplo: a vida é o bem maior 

tutelado pelo Estado em detrimento de outros bens como o patrimônio, numa noção de 

justiça distributiva, sem sentimentos especiais, baseada na razão, ou mesmo em interesses 

particulares comuns a cada indivíduo, mas nunca numa discussão entre as pessoas. Todas 

as teorias baseadas na moral e na ética, com exceção do contratualismo – talvez –, estão 

centradas na constituição física ou cognitiva de um ser racional, sendo, portanto, subjetivas.  

Entretanto, a argumentação ética tenta fornecer critérios que possam validar normas 

ou leis morais, não no sujeito, mas na atividade comunicativa exercida por ele, diante de 

seus semelhantes. Essa característica intersubjetiva traz conseqüências importantes para a 

estrutura política da sociedade, ao mesmo tempo em que, tenta resolver um problema de 

comprometimento na realização das ações morais, sem apelar para considerações 

metafísicas do sujeito. Esse tipo de argumento avalia o regime democrático como único 

apto a fomentar leis a partir de um acordo extraído do debate público. Os argumentos 

desenrolados por meio da comunicação produziriam um consenso, cujo esclarecimento 

mútuo teria força coercitiva suficiente para levar todos os participantes a agirem conforme 

o que fora aceito como válido por cada um dos envolvidos. 

Alexi (2001) entende discurso como sendo uma relação entre duas ou mais pessoas 

estabelecida através de conversação argumentativa, onde cada parte está disposta a 

defender suas opiniões frente aos demais. O aspecto intersubjetivo da troca de justificações 

é constitutivo dos acordos acerca dos enunciados com pretensões de validade 

problematizadas. Dos agentes, exige-se que sejam falantes competentes de uma linguagem 

natural comum. Os temas tratados são retirados do pano de fundo do mundo vivido. Porém, 

isso não é tudo. Um discurso prático é aquele, no qual os imperativos de uma pessoa 

reivindicam uma pretensão de correção ou avaliação controversa que precisa ser justificada 

perante o ouvinte, por meio de razões e regras de inferência sustentadas por princípios de 

ação ou avaliação que operam sobre os valores dos indivíduos, examinando as 

conseqüências e máximas concomitantes. 

                                                                                                                                                                                 
resultado, persuadir é mais do que convencer, pois a convicção não passa da primeira fase que leva à ação”. 
(Perelman & Olbrechts-Tyteca 2002 : 30).  
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Alexi (2001) propõe uma teoria da argumentação jurídica separada da argumentação 

prática geral embora aquela seja totalmente dependente desta, uma vez que se exige 

argumentos práticos gerais no contexto do discurso jurídico.  

Embora esta exigência possa parecer contraditória com a teoria proposta por Alexi 

(2001), o autor advoga que o discurso jurídico, em virtude de sua institucionalização como 

ciência jurídica e seus vínculos com a lei casuística, pode oferecer resultados que são 

inatingíveis na argumentação prática geral. Assim, o fato de que a argumentação jurídica 

depende da argumentação prática geral não significa que seja idêntica ou redutível a ela. 

Para o autor, a argumentação prática geral requerida para o discurso jurídico ocorre em 

formas especiais, segundo regras especiais e em condições especiais, o que leva tanto à 

consolidação quanto à diferenciação do modo de argumentação.  

A explicação que o autor apresenta para o conceito de argumentação jurídica 

consiste na apresentação de um número de formas que a argumentação tem de assumir. 

Quando uma discussão está de acordo com estas regras e formas, então o resultado 

oferecido por ela pode ser chamado de ‘correto’. Assim, as regras e formas do discurso 

jurídico constituem um critério para a correção das decisões jurídicas. No entanto, na 

medida em que os argumentos práticos gerais são requeridos pela argumentação jurídica, a 

teoria do discurso jurídico racional sofre de incertezas da teoria do discurso prático geral 

como critério hipotético para a correção das afirmações normativas, o que não torna, 

segundo o autor, a teoria do discurso inoperante como critério negativo, mas significa que 

um julgamento quanto à correção de uma decisão sempre é provisório por natureza, isto é, 

sempre pode ser contestado. 

Para Alexi (2001), uma teoria da argumentação jurídica não deve deixar de levar em 

conta a regra dos precedentes, pois se o fizesse perderia um dos mais característicos 

aspectos da argumentação jurídica. Para o autor, as razões básicas para seguir os 

precedentes é o princípio da universalidade, a exigência de que casos iguais devem ser 

tratados de forma semelhante. Porém isto revela uma das dificuldades decisivas de seguir o 

precedente, pois dois casos não são sempre totalmente idênticos, sempre é possível 

descobrir uma diferença. Neste caso o problema passa a ser determinar quais diferenças são 

relevantes. È possível que um caso seja exatamente como um caso anterior decidido em 

todas as circunstâncias relevantes, no entanto, se busque uma decisão diferente porque a 
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abordagem às circunstâncias foi alterada. Desta forma, torna-se necessário considerar outra 

condição, ou seja, a justificabilidade pelo argumento.  

Neste caso, o princípio da inércia de Perelman (1999) é considerado bom, pois exige 

que uma decisão, só pode ser alterada se boas razões suficientes puderem ser aduzidas para 

se fazer isto. Aí há que se considerar o argumento. Assim, uma doutrina dos precedentes 

deve-se basear na regra sobre o encargo do argumento. Para Alexi (2001): 
 

“O caráter distinto da tomada de decisões jurídicas quando está criando precedentes é ser visto 

acima de tudo contrastando com o fato de que opiniões judiciais contêm afirmações cujo ponto 

não é a comunicação de sugestões, mas a performance das ações. Para adotar a distinção de 

Austin, essas afirmações têm uma força ilocucionária bem diferente daquela da ciência jurídica. 

Isso não deve, é claro, vir em detrimento do fato de que existe um grau considerável de 

paralelismo, ao menos quanto ao conteúdo, entre as proposições da dogmática e as proposições 

da lei causal.” (ALEXI, 2001, p. 260) 

 

As formas especiais de argumento jurídico devem ser entendidas como aquelas 

formas de argumento com as quais se lida na metodologia jurídica como a analogia, 

argumentum in contrario, argumentum a fortiori, e argumentum ad absurdum15. Alexi 

(2001) afirma que, seja como for, quase todos os casos requerem uma remodelação das 

premissas e, freqüentemente, a introdução de premissas especiais que em geral 

permanecem desarticuladas na argumentação, assim, a formulação de formas de 

argumentos jurídicos como inferência lógica válida teria duas vantagens: torna possível 

entender sua estrutura lógica e torna aparente seu conteúdo não lógico. 

Alexi baseia sua teoria no fato de que as normas jurídicas que emergem dos 

procedimentos legislativos não resolvem todos os problemas, pois elas não determinam 

totalmente a tomada de decisão jurídica por várias razões: 

1) A incerteza da linguagem jurídica; 

2) A possibilidade de conflitos entre normas; 

3) O fato de que existem casos que exigem resolução jurídica, mas cuja resolução 

não é providenciada por nenhuma norma válida existente e; 

                                                           
15 Argumentum in contrario: argumento em contrário; argumentum a fortiori: argumento a favor, e 
argumentum ad absurdum: um argumento baseado à inépcia do argumento do oponente. 
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4) A possibilidade em casos especiais de tomar uma decisão que vai contra a letra 

da lei. 

 

O autor argumenta que diante destas fragilidades é racional introduzir formas e 

regras de argumentação jurídica e institucionalizá-las como ciência jurídica, integrando-as 

ao mesmo tempo no contexto dos precedentes. O autor acredita que assim é possível 

reduzir o alcance de possibilidades discursivas na área da incerteza deixada pelas normas 

jurídicas. 

Outro argumento apresentado pelo autor é o vínculo inextricável que está na 

exigência de correção que também é constitutiva da argumentação jurídica. Essa exigência 

não se relaciona com o fato de a afirmação normativa em questão ser ou não absolutamente 

racional, mas antes se pode ser racionalmente justificada no contexto da ordem jurídica em 

vigor. A racionalidade da argumentação jurídica pressuporia a racionalidade da legislação. 

Para o autor, para se chegar a uma teoria do discurso jurídico que também abarcasse estas 

condições de racionalidade, a teoria do discurso racional prático geral teria de ser 

expandida para incluir uma teoria da legislação e, em seguida, uma teoria normativa da 

sociedade, da qual a teoria do discurso jurídico formaria uma parte. 

Todo aparato teórico que apresentamos acima nos servirá de base ao analisarmos 

como o juiz profere sua sentença e por que determinados gêneros afetam mais diretamente 

esta sentença. Desde já ressaltamos que, como apresentaremos no item 6.2 que versa sobre 

o gênero ‘sentença’ e sua relação com os gêneros textuais forenses que a motivam, em 

determinados momentos o juiz opta por uma decisão não prevista na norma jurídica. Ora, o 

juiz deve basear a sua decisão, não apenas na lei, mas também na jurisprudência, na 

doutrina, na ciência jurídica, na analogia, na moral e nos bons costumes, dentre outros.  

Entendemos que o Direito é uma ciência que deve evoluir de acordo com a 

sociedade e não o contrário, qualquer norma que venha ‘de cima para baixo’, certamente, 

terá sua vigência, no entanto não alcançará sua eficácia.    

 Devemos nos lembrar que ‘um fato’ será tantos fatos quantas forem suas narrativas 

e descrições, assim não podemos aceitar qualquer tentativa de engessar o Direito 

. 



 

 

4. DO DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 
 

4.1. Do Direito Penal 

 
“Lo importante es si uma sociedad puede hacer funcionar la 
culpabilidad como principio organizador y fundador del derecho. Y 
es ahi donde la cuestión se complica. Durante largo tiempo se há 
podido pensar que era posible articular um sistema de derecho y 
uma instituición judicial em torno a uma noción como la 
culpabilidadad. Para nosotros, por el contrario, la cuestion sigue 
abierta.” (FOUCAULT, apud ARAZI, 1995, p. VII).16 

 

Como nosso corpus é todo de processos penais, consideramos necessário fazer um 

esclarecimento sobre certos aspectos do direito penal, o que ajudará a entender algumas de 

nossas colocações futuras neste estudo, a respeito dos gêneros textuais que compõem um 

processo penal. 

O Direito Penal sempre foi definido pelos autores tendo como pressuposto o delito e 

a sanção estabelecida para o agente, na hipótese da existência dos elementos que compõem 

o crime. 

 Na atualidade, fala-se em crise por que passa esse ramo do Direito e muitas idéias 

surgem com o intuito de diminuir os fatores de criminalidade. A execução das penas 

pretende punir, assegurando os valores individuais, com o objetivo de reintegração social 

do agente do crime. 

Esta crise não só se reflete no campo científico, levando até ele suas conseqüências, 

como também, o que é lamentável, na prática judicial. Daí, a intenção de muitos em 

resolvê-la com a simples modificação das leis, quando a causa remota se encontra nos 

métodos aplicados para a interpretação dessa mesma lei. 

Entretanto, essa crise, não é exclusiva do Direito brasileiro, muito embora, neste, 

tenham-se fixado os contornos e as causas próximas de modo mais específico. As várias 

correntes incidiram em erro, quando pretenderam atribuir ao Direito Penal um caráter

                                                           
16 Tradução nossa para o trecho citado acima: “O importante é se uma sociedade pode fazer funcionar a 
culpabilidade como princípio organizador e fundador do direito. E, é ai que a questão se complica. Durante 
muito tempo foi permitido pensar que era possível articular um sistema de direito e uma instituição judicial 
em torno de uma noção como a culpabilidade. Para nós, ao contrário, a questão continua aberta.) 
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absoluto, imutável e universal, remontando, mesmo, à origem divina, como foi o caso de 

Carrara apud Rocco (1978), que afirmou:  
 

“existe uma lei eterna, absoluta, constituída pelo conjunto de preceitos que regem a conduta 

exterior do homem, promulgada por Deus à humanidade, mediante a simples razão” e “o 

Direito é congênito ao homem porque foi dado por Deus à humanidade desde o primeiro 

momento de sua criação”. (CARRARA, apud ROCCO, 1978, p.13) 

 

O mesmo ocorre com os positivistas, que criticaram o ponto de vista clássico, mas 

pregaram que a ciência do Direito Penal nada mais é do que um apêndice da Sociologia 

conforme Rocco (1978.) 

Tudo decorre do fato de que a complexidade social moderna leva a descrédito a 

imposição de sanções, porque se limita a fixar um castigo, muitas vezes desnecessário e, no 

momento da execução, esbarra em métodos ultrapassados, sem que consiga assegurar 

valores humanos e, ao mesmo tempo, reeducar o homem para o retorno ao convívio social. 

São leis obsoletas, descompassadas em relação a atualidade.  

  Von Liszt (1960, p. 37) definiu o Direito Penal como: “o conjunto de regras 

jurídicas estabelecidas pelo Estado, que associa o crime, como fato, à pena, como legítima 

conseqüência”. 

O Direito Penal, em sentido objetivo, se chama Direito Criminal e, no subjetivo, 

significa o Direito de Castigar, o jus puniendi. Esta definição serviu de base a quase todas 

as demais que surgiram, sendo adotada como básica, por muitos, para um estudo 

sistemático do Direito Penal. 

Já Marques (1965, p.84) após citar a definição de Liszt, afirma que: “toda norma 

que prevê determinado comportamento humano e também o proíbe, estatuindo uma pena 

para quem violar a proibição – é uma norma penal”. 

 Bruno (1984), também caracterizando o Direito Penal pela conseqüência que 

implica a violação da norma jurídica, diz que: “O Direito Penal é o conjunto de normas 

jurídicas que cominam sanções em razão de determinados fatos chamados crimes, por elas 

tipicamente definidos.” (BRUNO, 1984, p.37). 

Dentro deste quadro, verifica-se que somente podemos falar em Direito Penal 

quando estivermos diante de uma norma jurídica que prevê uma sanção, pela ocorrência de 
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determinados fatos. Mas um simples exame das legislações penais, especialmente da nossa, 

nos dá conta de que o próprio Direito Penal prevê muitas normas permissivas, como é o 

caso da legítima defesa, do estado de necessidade e do estrito cumprimento do dever legal 

(artigo 19 do Código Penal de 1940), além de estabelecer que, em muitas ações, 

inicialmente caracterizadas como crimes e passíveis de punição, esta não se verifica, não a 

critério do Estado, mas da pessoa ofendida. São os casos das ações penais de iniciativa 

do ofendido, como nos artigos 138 a 140, 163, 213 a 22217, do mesmo Código Penal, ou 

ainda, nas hipóteses em que a própria lei isenta de pena, como por exemplo, no artigo 

14018. 

Ross (1970), ao apontar que as normas se dividem em normas de conduta e de 

comportamento, indica que as de Direito Penal estão regidas como formas diretivas aos 

juízes, pois não dizem que os cidadãos estão proibidos de cometer homicídios, mas indicam 

ao juiz como devem proceder na sentença num caso desta índole. 

Temos para nós que o Direito Penal, como ramo do Direito, é o instrumento que 

possibilita ao Estado o controle da estrutura social, impondo sanções quando os valores 

assegurados são atingidos pelo desvalor da ação, ao mesmo tempo em que tipifica as ações 

que, embora assemelhadas ao delito, são permissivas, por assegurarem estes valores. 

Nestas condições, não é especificamente a sanção que caracteriza o Direito Penal, 

mas a possibilidade de coerção nos casos expressamente definidos pela norma jurídica. 

Assim, somente se admite um Direito Penal codificado dentro de um sistema coerente, 

inspirado por uma organização que é a mesma da ordem jurídica. Não cabe ao Estado, a 

pretexto de repelir determinado ato desencadeador de um foco de desequilíbrio social, 

expedir, casuisticamente, uma lei, impondo severas sanções, fora do sistema estabelecido 

pelo Direito Penal para o reequilíbrio social. 

O Direito tem como objetivo, enquanto organiza e estrutura a sociedade, a estrita 

distribuição da justiça, o que decorre da sua própria existência. E, através de critérios 

objetivos, exteriorizados na norma jurídica, assegura a liberdade. Esta não implica o fazer 

tudo o que o indivíduo pretende, mas no agir em harmonia com a lei. Desta maneira, são 

                                                           
17 Podemos citar como exemplo o artigo 138 do Código Penal: Art: 138. Caluniar alguém, imputando-lhe 
falsamente fato definido como crime: Pena – Detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
18 Código Penal art. 140. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro: Pena – detenção, de 1 (um) 
a 6 (seis) meses , ou multa.  
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definidos os campos de atuação de cada indivíduo e, nestas áreas, estabelecido o que é 

exigível juridicamente. Quando há o descumprimento das previsões e determinações legais, 

ocorre a invasão de uma área, em detrimento de outra, movimentando o aparelho do 

Estado, para o reequilíbrio social.   

Desta forma, podemos conceituar o Direito Penal como o ramo do Direito que 

assegura os valores por meio da tipificação sistemática, prevendo sanções para o desvalor 

da ação. 

Este conceito servirá de caminho para a elaboração do trabalho proposto. 

 

4.2. Do Direito Processual Penal 
 

“Que ninguém se envergonhe de sentar no banco dos réus, 
desde que seja por uma causa justa. Entre o acusar e o 
provar, um longo percurso há que ser feito e nada mais 
honroso que ao final deste percurso, ser sentenciado 
INOCENTE.” (RUI BARBOSA apud REALE, 1965, p. 
76). 

 

 Para fins deste estudo, tomaremos como processo penal o que rege a 

Constituição Federal de 1988, doravante CF, na qual encontramos os princípios que 

governam o processo penal brasileiro. 

Deste modo o processo penal é todo um conjunto de atos processuais de apuração 

de responsabilidade penal e aplicação da pena, podendo ser comum: que compreende a 

instrução criminal, os crimes submetidos a Júri e os de competência do juiz singular; e 

especial: que compreende os crimes de falência, de responsabilidade dos funcionários 

públicos, de calúnia e injúria, contra a propriedade imaterial, o processo sumário19, a 

restauração de autos extraviados ou destruídos e aplicação de medida de segurança por fato 

não-criminoso e o processo especial por crime de entorpecentes previsto na Lei nº6.368 de 

21.10.1976. 

Assim no processo comum por comportar alegações finais por escrito, a defesa não 

deve estender-se nas alegações preliminares (defesa prévia), deixando para deduzir a 

matéria de mérito no final. No entanto, as nulidades verificadas devem ser argüidas de 

                                                           
19 O processo sumário é aquele previsto pelo Código de Processo Penal em seus artigos 533 e 536 a 538. 
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início. Já no processo sumário,  as alegações finais serão deduzidas nos debates orais em 

audiência.Assim toda matéria de defesa deverá ser produzida na ocasião das alegações 

preliminares, ou seja, na defesa prévia. 

No processo contravencional, com a eleição do Ministério Público, MP, como 

titular único da ação penal (conforme CF, art. 129, I), o processo contravencional só terá 

início, portanto, com a denúncia. Após a denúncia, o processo seguirá o rito sumário, 

previsto nos arts. 533 e 536 a 538 do Código de Processo Penal, doravante CPP. 

Para que se instaure o processo penal, devemos entender quem possui o direito de 

ação no processo penal. Sendo a ação o ato de agir, a maneira de atuar, de tornar objetiva a 

vontade. No sentido jurídico, deve ser interpretada em tríplice sentido: 

 a) subjetivo, sendo a faculdade de invocar a jurisdição;  

 b) objetivo, sendo a razão pela qual se exerce essa faculdade; e,   

 c) formal, sendo os conjuntos de atos que compõem o processo. 

Noronha (1990) conceitua a ação como “o direito de invocar a jurisdição do juiz; é 

um atributo do autor; é um direito de requerer em juízo aquilo que é devido ao autor.” 

(NORONHA, 1990, p. 33). Em síntese, a ação, de que se cogita, é o direito de invocar-se o 

Poder Judiciário para aplicação do direito objetivo.  

Contra a violação do direito, a reação na ordem social só pode ser feita pela força do 

poder público, mediante a ação judiciária, em que se manifesta a ação do autor, que é o 

lesado, declarando esta intenção, assim como a reação do réu, declarando sua contrariedade 

ou defesa, e o conhecimento do juiz, para o final julgamento e execução. 

Assim, a ação penal, tomada no sentido formal, que é o que nos interessa no 

processo penal, é o procedimento judicial de apuração do crime ou contravenção e 

conseqüente aplicação ou não da pena. 

Com o advento da CF de 1988, que elegeu o Ministério Público como titular 

exclusivo da ação penal, desapareceu no cenário jurídico o processo sumário de persecução 

contravencional via portaria (da autoridade judiciária ou policial). 

Uma vez extinto o procedimento de ofício, a ação penal por delito contravencional 

seguirá o rito processual dos crimes, apenados com detenção ou, atento à jurisprudência, 

mantém-se na integralidade o procedimento sumário após a denúncia do Ministério 

Público, não admitindo desistência do Ministério Público. 
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A ação penal será em regra pública, de iniciativa do Ministério Público, exceto 

quando a lei às expressas declará-la de iniciativa do ofendido. Além do Ministério Público 

podem exercer a ação penal, o ofendido ou seu representante legal, também as fundações, 

associações ou sociedades legalmente constituídas, representadas por quem os estatutos ou 

os contratos designarem ou, no silêncio destes, pelos diretores ou sócios-gerentes. 

Ação Penal Privada é a que confere ao ofendido o direito de ação, exclusiva ou 

subsidiariamente. A distinção entre ela e a pública repousa nos sujeitos: esta é movida pelo 

Ministério Público, aquela pelo particular ou ofendido. 

Em regra, o ofendido decairá do direito de queixa se o não exercer no prazo de seis 

meses, a contar do dia em que tomar conhecimento da autoria do crime. Este direito não 

poderá ser exercido quando ocorrer renúncia expressa ou tácita do ofendido. A renúncia 

tácita ao direito de queixa pode ser implicada da prática de ato incompatível com a vontade 

de exercê-lo, o que não implica a renúncia do recebimento de indenização pelo dano 

causado pelo crime.  

Nos crimes que admitem ação penal exclusivamente privada o perdão do ofendido, 

expresso ou tácito, dentro ou fora do processo, impede o prosseguimento da ação, pois uma 

vez concedido o perdão serão produzidos os seguintes efeitos: 

 a) Aproveitará a todos se beneficiar qualquer dos querelados;   

 b) não prejudicará os outros se a benesse partir de um só dos dois ofendidos; e, 

 c) a recusa do querelado obsta a sua concessão. Devemos ressaltar que o perdão 

concedido após a coisa julgada não será admitido e, uma vez aceito o perdão extingue-se a 

punibilidade. 

A queixa, mesmo quando a iniciativa da ação penal for exclusiva do ofendido, 

poderá ser aditada pelo Ministério Público, que poderá intervir em todos os atos 

subseqüentes  do processo.  

Ação Penal privada subsidiária da pública caberá quando o Ministério Público 

não oferecer a denúncia no prazo determinado em lei. Nesta hipótese, o ofendido deverá 

exercer o seu direito no prazo decadencial de seis meses, contados do dia em que se esgotar 

o prazo para o oferecimento de denúncia pelo Ministério Público. 

Ação penal pública incondicionada tem cabimento quando quem a promove é o 

próprio Ministério Público, independentemente de requisição do Ministro da Justiça ou de 
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representação do ofendido (CPP, art. 24). Devemos ressaltar que qualquer pessoa do povo 

pode provocar a iniciativa do MP no respeitante a ela, fornecendo, por escrito, informações 

sobre o fato e a autoria, indicando também o lugar, o tempo e os elementos de convicção 

(CPP, art. 27). 

Quando a lei considerar como elemento ou circunstâncias do tipo legal fatos que, 

por si mesmos, constituam crimes, caberá ação penal pública em relação à descrição legal, 

desde que, em relação às infrações, a iniciativa seja do MP. 

Ação penal pública condicionada pode ser exercida pelo cônjuge, o ascendente, o 

descendente ou irmão do ofendido, que o representam em casos de morte ou declaração 

judicial de ausência. No caso desta representação não se admite retratação depois de 

oferecida a denúncia. O direito de representação poderá ser exercido pessoalmente ou 

através de procurador munido com poderes especiais, mediante declaração escrita ou oral, 

feita ao juiz, ao MP ou à autoridade policial. A representação oral, ou sem assinatura 

autenticada do ofendido ou do seu representante, deverá ser reduzida a termo20, contendo 

todas as informações úteis à apuração do fato e verificação da autoria. 

Regularmente oferecida ou reduzida a termo, a representação será remetida à 

autoridade policial para a instauração de inquérito, que poderá ser dispensado pelo MP, 

quando se julgar suficientemente instruído para promover a ação penal com os elementos 

contidos na representação. 

 

4.2.1. Do inquérito policial (IP) 

 

A finalidade do inquérito policial é a concentração de dados escritos, que permitam 

a apuração do fato criminoso ocorrido e quem foi o seu autor. O inquérito policial é uma 

peça meramente administrativa, podendo existir ou não, portanto não é obrigatório, mas 

sem dúvida nenhuma na prática é que se vislumbra a sua necessidade. No inquérito policial 

não há a figura do contraditório, vige o princípio inquisitório, o indiciado é simplesmente 

um mero objeto de investigação. Mas é lógico que este princípio não é absoluto, pois é 

obtemperado (aquiescido) pelo princípio da legalidade dos atos praticados pela autoridade 

policial e seus agentes.  

                                                           
20 A representação oral deve ser registrada por escrito. 
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Por não existir a figura do contraditório as peças colhidas em inquérito, mormente, 

depoimentos de testemunhas, do próprio acusado ou da vítima, devem ser corroborados em 

juízo, sob pena de nulidade do processo. Assim, no inquérito o indiciado pode mentir sobre 

as verdades dos fatos, pois tem o direito de evitar os efeitos finais do processo. O que é 

vedado ao indiciado é imputar fatos criminosos inexistentes a si mesmo ou a outrem, 

devendo responder por eventual crime ou contravenção praticado. 

É dever do Estado/Administração, através de seus órgãos competentes, com funções 

e atribuições previamente fixadas, elucidar o crime, apurando os fatos e autoria (IP) e, em 

juízo (MP.), requerer, por meio de ação penal, a instauração do regular processo. Desta 

forma, o Estado/Administração executa o persecutio criminis em dois momentos distintos: 

a) persecutio ciminis extra judicio: através da polícia judiciária, que tem por função 

precípua elaborar Autos de Inquérito Policial, para apurar o fato criminoso e respectiva 

autoria; 

b) persecutio ciminis in judicio: através do MP, cuja função precípua é mover a 

ação penal. Fica entretanto, dispensada a elaboração do inquérito policial quando os fatos 

são apresentados diretamente ao MP e, este, por entender que são suficientes para 

apresentar a denúncia, dispensa-o. 

Não é monopólio da polícia a prática de investigações. Outras autoridades, dentro 

de suas respectivas áreas de atuação, poderão proceder a investigações, que terão o mesmo 

valor de I P, cuja finalidade será também a apuração de fatos e respectiva autoria para que, 

em caso de evidência de infração penal, sejam tomadas as medidas legais cabíveis perante o 

Estado-Juiz. É o caso por exemplo das Comissões Parlamentares de Inquérito – CPI. 

Em lide21 processual penal sempre haverá a presunção da resistência à pretensão 

punitiva do Estado, ou seja, mesmo que o acusado deseje ser processado, confessando o 

crime, abstendo-se da prática de algum ato que o prejudique, ainda assim, terá direito de 

defesa técnica por advogado. 

Cabe lembrar que, é facultativo no inquérito policial, a presença do advogado, pois 

não há a figura do contraditório. Contudo, é medida salutar que o advogado acompanhe o 

trâmite dos autos de inquérito, ainda que não possa nele atuar ou se manifestar, pois, sua 

presença, por si só, coíbe eventuais abusos e/ou irregularidades na sua composição. 
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Entretanto, é cediço (conhecido por todos) que a maioria dos infratores, mormente os 

pobres, não possui condições financeiras para contratar um bom advogado, para que 

acompanhe a elaboração do inquérito policial, o que na maioria das vezes permite 

condenações absurdas e desproporcionais por absoluta falta de uma defesa técnica, por isso, 

é certo que no Brasil só há justiça para os pobres, o que não deixa de ser uma grande 

verdade. 

O IP inicia-se por ofício – através de portaria – toda vez que a autoridade policial 

tomar conhecimento dos fatos através de suas atividades rotineiras – notitia criminis. A 

notitia criminis – notícia do crime – pode ser imediata ou mediata, a primeira ocorre 

quando a autoridade policial e/ou seus agentes, no desempenho das suas funções rotineiras 

tomam conhecimento do fato criminoso; na segunda, através de: 

a) representação do ofendido por seu representante legal; 

b) através dos autos de prisão em flagrante; 

c) ofício requisitório da autoridade judicial ou de membro do MP; 

d) requerimento do ofendido ou de seu representante legal, cônjuge, ascendente, 

descendente ou irmão. 

A autoridade policial pode indeferir o pedido de instauração de inquérito nos crimes 

apurados mediante requerimento do ofendido, porém isto é medida extrema, que só 

ocorrerá quando: 

a) O fato for atípico;  

b) estiver extinta a punibilidade; 

c) a autoridade policial for incompetente; 

d) não serem fornecidos elementos indispensáveis para dar início às investigações; 

e) não tiver o requerente qualidades para representar o ofendido. 

O ofendido ou seu representante legal poderá requerer diligências no curso do 

inquérito policial, que serão realizadas ou não, sempre a critério da autoridade policial, cuja 

decisão não comporta qualquer tipo de recurso. 

No IP não ocorrem nulidades, mas sim meras irregularidades, que por ocasião da 

instrução criminal serão sanadas, salvo certos atos que, pela sua natureza, não possam ser 

mais renovados, como o caso de algumas perícias. 

                                                                                                                                                                                 
21 Sempre que uma pretensão for resistida teremos uma lide, ou seja, pretensão mais resistência a esta 
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Toda vez que o pedido de instauração de inquérito vier precedido de ofício 

requisitório do juiz ou do promotor de justiça, não poderá a autoridade recusar sua 

instauração, salvo se esta ordem for manifestamente ilegal, onde terá, então, as escusas 

legítimas em processar o ofensor em juízo. A representação é exteriorizada pela forma 

escrita, através de requerimento ou, verbalmente, neste caso, será necessariamente reduzida 

a termo.  

No caso de indeferimento de abertura de inquérito policial nos crimes que se apura 

mediante queixa ou representação, cabe recurso ao Chefe de Polícia – Delegado Geral da 

Polícia. 

Voltamos a ressaltar que no caso de crime que se apura mediante ação penal de 

iniciativa privada, a abertura de inquérito fica condicionada a exclusiva vontade do 

ofendido ou de seu representante legal, devido a disponibilidade do direito de ação, que é 

subjetivo. Neste caso o IP, em crime de ação privada, após o seu término, é distribuído no 

fórum a um dos juízos, caso a comarca tenha mais de um juiz igualmente competente. O 

juiz que tomar conhecimento dos autos, despachará, remetendo-os ao órgão do MP que, 

atuando como custus legis, vislumbrando não ser o caso de pedido de arquivamento, 

requererá que os autos fiquem em cartório aguardando provocação do ofendido ou quem de 

direito o represente pelo prazo decadencial de 06 (seis) meses. Terminado este prazo, que é 

peremptório, não havendo a manifestação de quem de direito, o juiz, a requerimento do 

MP, decretará a extinção da punibilidade do acusado. 

Normalmente, a infração penal deixa vestígios, seja no local do crime seja no objeto 

material do crime, seja na vítima, no agente, nas vestes, etc. Neste caso, quando forem 

detectados vestígios, deverá a Autoridade Policial providenciar o exame de corpo de delito, 

sob pena de ser considerado o feito nulo. Este exame pode ser direto quando realizado por 

peritos, estando os vestígios presentes, ou indireto quando os vestígios tiverem 

desaparecido, neste caso o exame pode ser suprido pela oitiva de 02 (duas) testemunhas que 

tenham presenciado os vestígios deixados no local do crime. 

Após o interrogatório policial, que terá por base as regras do interrogatório judicial, 

se a autoridade policial vislumbrar que o indiciado não sabe ler ou por qualquer outro 

motivo não quer assinar a assentada, providenciará que este seja assinado por 02(duas) 

                                                                                                                                                                                 
pretensão é igual a LIDE. 
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testemunhas que lhe tenha ouvido a leitura, estas testemunhas são chamadas 

instrumentárias. 

A CF proíbe expressamente a identificação criminal do civilmente identificado, 

salvo nos casos expressos em lei, mas é lógico que esta máxima deverá ser examinada caso 

a caso, e sempre com muito bom senso, sob pena de se furtar da aplicação da lei penal, 

criminosos experts em falsificações, v.g., dubiedade de identidades e outros.  

O presidente do IP é a autoridade policial, ou seja, o delegado com competência 

reconhecida pela lei. Ainda que a conduta criminosa seja dirigida diretamente contra a 

autoridade policial, será ela competente para lavrar o auto de flagrante delito, ex.: crime 

de desacato. O IP possui alguns caracteres peculiares que são relevantes ressaltar: 

a) inquisitoriedade: não há figura do contraditório; 

b) sigilo: para própria segurança do inquérito; 

c) formalidade: ser escrito. 

O IP termina com o “relatório”, um texto no qual a autoridade limita-se a relatar as 

medidas tomadas, as diligências e os incidentes que surgiram durante a elaboração do 

inquérito, sem emitir, entretanto, qualquer juízo de valor. No entanto, como já defendemos, 

não acreditamos em texto neutro, ingênuo ou inocente, nossas próprias escolhas lingüísticas 

já demonstram nossa opinião. 

 

 



 

 



 

 

5. GÊNEROS TEXTUAIS PRÓPRIOS DA COMUNIDADE 

DISCURSIVA FORENSE 
 

5.1. Das reflexões preliminares  
 

Como já mencionamos um dos objetivos da Lingüística Textual é definir e 

classificar os mais diferentes tipos de textos, e, segundo Travaglia (1991), a tipologização 

de textos ainda se encontra em fase de controvérsias e faltam critérios adequados para a 

descrição global das diversas categorias de texto, uma vez que, para esta classificação, as 

propostas apresentadas variam de acordo com o objetivo de análise.  

O fato de termos diversas propostas no sentido de construir uma teoria tipológica de 

textos não torna o estudo menos interessante, ao contrário, nos mostra que fazer ciência é 

um ato que deve ser exercitado. De acordo com Kuhn (1989), as ciências não evoluem de 

forma linear, mas se desenvolvem após crises às quais o autor denominou crises de 

paradigmas. O autor também se refere, a métodos em ciências, como um conjunto de 

processos pelos quais se torna possível chegar ao conhecimento de algo, o que depende do 

objeto da pesquisa, do problema ao qual se propõe resolver e do objetivo da pesquisa.  

Ora, o objetivo de toda ciência é o conhecimento, porém, para se possuir 

conhecimento, particularmente científico, é preciso deter algum tipo de justificação para 

sustentar o que acreditamos, e o tipo de justificação nem sempre é o mesmo. Assim sendo, 

o conhecimento nas ciências, segundo Kuhn (1989), é a “crença” verdadeira e justificada, 

de tal modo que o conhecimento encontra-se correlacionado com a “verdade”. 

A ciência hoje, não é considerada algo pronto, acabado ou definitivo. Não é a posse 

de “verdades absolutas e imutáveis”, mas sim a busca constante de explicações e soluções e 

de revisão de seus resultados. 

Neste sentido para ser aceita como paradigma, uma teoria deve parecer melhor que 

suas competidoras, mas não precisa explicar todos os fatos com os quais pode ser 

confrontada. O novo paradigma implica uma definição nova e mais rígida do campo de 

estudos. 
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A título de exemplo, podemos citar o fato de, recentemente, termos sido 

surpreendidos com a notícia de que astrônomos, de todo o mundo, haviam se reunido e 

decidido que o planeta Plutão havia deixado de ser um planeta, ficando assim, o sistema 

solar com apenas 8 (oito) planetas. Ou seja, o que acreditávamos como se tratando de uma 

“verdade” na área da Astronomia, devido a novas pesquisas, após tanto tempo, novos 

critérios foram definidos e estabelecidos e, sem demérito para o que se pensava 

anteriormente, uma nova “verdade” foi estabelecida nesta área de conhecimento. 

Assim, sendo, na Lingüística e no Direito, ciências não prontas, não definitivas e 

nem acabadas, mas sim, ciências em constante evolução, a cada atividade de análise surgem 

novas propostas, novos olhares, novos paradigmas. E é nesta ótica de análise que 

consideramos relevante lançarmos um olhar para as mais diversas categorias de textos 

redigidos por membros da ‘comunidade discursiva forense criminal’, que dentre muitas 

outras, utiliza a lingua(gem), objeto de estudo da Lingüística, como um de seus 

instrumentos de trabalho ou como meio mesmo para operacionalizar seu trabalho. 

Muitos podem dizer: “mas é tudo muito simples, estão lá, bem definidos na 

legislação”. No entanto, ninguém se propôs a verificar, nos processos criminais, como estas 

categorias de textos se apresentam; qual o tratamento lingüístico que os operadores do 

direito dão a esses textos; ou, de que forma estes textos, imbricados de sentidos,  são 

percebidos por quem os produz. 

E é neste sentido que fizemos a leitura dos 10 (dez) processos penais arquivados na 

Comarca de Uberlândia, que compõem o nosso corpus de pesquisa, segundo os critérios 

teóricos por nós adotados, ou seja, a partir do conceito de gêneros textuais que possuem 

uma função social e fazem parte da esfera da atividade humana forense criminal; e, 

baseando-nos em nossa carta magna a Constituição Federal de 1988, na lei penal e 

processual penal, em relação ao produtor do texto, a quem o texto se dirige e à função 

básica comum de cada texto, encontramos numerosas categorias de texto que pertencem à 

comunidade discursiva forense criminal das quais passamos a tratar.  

Procuramos também fazer uma caracterização de cada categoria, seu conteúdo 

típico, quando, como, por quem essas categorias de textos podem ser redigidas e para quem 

devem ser redigidas e, sempre que possível, quais os tipos constituintes dessas categorias 
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de textos.  Também apresentamos alguns quadros ilustrativos que mostram como os 

processos criminais funcionam no judiciário brasileiro.  

Com os quadros ilustrativos é possível termos uma idéia do motivo da morosidade 

da justiça brasileira e o motivo de a sociedade tanto questionar e queixar-se sobre o fato de 

que no Brasil “a justiça só acontece para os pobres, ficando os ricos ‘sempre’ ou ‘quase 

sempre’ impunes.” Podemos observar que num sistema tão complexo, no qual tantos 

‘recursos’ podem ser interpostos, somente aqueles que possuem bons e ‘caros’ advogados 

conseguem “manobrar” o sistema, até que o fato caia no esquecimento.  

Devemos lembrar que, para fazer esta breve caracterização dos gêneros textuais 

forenses criminais, utilizaremos a teoria de Travaglia (1991, 2001, 2002a, 2002b e 

[2003]/2007). 

 

5.2. Breve caracterização dos gêneros e espécies de textos próprios da 

comunidade discursiva forense criminal. 
 

Apresentamos, neste item, os resultados relativos a um de nossos objetivos 

específicos, ou seja, um levantamento, o mais completo possível, e a caracterização básica 

dos gêneros de texto utilizados pela comunidade discursiva forense criminal, nos processos 

penais. No volume II, anexo I, exemplos de cada gênero dos textos que compõem o corpus 

aparecem, na íntegra, na ordem apresentada aqui. 

Um dos maiores problemas que encontramos foi a questão terminológica, como 

denominar cada categoria de texto e, como este tipo de estudo nunca foi realizado, tivemos 

que adotar uma terminologia e optamos pela própria terminologia utilizada na legislação 

processual penal, entendemos não ser a mais satisfatória mas é a que por hora utilizaremos. 

As categorias de textos serão apresentadas na ordem em que aparecem no próprio 

processo criminal, sendo que, via de exceção, aquelas ‘meramente administrativas’ 

redigidas nas secretarias das varas criminais serão agrupadas num grupo único e outras que 

são redigidas por determinação legal aparecerão de forma individualizada. 

A questão das condições de produção destes textos é definida pela própria 

legislação e, uma vez não atendidas essas condições de produção, as peças processuais são 

consideradas nulas e não anuláveis, ou seja, presumidamente não existem no processo. Para 
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fins de Direito Penal e Direito Processual Penal, o que não está nos autos não existe, como 

é o caso da prova penal ilícita, conforme Pimenta (2004). 

Todos os gêneros e espécies de textos forenses são endereçados ao(s) seu(s) 

destinatário(s). Quando os destinatários forem autoridades do judiciário (juizes, 

promotores, desembargadores, procuradores, etc.), ou da polícia (judiciária, federal, civil e 

militar), o endereçamento é sempre precedido de um vocativo, como por exemplo, 

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 1ªVara Criminal da Comarca de 

Uberlândia – MG. Sem este endereçamento a peça processual é nula. 

Quando o texto é destinado às partes (exceto ao MP que em processo penal, na 

maioria das vezes é parte que representa o Estado) o vocativo não é necessário. 

Como já mencionamos, este olhar panorâmico que lançamos sobre as categorias de 

textos redigidos pela comunidade discursiva forense nos processos penais, tem como 

objetivo além de dar um tratamento lingüístico para estes textos, também contribuir para 

uma teoria tipológica geral de textos e atendendo à sugestão da banca de qualificação 

(2007), esta breve caracterização segue o modelo utilizado por  Travaglia (2002b) no artigo 

intitulado “Gêneros de texto definidos por atos de fala”. Travaglia (2002b) define 48 

gêneros textuais, e, a título de exemplo, mostraremos aqui o primeiro gênero textual 

definido pelo autor. 
       “1) ACEITE: 

a) conceito: é o texto pelo qual pessoas ou instituições declaram que aceitam convite ou 

proposta feita por outrem (pessoa, instituição); 

         b) subtipos: não foram encontrados; 

c) quadro de ocorrência/ produtor: nas relações sociais em que é feito por pessoas, quando o 

convite ou proposta tem caráter pessoal ou por autoridades e/ou dirigentes com competência 

para responder por uma instituição/ pessoas em caráter particular ou respondendo por uma 

instituição; 

d) ato de fala / verbo(s) performativo(s): aceitação ou aceite/ aceito, aceita, aceitamos; 

e) observações: pode ser oral ou escrito, conforme o grau de formalidade necessário na relação 

social em questão.” (TRAVAGLIA, 2002b, p. 130) 

 

Como neste estudo, apresentaremos 130 gêneros textuais, tentaremos ser um pouco mais 

sucinta, e dar ênfase aos tipos que compõem o gênero ou espécie, à função sócio-

comunicativa de cada categoria de texto, ao produtor/ receptor do texto e ao seu conceito. 
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5.2.1. Gêneros textuais redigidos na polícia judiciária 
 

A Constituição Federal, ao estabelecer as funções da polícia – federal e civil – para 

investigar e servir de órgão auxiliar do Poder Judiciário, daí o nome policia judiciária, foi 

clara na atribuição de apurar a ocorrência e a autoria de crimes e contravenções penais (CF, 

art. 144). Ao Ministério Público foi reservada a titularidade da ação penal, ou seja, a 

exclusividade de seu ajuizamento, salvo o excepcional caso reservado à vítima, quando 

ação penal não for intentada no prazo legal (art. 5º, LIX, CF). Devemos observar que o art. 

129, III, da CF, prevê a possibilidade do promotor elaborar inquérito civil, mas jamais 

inquérito policial. A presidência da investigação penal é conferida ao delegado de carreira, 

embora se atribua ao Ministério Público o poder de expedir notificações requisitando 

informações e documentos, a possibilidade de exercer o controle externo da atividade 

policial, o poder de requisitar a instauração da investigação pela polícia judiciária, controlar 

todo o desenvolvimento da persecução investigatória, requisitar diligências e a instauração 

de inquérito policial e, ao final, formar sua opinião, optando por denunciar ou não eventual 

pessoa apontada como autora (o que demonstra não ter atribuição para instaurar o inquérito 

e, sim, para requisitar a sua formação pelo órgão competente). 

Note-se que, quando a polícia judiciária elabora e conduz a investigação criminal, é 

supervisionada pelo Ministério Público e pelo Juiz de Direito. Este, ao conduzir a instrução 

criminal, tem a supervisão das partes – Ministério Público e advogados.  

Assim, ao ser informada sobre um crime, o que normalmente é feito de forma oral, seja 

pessoalmente ou por telefone, a polícia deve dirigir-se até o local do crime onde fará a 

colheita preliminar de provas para apurar a pratica da infração penal e sua autoria, a 

colheita de provas urgentes, que podem desaparecer, após o cometimento do crime, bem 

como a composição das indispensáveis provas pré-constituídas que serve de base à vítima, 

em determinados casos, para a propositura da ação privada, bem como formar a convicção 

do Ministério Público. 
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1 - NOTÍCIA-CRIME 
 

       Categoria de texto, normalmente, oral, na qual qualquer pessoa do povo leva ao 

conhecimento do delegado de polícia, do promotor de justiça ou do juiz de direito, a prática 

de um crime. Este texto pode ser redigido na delegacia de polícia pelo escrivão de polícia, 

qualificando o informante, citando local e horário do crime e uma narrativa sucinta do fato, 

e deve ser assinado pelo escrivão e pelo informante. Categoria de texto predominantemente 

narrativa.    

 No entanto, para segurança do informante, pode-se optar pela preservação de sua 

identidade e neste caso o texto será a motivação do delegado de polícia para baixar, de 

ofício, a instauração do inquérito policial por PORTARIA22 baixada pelo delegado de 

polícia; se a notícia-crime for apresentada ao promotor de justiça, então a portaria será 

baixada mediante REQUISIÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL 

feita pelo promotor de justiça, ou se a notícia-crime for apresentada ao juiz de direito, fará 

parte da REQUISIÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL feita pelo 

juiz de direito e a portaria será baixada pelo delegado de polícia mediante esta requisição.    

Assim do gênero textual, cuja função sócio-comunicativa é dar conhecimento ao 

delegado de polícia, ao promotor de justiça, ou ao juiz de direito, surgem três outros 

gêneros que se distinguem de acordo com o produtor do texto, assim temos a PORTARIA, 

a REQUISIÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL feita pelo 

promotor de justiça e a REQUISIÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 

POLICIAL feita pelo juiz de direito.  
 

2 - BOLETIM DE OCORRÊNCIA  
 

Categoria de texto que comporá o inquérito policial. Trata-se de um formulário 

preenchido pelos policiais que compareceram ao local do crime, neste formulário, as partes 

são devidamente qualificadas, os fatos são descritos e narrados, o endereço do local do 

crime, data e horário do crime e, no mínimo, duas pessoas são qualificadas como 

testemunhas. Este formulário é assinado pelas testemunhas, pela vítima (se viva, ou em 

                                                           
22 Este e os demais gêneros textuais, que aparecerem na caracterização básica de um gênero textual ou 
espécie, serão descritos adiante. 



 

91 
 

condições de ler e assinar), pelo autor do ato delituoso (se por ali estiver) e pelos policiais 

que conduziram essas primeiras apurações do ato criminoso.  

O Boletim de Ocorrência, doravante BO, é dirigido ao delegado de polícia que o assina 

e o junta aos autos do Inquérito Policial como primeira peça desses autos. Texto 

essencialmente dos tipos narrativo e descritivo, não preditivo e acreditamos ser 

argumentativo stricto sensu, uma vez que cada um narra e descreve o fato no sentido de 

convencer o alocutário sobre a sua ‘verdade’. 

Mencionamos acima, a necessidade de se qualificar as partes e as testemunhas, temos 

então nossa próxima categoria de texto. 

   

3 -  QUALIFICAÇÃO  
 

É o texto escrito pela pessoa responsável pela redação da categoria de texto que 

juridicamente requer esta categoria de texto na sua composição, neste texto as partes são 

identificadas enquanto pessoas capazes de direitos e deveres diante do Estado e da 

sociedade.  

Acreditamos que este texto é essencialmente do tipo descritivo. Contém: nome, 

nacionalidade, estado civil, profissão, domicílio e residência (que podem ser incertos e não 

sabidos) e  documentos pessoais (optativo em alguns casos). 

 No caso dos inimputáveis (menores, silvícolas e loucos de qualquer espécie), seus 

nomes são citados, no entanto, uma vez mencionados que não são sujeitos de direitos e 

deveres, é necessário qualificar a pessoa que por direito os represente.  

Este gênero, a qualificação, está presente na maioria dos textos jurídicos, sejam 

forenses, administrativos, judiciais, dentre outros e trata-se de um gênero imprescindível 

nas peças processuais. Além de apresentar-se em conjugação com outros gêneros, também 

pode ser apresentado sozinho, com a função sócio-comunicativa de informar a qualificação 

das pessoas, sejam as próprias partes ou testemunhas. Numa denúncia ou defesa prévia, por 

exemplo, as partes podem apresentar o rol de testemunhas, para que sejam intimadas a 

comparecer em juízo, sem apresentar sua qualificação e, posteriormente, dentro do prazo 

legal, apresentar a qualificação das testemunhas num texto redigido somente com esta 

finalidade.  



 

92 
 

Entendemos, conforme já demonstramos em nossas considerações teóricas no capítulo 

1.2 , tratar-se, este gênero, a qualificação, um texto essencialmente descritivo, de gênero 

também argumentativo stricto sensu ou de um agir estratégico, conforme já mencionamos 

em nossas considerações teóricas, havendo então um cruzamento de tipos, pois a partir da 

afirmação de Travaglia (1991), de que o texto descritivo pode ser “argumentativo stricto 

sensu”  em um contexto específico no  qual o locutor busca influenciar e convencer o 

alocutário, fazendo-o agir de certo modo, entendemos que a "qualificação" em alguns 

momentos, dependendo da ação penal, pode ser um gênero argumentativo "stricto sensu".  

Assim, quando o enunciador do texto “descritivo”, conforme afirma Travaglia 

(1991), se coloca na perspectiva do espaço em seu conhecer; em relação ao objeto do seu 

dizer, quer caracterizar e dizer como é. Em determinado contexto, sendo a descrição 

essencialmente o discurso do ser e do estar, o texto descritivo, embora possa, num primeiro 

momento, parecer um discurso argumentativo não stricto sensu, pode, num olhar mais 

atento ao contexto como “um todo”, mostrar-se argumentativo "stricto sensu".  

Entendemos que na "qualificação", o locutor ao nomear, o faz de forma estratégica, na 

tentativa de realmente persuadir e convencer o alocutário a agir de acordo com a posição do 

locutor. A nomeação utilizada pelo locutor também pode ser uma forma de predicação.   

Nesta perspectiva, o interlocutor não se instauraria somente como o “voyeur” do 

espetáculo, mas sim como alguém que deve ser levado a aderir ao discurso do locutor.  

Neste sentido, esta  categoria de texto “descritivo” denominada “qualificação” 

assumiria uma orientação “argumentativa stricto sensu”, pois nesta categoria de texto, que 

defendemos ser necessariamente “descritiva” e que se caracteriza como gênero por exercer 

uma função social específica, o locutor do texto, ao qualificar os sujeitos de direito, opta 

por algumas formas de nomeação com o objetivo específico de convencer seu alocutário a 

determinada atitude, dependendo do contexto no qual a “qualificação” é apresentada.  

Num crime de furto ou roubo, por exemplo, a nomeação ‘desempregado’ ao invés de 

‘trabalhador temporário’, a informação ‘residente em local incerto e não sabido’, dentre 

outros, pode levar o alocutário a se convencer ser este sujeito o autor do crime devido à 

forma como foi qualificado nos autos. 
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Como já mencionamos o BO será a primeira peça nos autos do inquérito policial e, 

dependendo do crime e das circunstâncias do crime, outras peças podem se juntar ao BO 

nos autos do inquérito policial, eis a nossa próxima categoria de texto: 
 

4 - AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE 
   

Esta categoria  de  texto é redigida pelo escrivão da polícia judiciária na presença do 

Delegado de Polícia, que é o responsável pela condução das perguntas de costume e é quem 

assina o auto de prisão em flagrante, na presença também do policial que efetuou a prisão 

(que é  qualificado), do preso (também devidamente qualificado). 

Neste texto o policial narra o fato delituoso e a forma como efetuou a prisão, 

ressaltando que fora informado ao preso sobre seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, e o fato de ser-lhe assegurada a assistência da família e de advogado, de acordo com 

art. 5º, LXIII da CF.  

O policial informa ainda saber ler e escrever e se tem relações de parentesco ou se é 

amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes, é compromissado, na forma da lei, e 

inquirido pelo delegado de polícia.  

Em seguida, o policial, condutor do preso, narra o fato detalhadamente, com todas 

as suas circunstâncias. Após as declarações do polícia, a vítima, também qualificada, ciente 

de seus direitos e compromissada, nos termos da lei, apresenta sua versão dos fatos.  

A lavratura das declarações da vítima só será feita no caso de estar em condições de 

estar presente no momento e não morta, estas declarações são feitas em resposta às 

inquirições do delegado de polícia.  

Após a inquirição da vítima, segue-se a inquirição das duas testemunhas que 

também são qualificadas, informadas de seus direitos e compromissadas, na forma da lei e 

em seguida apresentam suas versões do fato. O último a ser inquirido é o conduzido, que é 

qualificado, informado sobre seus direitos, porém não é compromissado na forma da lei, 

assim ele dá a sua versão dos fatos.  

Trata-se de um texto dialogado, pois é redigido pelo escrivão, de acordo com as 

inquirições do delegado de polícia que repete para que o escrivão redija as perguntas e 

respostas dadas e, é assinada pelo condutor, pela vítima (se for o caso), pelas testemunhas, 

pelo conduzido, pelo escrivão e pelo delegado de polícia, devemos lembrar que todos são 
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inquiridos se sabem ler e escrever, os que não sabem ler e escrever assinam com as 

impressões digitais.  

Acreditamos tratar-se de texto predominantemente do tipo narrativo passado e 

presente com descrições que auxiliam a narração podendo ser argumentativo stricto sensu.  

Esta categoria de texto também comporá o inquérito policial sendo que, no seu final, 

o delegado determina que algumas diligências sejam realizadas, neste momento temos um 

trecho de texto do tipo injuntivo, pois o delegado de polícia determina que: 

a) seja expedida nota de culpa do conduzido, na forma da lei;  

b) seja lavrado auto de apreensão da arma, ou do instrumento, utilizada para a 

prática do delito (ser for o caso);  

c) seja encaminhado ofício ao MM. Juiz de Direito da Vara Criminal da Comarca, 

comunicando-lhe a prisão, juntando-se ao ofício cópia do auto de prisão em flagrante;  

d) seja o conduzido identificado e pregressado, na forma da lei; 

 e) seja o conduzido recolhido à prisão, no caso de crime inafiançável;  

f) seja requisitado exame de corpo de delito da vítima se for o caso;  

g) seja requisitado exame pericial da arma apreendida, dentre outras providências. 

As condições de produção desta categoria de texto são determinadas pela própria 

legislação penal processual e constitucional processual. E terá suas espécies conforme 

Travaglia (2003a) caracterizadas por elementos de forma e conteúdo que são determinados 

na forma da lei. Assim temos: 
 

4.1 – Auto de prisão em flagrante – ação penal pública condicionada à representação 
 

 Esta categoria de texto, espécie do auto de prisão em flagrante, se diferencia da 

anterior devido ao fato de tratar-se de crime inafiançável, crime contra os costumes. A 

declaração é feita pela parte ofendida pobre, maior, ou por seu advogado. Assim é 

necessário que a ofendida, na qualidade de vítima, apresente representação contra o preso, 

peça a instauração de inquérito policial, requeira atestado de pobreza para que o Ministério 

Público possa promover a competente ação penal. O documento é assinado pelo condutor, 

pela vítima (ou por seu advogado), pelas testemunhas, pelo conduzido, pelo escrivão e pelo 

delegado de polícia. No tocante às determinações do delegado de polícia, são idênticas às 

do gênero auto de prisão em flagrante. 
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4.2 – Auto de prisão em flagrante – ação penal condicionada à representação 
 

Espécie do auto de prisão em flagrante - só se diferencia da anterior pelo fato de a 

ofendida, vítima, ser menor de idade e portanto necessita da presença de seu representante 

legal (pai, mãe, tutor ou curador); sem o seu representante legal não é possível a 

instauração de inquérito policial. 
 

4.3 – Auto de prisão em flagrante – ação penal incondicionada – o réu se livra solto 

(com fiança) 
 

 Espécie do auto de prisão em flagrante, se diferencia da primeira pelo fato de o 

conduzido pagar a fiança, o delegado de polícia só pode conceder a fiança nos casos de 

infração punida com detenção ou prisão simples, e após a lavratura do auto e paga a fiança 

ser posto em liberdade nos termos dos arts. 322 e332, 1ª parte do CPP.  
 

4.4 – Auto de prisão em flagrante – o réu se livra solto sem fiança 
 

 Espécie do auto de prisão em flagrante,  se diferencia da anterior, devido ao fato 

de o réu ser posto em liberdade, após a lavratura do auto, sem pagamento de fiança, que só 

é possível, de acordo com a lei, no caso da infração, para a qual é cominada pena privativa 

de liberdade, quando o máximo da pena privativa de liberdade, isolada, cumulativa ou 

alternativamente cominada, não exceder a 3 (três) meses.   

Como podemos observar, do gênero textual, caracterizado acima, além de suas 

espécies, surgem outras categorias de texto, ainda na fase policial, que serão caracterizadas. 
 

5 - NOTA DE CULPA  
  

Gênero textual redigido pelo escrivão, assinada pelo delegado de polícia, constando 

o motivo da prisão, o nome do condutor e os das testemunhas. Este texto é entregue ao 

preso, 24 (vinte quatro) horas depois da prisão, que passará o recibo da nota de culpa, ou 

seja, ser ele o autor do ato delituoso. Quando o preso não souber, não puder ou não quiser 
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assinar o recibo da nota de culpa, será assinado por duas testemunhas. Também comporá o 

inquérito policial. Gênero composto pelos tipos narrativo e descritivo.   
 

6 - DESPACHO –  deferindo   pedido  de  fiança 
  

Gênero textual redigido e assinado pelo delegado de polícia deferindo pedido de 

fiança feito pelo indiciado, por seu procurador (advogado). A função sócio-comunicativa 

deste texto é registrar a decisão do delegado de polícia e deve constar o fato de a infração 

ser punida com detenção ou prisão simples, o fato de o requerente ter sido preso em 

flagrante e estar recolhido naquela cadeia pública e a infração por ele cometida. Consta 

ainda no texto, a base legal do despacho e o arbítrio do valor da fiança feito pelo delegado 

de polícia. O delegado registra também que o afiançado está advertido das disposições 

legais e as aceita. Então o delegado de polícia determina que seja o termo lavrado, a fiança 

recolhida e que seja expedido alvará de soltura, se por outro motivo não estiver preso o 

indiciado. Gênero composto pelos tipos narrativo, dissertativo e injuntivo. Contém o 

número do inquérito policial, o nome do indiciado e a infração a ele imputada.  

 Desta categoria de texto, surge outra categoria de texto, o TERMO DE FIANÇA 

que será caracterizada. 
 

7 - TERMO DE FIANÇA   
 

 Gênero textual redigido e assinado pelo escrivão, no uso de suas atribuições, também 

assinado pelo delegado de polícia, pelo indiciado e por duas testemunhas. Neste texto, 

basicamente narrativo e descritivo, é indicado o número do inquérito policial, o nome do 

indiciado e sua qualificação, e dito que, na presença das testemunhas, deposita o valor 

arbitrado pelo delegado de polícia da fiança, prestada a seu favor, para solto se defender. O 

indiciado também assume suas obrigações previstas em lei, que são lidas e narradas neste 

termo de fiança, fica também registrado que no caso de quebramento da fiança o afiançado 

será recolhido à prisão. A função sócio-comunicativa deste texto é a de formalizar o 

pagamento da fiança com suas respectivas ressalvas. 

Com o pagamento da fiança, o indiciado não fica preso e, portanto, não assina nota de 

culpa. No entanto, no caso de o indiciado já estar preso e só após 24h pagar a fiança, sua 
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nota de culpa fica assinada. Esta prerrogativa só é possível no caso de crimes afiançáveis,  

pois no caso de crimes previstos em lei como inafiançáveis, como o próprio nome diz, não 

há que se falar em pagamento de fiança.  
 

8 - DESPACHO – determinando expedição de ORDEM DE SERVIÇO 
 

  Gênero textual cuja função sócio-comunicativa é mostrar a decisão do delegado de 

polícia para a investigação do crime, redigido pelo delegado de polícia, essencialmente do 

tipo injuntivo, na qual o delegado determina que seja expedida ordem de serviço aos 

investigadores ali lotados, a fim de que localizem e apresentem (vítima, infrator, ou 

testemunha) na delegacia para prestar declarações em inquérito policial. 
 

9 - ORDEM DE SERVIÇO 
 

Gênero textual redigido pelo delegado de polícia, essencialmente do tipo injuntivo, 

na qual o delegado determina ao investigador de polícia (seu nome) que se dirija onde 

necessário for e efetue diligência no sentido de localizar e intimar à Delegacia de Polícia a 

pessoa de (nome), a fim de ser ouvida em inquérito policial. Ao seu final encontra-se 

escrito CUMPRA-SE. Local, data, nome e assinatura do escrivão que digitou a ordem de 

serviço. Assina o delegado de polícia. A função sócio-comunicativa deste gênero textual é 

detalhar o que o investigador deve fazer. 

 Podemos observar que, uma vez cumprida esta ordem de serviço. Teremos o 

RELATÓRIO DE ORDEM DE SERVIÇO. No caso do comparecimento dos intimados, 

teremos também, outras categorias de texto como a INTIMAÇÃO e a ASSENTADA, que 

também serão devidamente caracterizadas. 
 

10 - RELATÓRIO DE ORDEM DE SERVIÇO 
 

Gênero textual redigido pelos investigadores, cuja função sócio-comunicativa é a de 

dar ciência ao delegado de polícia de que a ordem de serviço determinada por ele fora 

cumprida em dia e hora citados, que as diligências determinadas foram realizadas e 
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informando-o se a(s) pessoa(s) que deveriam ser intimadas foram encontradas ou não. 

Texto basicamente do tipo narrativo e descritivo.   
 

11 – PORTARIA 
 

Este gênero textual, produzido de ofício pelo delegado de polícia, possui como 

função sócio-comunicativa básica relatar que chegou ao seu conhecimento notícia da 

prática de um crime de ação penal incondicionada por qualquer pessoa do povo e, diante 

desta informação é baixada e autuada a PORTARIA, neste texto é  determinado que seja 

instaurado, imediatamente, o inquérito policial para apuração dos fatos, assim como todas 

as providências necessárias para a elucidação do caso, como por exemplo, não se 

restringindo a juntada do auto de apreensão da arma utilizada no crime; juntada do auto de 

apreensão do material colhido no local do crime, juntada da cópia do BO nº X, que registra 

o evento; juntada da cópia da requisição da FAC (Folha de Antecedentes Criminais); 

juntada da cópia da requisição remetida ao IML (Instituto Médico Legal); juntada da cópia 

da requisição ao Instituto de Criminalística para o exame de constatação de eficiência da 

arma; juntada da requisição para a realização do exame químico toxicológico definitivo no 

material apreendido; notificação de partes e testemunhas para prestarem declarações; 

expedição de ordem de serviço aos investigadores a fim de que realizem diligências e ao 

final, uma vez realizadas todas as ordens cabíveis no caso que os autos voltem conclusos 

para o delegado de polícia. Texto essencialmente injuntivo redigido pelo delegado de 

polícia e dirigido a quem deve cumprir as ordens especificadas acima. 

Nos casos de ação penal pública incondicionada: 

 A PORTARIA, pode ser baixada pelo delegado de polícia mediante requisição do juiz 

de Direito, ou:  
 

11.1 - PORTARIA, baixada pelo delegado de polícia mediante requisição do Promotor 

de Justiça. 
 

 Estas espécies do gênero PORTARIA, se distinguem devido às suas condições de 

produção, pois deixa de ser baixada de ofício pelo delegado de polícia e passa a ser baixada 

atendendo às requisições seja do juiz de direito ou do promotor de justiça. 
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11.2 - PORTARIA, no caso de ofendido pobre, declaração   feita  pessoalmente,   ao 

delegado de polícia para que se providencie a instauração de inquérito policial no caso 

de crime de ação pública condicionada à representação:  
 

Espécie do gênero portaria, só se distingue da anterior pelo fato de o crime ser de 

ação pública condicionada à representação, ou seja, o delegado de polícia não pode baixar a 

portaria de ofício. Deve ser provocado pelo próprio ofendido ou por seu advogado. Uma 

vez apresentada a REPRESENTAÇÃO, tendo em vista o seu teor, o delegado baixa a 

portaria, determinando que as diligências cabíveis, mencionadas acima, sejam realizadas. 
 

11.3 - PORTARIA, no caso de ofendido pobre, menor, declaração feita por seu 

representante legal (pai, mãe, tutor ou curador) à autoridade policial no caso de crime 

de ação penal pública condicionada à representação:  
 

Espécie do gênero portaria, se distingue da anterior devido ao fato de o ofendido ser 

menor, portanto, a portaria determinando que seja instaurado inquérito policial só será 

baixada pelo delegado de polícia se a REPRESENTAÇÃO for feita por seu representante 

legal.  
 

A REPRESENTAÇÃO, em ambos os casos citados acima, pode ser também 

apresentada ao juiz de direito ou ao promotor de justiça. Que requerem seja baixada a 

portaria pelo delegado de polícia, a quem compete baixar a portaria. Esta categoria de texto 

ainda será caracterizada. 
 

12 - AUTO DE BUSCA PESSOAL 
 

Gênero textual redigido e assinado pelo escrivão, no uso de suas atribuições, também 

assinado pelo policial que efetuou a prisão e pelo delegado de polícia. Nesta categoria de 

texto consta o número do inquérito policial e o número do processo penal do qual é 

extraído MANDADO DE BUSCA, expedido pelo juiz criminal responsável pelo processo. 

Neste texto consta ainda como a diligência foi realizada e a qualificação da pessoa 

apreendida (presa). Neste mesmo texto, o delegado de polícia determina que seja 
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encaminhado ofício ao MM Juiz de Direito da Vara Criminal, com a juntada da cópia  

deste auto de busca pessoal. Desta forma trata-se de texto narrativo descritivo com uma 

parte injuntiva ao final. 
 

13 - AUTO DE BUSCA E APREENSÃO 
 

 Gênero textual idêntico ao anterior, com todas as suas características, ou seja, os 

produtores do texto e as condições de produção, se distingue pelo fato de sua função sócio-

comunicativa ser a de apresentar ao delegado de polícia objetos apreendidos em 

cumprimento de mandado judicial de busca e apreensão, neste texto todos os objetos 

apreendidos são especificados. Ao seu final, o delegado de polícia determina que seja 

encaminhado ofício ao juiz de direito com a juntada da cópia do auto. Texto do tipo 

narrativo e descritivo com um final injuntivo; 
 

14 - TERMO DE REPRESENTAÇÃO 
 

Gênero textual oral, que é reduzido a termo (escrito) pelo escrivão da polícia, na 

presença do delegado de polícia e por ele também assinado; neste texto consta o 

comparecimento da pessoa ofendida na delegacia de polícia naquele dia e hora, sua 

qualificação, e o desejo manifestado pela vítima de representar contra o autor do crime 

citando seu nome e, se possível, qualificação, declara-se pobre no sentido legal e pede: a 

instauração do inquérito policial e que lhe seja fornecido atestado de pobreza para que o 

promotor de justiça possa promover a ação penal, por se tratar de crime contra os costumes, 

portanto de ação penal condicionada à representação. A vítima apresenta ainda duas 

testemunhas que são devidamente qualificadas, e em seguida, seguem-se as assinaturas da 

vítima, do delegado de polícia, do escrivão e, no caso das testemunhas estarem presentes, 

das testemunhas. 
 

15 - TERMO DE REPRESENTAÇÃO, ofendida menor 

  Gênero textual que se diferencia do anterior pelo fato de tratar-se de menor a 

ofendida e, portanto, só poderá ser oferecida a representação por seu representante legal, 

que é quem assina junto aos demais. No entanto, a função sócio-comunicativa é a mesma. 
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16 - TERMO DE REPRESENTAÇÃO apresentado para o Promotor de 

Justiça. 

 

Diferencia-se do gênero textual descrito no número 13 pelo fato de ser apresentado 

para o promotor de justiça que, em posse deste termo, fará requisição ao delegado de 

polícia para que se instaure o inquérito policial. 

 

17 - TERMO DE REPRESENTAÇÃO apresentado para o Juiz de Direito 

 

Diferencia-se do gênero textual descrito no número 14, pelo fato de ser 

apresentado para o juiz de direito que, em posse deste termo, fará requisição ao delegado 

de polícia para que se instaure o inquérito policial.  

 

18 - TERMO DE REPRESENTAÇÃO, ofendida menor ao juiz de Direito 

por seu representante legal 

  

Diferencia-se do gênero textual anterior pelo fato de tratar-se de menor a ofendida e, 

portanto, só poderá ser oferecida a representação, neste caso ao juiz de direito, por seu 

representante legal, que é quem assina junto aos demais. De posse desta representação, o 

juiz de direito encaminha requisição ao delegado de polícia para que se instaure o inquérito 

policial. 

 

19 - TERMO DE REPRESENTAÇÃO,  ofendida menor ofendida ao 

Promotor de Justiça por seu representante legal  

 

Diferencia-se do gênero textual anterior pelo fato de tratar-se de menor a ofendida e, 

portanto, só poderá ser oferecida a representação, neste caso ao promotor de justiça, por 

seu representante legal, que é quem assina junto aos demais. De posse desta representação, 

o promotor de justiça encaminha requisição ao delegado de polícia para que se instaure o 

inquérito policial. 
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20 - TERMO DE REPRESENTAÇÃO por escrito por advogado com 

poderes que lhe são outorgados pela ofendida ou, se for o caso de menor, 

por seu representante legal. 

 

Diferencia-se do gênero textual termo, caracterizado no número 14 acima, pelo fato de 

a representação ser apresentada por escrito por advogado com poderes para tal, poderes 

estes, que lhe são outorgados pela ofendida ou por seu representante legal, no caso de 

ofendida menor, por meio do instrumento procuratório, ou seja, a procuração. 

 

Podemos observar que os termos de representação (gêneros 14 a 20), apresentados 

acima, se diferenciam entre si pelo produtor do texto, por questões de forma e conteúdo e a 

quem é dirigida a representação, pois conforme pudemos observar, se dirigida diretamente 

ao delegado de polícia, este pode instaurar o inquérito. Porém, se dirigida ao promotor de 

justiça ou ao juiz de direito, estes devem encaminhar requisição ao delegado de polícia que 

é a pessoa competente para conduzir o inquérito policial. 

Cremos que estes gêneros não são espécies de um gênero porque o que os diferencia é o 

produtor e/ou o destinatário e não aspectos de forma e/ou conteúdo exclusivamente. A 

mesma observação vale para os gêneros 21 e 22. 

 

21- REQUISIÇÃO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO POLICIAL – 

PROMOTOR  

 

Gênero textual redigido pelo Promotor de Justiça, dirigido ao delegado de policia, neste 

texto o promotor faz uma breve descrição e narração do delito que lhe chegou ao 

conhecimento, requer que o delegado de polícia instaure o devido inquérito policial dentre 

outras providências a serem tomadas. Assim, embora seja na sua maior parte narrativo e 

descritivo, sua função sócio-comunicativa é que se instaure o inquérito, assim trata-se de 

um texto predominantemente do tipo injuntivo. 
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22 - REQUISIÇÃO DE INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO POLICIAL –  JUIZ   

 

Gênero textual semelhante ao redigido pelo promotor de justiça, no entanto o autor 

deste texto é o juiz de direito e é dirigido ao delegado de polícia. As providências 

requeridas são as mesmas, mudando-se apenas o produtor do texto. 

 

23 - PROCURAÇÃO 

 

Gênero textual no qual se qualificam vítima e advogado, e/ou defensor público 

inclusive com a explicitação de CPF e RG da vítima, a qualificação do advogado com o nº. 

da sua inscrição na OAB. A principal função sócio-comunicativa desta categoria de texto é 

descrever, qualificar quem outorga e para quem são outorgados os poderes e, 

principalmente, quais poderes lhe são outorgados pelo outorgante. Assim entendemos 

tratar-se de um texto predominantemente injuntivo. 

Devemos ressaltar que no caso de crime de ação penal condicionada à representação e a 

vítima for menor, a procuração deverá apenas conter seu nome, o fato de ser menor, e então 

indicar que, neste ato a vítima é representada por seu representante legal e este sim é 

qualificado como outorgante.  

Várias são as espécies de procuração, dentre elas podemos citar a procuração apud- 

acta (nos autos), a procuração ad judicia (com os poderes da cláusula ad judicia que 

confere ao outorgado poderes para, em qualquer juízo, instância ou Tribunal, praticar todos 

os atos necessários ao fiel desempenho do mandato, podendo, ainda, substabelecer, com ou 

sem reservas de iguais poderes), procuração para intervir como assistente da acusação 

(de acordo com art. 268 do CPP) e a procuração para substabelecer (na qual o advogado 

passa para outro advogado todos os poderes a ele outorgados pelo outorgante).    

 

24 - ASSENTADA  

 

Gênero textual redigido pelo escrivão da polícia em consonância com relato oral, 

das testemunhas e do indiciado, feito na fase policial, na fase do inquérito policial, neste 

relato constam também as perguntas feitas pelo delegado de polícia e as respectivas 
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respostas. Esta categoria de texto se caracteriza pelo fato de o delegado de polícia conduzir 

a investigação, elaborar as perguntas, ouvir as respostas e posteriormente repeti-las para 

que o escrivão as escreva. Conforme mostramos em nossas considerações teóricas, 

entendemos que neste momento as ‘verdades’ passam tanto pelo crivo do delegado de 

polícia quanto pelo do escrivão. Assinam este documento, testemunhas, escrivão, delegado 

de polícia e o indiciado. Este texto também comporá o inquérito policial. Esta categoria de 

texto é composta basicamente pelos tipos narrativo e descritivo. Fomos questionados se 

este gênero textual poderia ser dissertativo e de acordo com os textos estudados em nosso 

corpus, não encontramos o tipo dissertativo nos textos desse gênero. 

 

25 - RELATÓRIO 

 

Gênero textual redigido pelo Delegado de polícia, uma vez concluído o inquérito 

policial e feitas as investigações necessárias. A autoridade policial elabora o relatório e o 

remete juntamente com os autos do inquérito policial ao juiz de direito. O relatório é um 

texto no qual o delegado se limita a historiar, a relatar o que houve e quais as diligências 

tomadas. Gênero textual composto pelos tipos narrativo, descritivo, com algumas partes 

dissertativas e injuntivas. Entendemos tratar-se de texto argumentativo stricto sensu, uma 

vez que, sua função é convencer o juiz a remeter os autos para o promotor de justiça para 

que este apresente a denúncia. Este entendimento se dá pelo fato de que, uma vez 

convencido da não autoria ou não materialidade do delito, o delegado de polícia poderia 

arquivar o inquérito policial sem enviá-lo para o fórum. 

   Sabemos que ainda não esgotamos as categorias de texto redigidas na fase policial, 

no entanto, uma vez enviado o inquérito policial para o juiz de direito e, em seguida, para o 

promotor de justiça, muitos outros textos serão produzidos na fase policial e, a medida que 

formos apresentando os gênero textuais redigidos como atos administrativos, despachos 

de expediente, decisões e sentenças redigidas no juizado comum e juizado especial, 

assim como, atos administrativos e decisões nos processos da competência do tribunal 

do júri. Também as categorias de texto redigidas pelo promotor de justiça, tanto no 

juizado comum quanto no juizado especial e os gêneros textuais redigidos pela defesa 

(o defensor do réu, ou do autor do fato, ou da vítima) e também aqueles redigidos por 
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particulares (médicos, gerentes de banco, dentre outros). Estas categorias de texto serão 

apresentadas e caracterizadas. 

 

5.2.2. Gêneros textuais redigidos no juizado comum e especial e nos tribunais de 

justiça. 

 

Entendemos que o IP não se trata de um gênero textual, mas sim de um conjunto de 

textos que são autuados  pelo delegado de polícia, e em seguida enviado para o juiz de 

direito, que por sua vez o enviará ao promotor de justiça (nos casos de ação penal 

incondicionada ou ação penal condicionada à representação),  contendo o conjunto de 

diligências realizadas pela polícia judiciária para apuração da infração penal (elementos e 

autoria).  

 Quando o IP chega ao fórum, numa comarca onde há mais de uma vara, ou seja, 

mais de um juiz de Direito, antes de chegar às mãos do juiz, este passa pelo Cartório do 

Distribuidor que de forma aleatória e automática o distribuirá para esta ou aquela Vara. 

Temos então a categoria de texto que denominamos 

 

26 - DISTRIBUIÇÃO 

 

Gênero textual redigido no cartório do distribuidor designando para qual vara o I P 

deve ser encaminhado. Texto essencialmente injuntivo. 

 Uma vez distribuído o IP, o juiz de Direito que o receber deve examiná-lo e de 

imediato tomar algumas providências, decisões sobre a instauração ou não do processo 

penal, dentre outras decisões que mencionaremos abaixo.   

 Devemos registrar então que em se tratando de processo penal, o que temos, na 

maioria dos textos, são pedidos, requerimentos e requisições, sendo que estas categorias 

de texto são diferenciadas pelas suas condições de produção, por quem pode redigi-las e 

para quem, conforme mencionamos nas breves caracterizações que estamos fazendo. Só 

recorremos ao judiciário se temos algo, algum bem tutelado pelo ordenamento jurídico que 

foi, por algum motivo, desrespeitado, ou seja, se temos uma pretensão resistida. 
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 Como já mencionamos em se tratando de ação penal incondicionada, cabe ao Estado 

defender estes bens e é o representante do MP quem deve peticionar a favor da sociedade e 

contra alguém ou alguma instituição que feriu o direito de outrem, da sociedade. Este 

direito é indisponível. 

 Quanto ao juiz, cabe analisar o que lhe é trazido e decidir. Assim, na maioria das 

vezes os atos do juiz são decisões por ele tomadas, estas decisões são tomadas por meio de 

textos e os diferentes gêneros textuais que refletem as decisões do juiz também são  

diferenciados de acordo com as condições de produção de cada categoria de texto. Desta 

forma, para a decisão do juiz que acata ou não o IP temos o gênero textual denominado: 

 

27 - DESPACHO DE EXPEDIENTE 

 

Gênero textual redigido pelo juiz competente decidindo o caminho que o processo 

deve tomar. Todas as decisões interlocutórias23 do juiz que não julgam o mérito são 

denominadas despachos que é uma categoria de texto predominantemente injuntiva. 

Podemos citar como espécies deste gênero o despacho do juiz que remete o IP para o MP, o 

despacho do juiz que recebe a Denúncia ou a Queixa, o despacho que acolhe o 

arquivamento do IP, despacho no qual o juiz se julga incompetente para julgar e remete os 

autos para outro juiz, despacho de sanidade, dentre outras espécies que veremos mais 

adiante. 

 Devemos ressaltar que contra qualquer despacho do juiz cabe recurso em sentido 

estrito, este gênero textual também será melhor detalhado. 

 Ressaltamos que a ação penal propriamente dita se inicia com a denúncia ou 

queixa. Doravante, tentaremos apresentar as categorias de texto na ordem na qual aparecem 

no processo. 

 

28 – DESPACHO – DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS 

  

 Gênero textual que difere do despacho de expediente devido às suas condições de 

produção, pois naquele trata-se de decisão que administra e organiza o processo, como por 
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exemplo o despacho que recebe a denúncia. Já o despacho que rejeita a denúncia, por dar 

termo ao processo, trata-se de decisão interlocutória (que será explicada e exemplificada no 

item 6.1) e, por isto, cabe recurso em sentido estrito. 

 

29 - EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO E DE IMPEDIMENTO  

 

Gênero textual redigido pelo juiz de Direito declarando-se suspeito para julgar a 

ação em consonância com a legislação processual penal. Neste texto deve ainda o juiz 

intimar as partes de sua decisão e remeter o processo ao seu substituto legal. Esta é a função 

sócio-comunicativa deste gênero textual. Trata-se de um texto narrativo e injuntivo sendo 

que a fundamentação obrigatória de sua decisão aparece em um trecho dissertativo. 

 Ressaltamos que para esta decisão não existe recurso previsto em lei, embora a parte 

possa representar o magistrado, caso o motivo invocado seja evidentemente infundado, 

demonstrando a sua falta de vontade de cumprir com sua função jurisdicional.  

 

 

30 - EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO, IMPEDIMENTO argüida pelas partes 

 

Gênero textual no qual as partes apostam contra a parcialidade do juiz, este gênero 

apresenta duas espécies: a exceção de suspeição propriamente dita, quando há um 

vinculo do julgador com alguma das partes e, exceção de impedimento, não mencionada 

no CPP com essa desinência (designação), que é aquela que a parte argüi por haver um 

vínculo do juiz, direto ou indireto, com o processo em julgamento. Este gênero textual 

forense é predominantemente dissertativo com trechos narrativos, descritivos e injuntivos. 

O trâmite da argüição de suspeição sugere os  passos apresentados no esquema 1. 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                 
23 De acordo com artigo 581, § 2o  do CPP, Decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no curso do 
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31 - CONCLUSÃO DOS AUTOS 

 

Gênero textual redigido pelo escrivão informando que os autos do processo estão 

com o juiz para avaliar a argüição e tomar providências. Este gênero é caracterizado por um 

ato de fala com a presença de performativos como: “faço conclusos”, “declaro conclusos”. 

 

 

32 - RESPOSTA DO EXCEPTO 

 

 

Gênero textual redigido pela pessoa do juiz não aceitando a exceção de suspeição, 

argumentando e produzindo provas documentais e testemunhais declarando-se não 

suspeito. Determinará ainda que os autos sejam remetidos ao juiz ou tribunal a quem 

compete o julgamento. Texto, narrativo, descritivo, dissertativo, injuntivo, ou seja, sem 

predominância de nenhum tipo sobre o outro e, conforme Travaglia (1991), cruzado com o 

tipo argumentativo stricto sensu. 

 

O Esquema 1 que apresentamos a seguir, nos mostra quais gêneros textuais são 

produzidos a partir do gênero SUSPEIÇÃO DO JUIZ. 

  

                                                                                                                                                                                 
processo, resolve questão incidente.  OU SEJA, não julga o mérito. (grifo nosso). 
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ESQUEMA 124 
 

 

 

 

Como podemos observar no esquema 1, uma vez argüida a suspeição do juiz, os 

autos ficam conclusos com o juiz para que este possa avaliar a argüição de suspeição. Se o 

juiz reconhecer a suspeição os autos são remetidos para o seu substituto legal, no caso de o 

juiz não reconhecer a suspeição, esta é autuada, o excepto (neste caso o juiz) apresenta 

resposta e, então, os autos são remetidos à instância superior. A resposta do excepto pode 

ser rejeitada por liminar ou sua relevância é reconhecida, havendo assim uma sessão de 

julgamento pelo tribunal de cuja decisão não cabe mais recurso. 

                                                           
24 Todos os esquemas apresentados neste estudo foram criados por nós de acordo com o Código de Processo 
Penal Brasileiro. 
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Devemos lembrar que a parte passiva da exceção de suspeição é o juiz e não a vara 

criminal. A exceção de suspeição é pessoal, atingindo diretamente a pessoa do julgador. 

Temos, então, as seguintes categorias de texto: 

 

33 - LIMINAR QUE REJEITA A EXCEÇÃO  

 

Categoria de texto redigido pelo desembargador relator rejeitando liminarmente a 

exceção de suspeição e impedimento e justificando a decisão de rejeitar a exceção. Assim 

como o anterior trata-se de texto híbrido, sem predominância de um tipo sobre o outro, 

sendo, então, descritivo, narrativo, dissertativo e injuntivo.  

 

34 - DECISÃO QUE RECONHECE A ARGÜIÇÃO DE SUSPEIÇÃO 

 

Gênero textual redigido pelo juiz de direito, cuja função sócio-comunicativa é 

reconhecer liminarmente a exceção de suspeição, assim procedendo, o caso não será levado 

à Câmara, ou seja, ao julgamento pelo tribunal. Texto descritivo, narrativo, dissertativo e 

injuntivo. Neste caso, por não ter sido conhecida pela Câmara, caberá agravo (categoria de 

texto que será definida adiante).  

 

35 – ACORDÃO 

 

Gênero textual redigido pelo desembargador relator, cuja função sócio-

comunicativa é evidenciar a decisão em grau de recurso pelo Tribunal. Neste texto o relator 

narra brevemente o recurso interposto e os motivos e em seguida a decisão da Câmara 

devidamente fundamentada. Texto narrativo, descritivo, dissertativo e injuntivo cruzado 

com argumentativo stricto sensu.  Evidenciamos ainda a espécie acórdão que se diferencia 

do anterior por tratar-se de decisão em grau de recurso que não trata do mérito, mas sim de 

aspectos processuais. 



 

111 
 

36 - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO argüida pelas partes 

 

Gênero textual, cuja função sócio-comunicativa é a de  defesa indireta que a parte 

pode interpor contra o juízo, neste gênero textual a parte deve alegar sua incompetência 

para julgar o feito e deve fundamentar sua argüição de acordo com o princípio 

constitucional do juiz natural. Difere do gênero textual número 30 por tratar-se de questão 

de delimitação de jurisdição, ou seja, se um crime ocorre na cidade de Uberaba, cabe ao 

juiz da vara criminal de Uberaba julgar o crime. Caso seja apresentada Denúncia em 

Uberlândia, a parte pode argüir em texto próprio a incompetência do juiz para julgar tal 

feito por questão de jurisdição. Sua função social é mostrar que o juiz é incompetente para 

julgar o feito e pedir que os autos sejam remetidos para o juiz competente. Texto narrativo, 

descritivo, dissertativo e injuntivo cruzado com argumentativo stricto sensu.  

 

37 - EXCEÇÃO DE LITISPENDENCIA 

 

Gênero textual redigido por qualquer das partes, com a função sócio-comunicativa 

de demonstrar para determinado juízo que há causa idêntica em andamento, em outro foro, 

ainda pendente de julgamento. Neste texto a prova de que há causa idêntica em andamento 

em outro foro funciona como argumento – agir estratégico – para que o processo seja 

extinto sem julgamento do mérito. 

As partes devem ficar atentas para a data da propositura da ação em outro foro pois, 

valerá a primeira data. Muitas vezes, para não ser julgado por determinado juiz, a defesa 

utiliza este artifício por acreditar que no outro foro pode ter decisão que lhe beneficie ou 

que lhe seja mais favorável. Gênero composto por trechos narrativos, descritivos e 

injuntivos. 

 

38 - EXCEÇÃO DE COISA JULGADA 

 

Gênero textual redigido por qualquer das partes contra o processo, com a função 

sócio-comunicativa de demonstrar para determinado juízo que idêntica causa já foi 

definitivamente julgada em outro foro e que ninguém pode ser punido duas vezes pelo 
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mesmo fato, assim pede seja a exceção de coisa julgada procedente extinguindo assim o 

processo. Gênero composto por trechos narrativos, descritivos e injuntivos. 

 

 

39 - EXCEÇÃO DE ILEGITIMIDADE DE PARTE 

 

Gênero textual redigido por qualquer das partes contra o processo, pretendendo 

extinguir o processo ou retardar o seu andamento, até que um defeito na legitimidade de 

parte seja corrigido. Gênero composto por trechos narrativos, descritivos, dissertativos e 

injuntivo cruzado com argumentativo stricto sensu. 

Neste texto, por tratar-se de feito de difícil comprovação, valerá o melhor 

argumento, ou seja, cabe a parte provar com argumentos satisfatórios o alegado. 

Uma vez julgada procedente, no caso da exceção ter sido alegada pela defesa, por 

não julgar o mérito, a qualquer momento, caso apareçam novas provas da autoria do fato 

delituoso, o juiz pode, a pedido do MP reabrir o processo. No entanto, dificilmente o juiz 

acolhe a exceção de ilegitimidade de parte quando se trata do autor do crime, preferindo 

assim, dar andamento ao processo, colher todas as provas e então decidir. 

Devemos ressaltar que quando faltar legitimidade ad causum, ou seja, para que a 

ação penal seja proposta, tanto por quem a inicia (legitimidade ativa), como contra quem 

ela é iniciada (legitimidade passiva), pode a parte interessada propor exceção de 

ilegitimidade de parte. A título de exemplo podemos citar o fato de qualquer pessoa do 

povo apresentar uma Denúncia, ora só o MP ou Procurador da Justiça pode apresentar 

Denúncia, eles são parte ativa legítimos para tal feito.  

  O esquema ilustrativo 2 nos mostra o momento no qual a exceção é apresentada e os 

possíveis caminhos processuais posteriores à sua propositura. 

 

40 – AUTUAÇÃO 

  

Gênero textual redigido na secretaria da vara criminal, com a função sócio-

comunicativa de informar as partes que naquele dia e hora foram acrescentados ao processo 

novos textos, neste momento as páginas, denominadas folhas, recebem números e carimbo, 



 

113 
 

evitando assim que qualquer documento extravie. Categoria de texto narrativo. Esta 

categoria de texto apresenta duas espécies: a autuação no processo e a autuação em 

apartado (abre-se outra pasta). 

  

ESQUEMA 2 

 

DA EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO
(arts. 108 e 109 do CPP)

Argüição de exceção de 
incompetência do juízo Art.108, “caput”

Autuação em apartadp Art.108, “caput”

Vista ao Ministério Público

Despacho do juiz

Art.108, § 1º

Acolhe a argüição Rejeita a argüição

Há recurso

Remessa à superior 
instância

Não há recurso

Remessa ao juízo 
competente

Art.108, § 1º

Art.581, II

Art.108, § 1º

Apensamento aos 
autos principais

Art.108, § 2º

Prosseguimento do 
processo principalArt.108, § 1º

 
 

  

 Como podemos observar no esquema 2, da argüição de incompetência decorrem 

outros gêneros textuais como a autuação em apartado; o despacho (gênero textual que já 

definimos anteriormente) do juiz acolhendo a argüição, neste caso pode haver recurso 
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em sentido estrito e assim haverá a remessa à superior instância. Em não sendo 

interposto recurso em sentido estrito, temos a remessa dos autos ao juízo competente.  

 No caso de haver rejeição da argüição os autos são apensados aos principais e 

temos o prosseguimento do processo principal. 

 

 As partes podem argüir suspeição também do MP e neste caso temos as seguintes 

categorias de texto como podemos observar no esquema 3. 

ESQUEMA 3 
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 Os gêneros textuais apresentados acima já foram definidos anteriormente, a 

diferença é que neste caso o suspeito é o MP e não o juiz de Direito. O mesmo ocorre 

quando os suspeitos são PERÍTOS, INTÉRPRETES e JURADOS. Como no esquema 4 

abaixo: 

ESQUEMA 4 

 

Hipótese C - SUSPEIÇÃO DE PERITOS, INTÉRPRETES, 
JURADOS ETC. ( art. 105 e 107)

Art.105

Art.105Argüição de suspeição

Decisão irrecorrível do juiz
 

  

Devemos lembrar que em todos esses casos o mérito não fora julgado, ou seja, não 

se trata de decisão final (sentença). Trata-se de decisão interlocutória ou despachos de 

expediente. 

 Muitas são as hipóteses nas quais, como já mencionamos ao falarmos de nosso 

corpus, o juiz despacha, as partes se sentem prejudicadas e apresentam recurso em sentido 

estrito, daí a necessidade de analisarmos gêneros textuais redigidos pelo Tribunal de 

Justiça, porque os autos são remetidos a este, o mérito não é julgado e com a decisão do 

Tribunal de Justiça os autos voltam para o juiz singular. Como veremos no capítulo que 

trata da motivação da sentença, acreditamos ser este um dos motivos que tornam o processo 

penal tão moroso. 

 Mostraremos em seguida os gêneros textuais redigidos na hipótese de não haver 

nenhuma argüição de exceção previstas no Art. 95 e incisos do CPP, ou seja: de 

suspeição; de incompetência do juízo; de litispendência; de ilegitimidade de parte; e, 

de coisa julgada. Algumas dessas categorias de textos argüindo exceções já foram 

brevemente caracterizados e as outras apresentaremos mais adiante. 

 Vejamos como se apresentam os gêneros textuais nos processos dos crimes 

apenados com reclusão, de competência do juiz singular, conforme o esquema 5.  
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41 - TERMO DE RECEBIMENTO DOS AUTOS – pelo MP 

 

Gênero textual redigido pelo MP com a função sócio-comunicativa de informar que 

naquele dia e ano lhe foram entregues os autos do IP por determinação do juiz criminal 

daquela vara. Esta categoria de texto tem a função social de dar início à contagem de prazo 

que o MP tem, determinado por lei, para oferecer ou não a Denúncia. Categoria de texto 

narrativo presente. 

 

ESQUEMA 5 
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 Os crimes podem ser apenados com detenção, multa, reclusão e/ou pena 

substituta.  Esta diferenciação encontra-se prevista em lei no Código Penal, doravante CP, 

na sua Parte Especial. 

 Antes de apresentarmos o gênero textual Denúncia, devemos ressaltar que no caso 

de o MP não oferecer a Denúncia e optar pelo pedido de arquivamento do IP, o juiz de 

Direito, se não convencido, pode determinar que os autos do IP sejam encaminhados à 

Procuradoria Geral da Justiça que é o superior imediato do MP. Assim temos antes da 

Denúncia os seguintes gêneros textuais: despacho do juiz enviando o IP para o MP 

(categoria de texto já caracterizada acima);  

 

42 - PEDIDO DE ARQUIVAMENTO DO IP – pelo MP 

 

Gênero textual redigido pelo MP cuja função sócio-comunicativa é pedir o 

arquivamento do IP e explicitando suas razões. Esta categoria de texto apresenta os tipos 

narrativo, descritivo, dissertativo com cruzamento com o tipo argumentativo stricto sensu. 

Acreditamos tratar-se de texto argumentativo stricto sensu uma vez que o MP deve 

convencer o juiz de suas razões para o arquivamento do IP. Apresenta ainda uma parte 

injuntiva  ao pedir o arquivamento. 

 

43 - REMESSA DOS AUTOS À PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA 

 

Gênero textual redigido pelo juiz de Direito, que por considerar improcedentes as 

razões invocadas pelo MP, determina que os autos sejam encaminhados à Procuradoria 

Geral de Justiça que poderá:  

A) oferecer a denúncia;  

B) designar outro órgão do MP para oferecê-la ou  

C) insistir no pedido de arquivamento (estas categorias de texto são redigidas pela 

Procuradoria Geral da Justiça – PGJ) no caso da PGJ insistir no pedido de 

arquivamento, estará então o juiz obrigado a atender. 
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44 – DENÚNCIA 

 

Gênero textual redigido pelo MP no qual o MP expõe o fato criminoso com todas as 

suas circunstancias, a qualificação do acusado e da vítima ( se possível) ou esclarecimentos 

pelos quais se possa identificar o acusado, a classificação do crime e, quando necessário, o 

rol das testemunhas. Esta categoria de texto funciona, no juízo criminal, como petição 

inicial contendo a acusação formulada pelo MP contra o agente do fato criminoso. Trata-se 

categoria de texto que apresenta a conjugação (de acordo com a teoria tipológica por nós 

adotada) dos tipos narrativo, descritivo, dissertativo e injuntivo e o cruzamento com o tipo 

argumentativo stricto sensu por entendermos que o MP uma vez convencido da 

materialidade e autoria do crime quer convencer o juiz que o agente do crime deve ser 

punido. 

 Ao apresentar o rol de testemunhas na Denúncia, o MP não tem que qualificá-las 

imediatamente, sua qualificação pode ser apresentada em outro texto, daí entendermos que 

a qualificação é um gênero textual, pois é apresentada ao juiz de Direito com a função 

sócio-comunicativa de informar ao juiz a qualificação das testemunhas. O rol de 

testemunhas e o pedido para que sejam intimadas para comparecer em juízo é apresentado 

na Denúncia. 

 

45 - INTIMAÇÃO PARA COMPARECER EM JUIZO 

 

Gênero textual cujo produtor é o Juiz de Direito. Sua função sócio-comunicativa é 

intimar pessoas para que compareçam em juízo para prestar esclarecimentos ou para que 

atendam algum pedido do juiz de Direito. Não são partes no processo. Texto 

predominantemente injuntivo. 

 

46 – CITAÇÃO 

 

Gênero textual cujo produtor também é o juiz de Direito, no entanto, sua função 

sócio-comunicativa é citar somente o réu ou acusado para comparecer em juízo e 

apresentar defesa. Esta categoria de texto também é predominantemente injuntiva. São 
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espécies do gênero Citação: Citação por mandado; Citação por meio de Carta 

Precatória; Citação por edital e Citação por carta rogatória. 

 

 

47 – INTIMAÇÃO de decisão do juiz 

 

Gênero textual produzido pelo juiz e diferencia-se do gênero nº45, caracterizado 

acima, por exercer a função sócio-comunicativa de intimar/informar as das sentenças 

proferidas pelo juiz, se o crime for inafiançável e o réu estiver  preso será feita oralmente 

pessoalmente ao réu, pessoalmente ao defensor, por edital de forma escrita se o réu e o 

defensor não forem encontrados ou se o réu não tiver constituído defensor e não for 

encontrado. Estas são algumas espécies do gênero intimação. Categoria de texto 

predominantemente narrativo. 

 

48 - REJEIÇÃO DA DENÚNCIA 

 

Gênero textual cujo produtor é o juiz de Direito na qual o juiz julga a Denúncia 

apresentada pelo MP improcedente, justifica sua decisão de não receber a Denúncia e 

manda arquivar o IP. 

No corpus analisado só encontramos uma rejeição da Denúncia, pois para fazê-lo o 

juiz deve estar extremamente convicto de sua decisão. Normalmente, os juízes optam por 

aceitar a Denúncia, dar início ao processo e com a produção das provas tomar sua decisão.  

 Na hipótese de rejeição da Denúncia, inconformado, o MP pode apresentar recurso 

em sentido estrito (gênero textual que já caracterizamos acima). 

 

49 - DESPACHO RECEBENDO A DENÚNCIA 

 

Gênero textual cujo produtor é o juiz de Direito. Sua função sócio-comunicativa é 

receber a Denúncia, mandar que seja notificado o denunciado para oferecer resposta escrita 

no prazo legal e informar que vencido o prazo do oferecimento de resposta, após a ciência 
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do MP os autos ficarão conclusos (categoria de texto que já definimos acima). Texto 

predominantemente injuntivo com trechos narrativos e descritivos. 

 Com o recebimento da Denúncia pelo juiz ocorre o ajuizamento da ação penal, ou 

seja, só então temos a ação penal. Completa-se a formação do processo e inaugura-se a 

instrução, que é o período do procedimento em que são colhidos elementos para a formação 

do convencimento do juiz, permitindo-lhe aplicar a lei ao caso concreto apresentado. 

Assim, a instrução criminal inicia-se após o recebimento da Denúncia ou Queixa (categoria 

de texto que trataremos mais adiante), neste momento deve o juiz, na mesma decisão de 

recebimento da peça acusatória, designar uma data para que o réu seja interrogado, ordenar 

a sua citação, determinar a intimação do MP de sua decisão, prosseguindo-se na inquirição 

de testemunhas, realização de perícias, juntada de documentos, entre outras provas, até ser 

finalizado na fase da coleta das últimas diligências de acordo com o art. 499 do CPP. 

 

50 - TERMO DE AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO DO RÉU 

 

Gênero textual redigido pelo escrivão e assinado também pelo juiz de Direito, pelo 

MP, pela Defesa e pelo denunciado, no entanto, o produtor do texto é o juiz de Direito pois 

cabe a ele fazer o interrogatório, mesmo as perguntas realizadas pelo MP e pelo advogado 

de defesa passam pelo crivo do juiz que as refaz ao denunciado e dita as perguntas e 

respostas para que o escrivão as escreva. Categoria de texto predominantemente narrativa. 

Neste gênero, assim como em vários outros já mencionados e outros que ainda 

mencionaremos, temos o cruzamento de tipologias (cf. Travaglia, 2006 – nota 10), pois 

temos a realização de diferentes categorias de texto em um só texto, quais sejam: a 

Qualificação (que já mencionamos), o Termo (registro escrito de tudo o que ocorreu na 

audiência) e a Assentada.  

 

51 – PREGÃO 

 

Este gênero textual antecede toda e qualquer audiência, é oral e realizado na porta 

da secretaria da vara criminal onde ocorrerá a audiência. Gênero textual oral no qual o 

escrivão ou a escrivã diz em voz alta que está aberta a sessão de audiência, o tipo de 
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audiência (conciliação, instrução, etc.), o número do processo, os nomes das partes, dentre 

outros. Acreditamos tratar-se de texto descritivo. 

 

 

52 - ASSENTADA em juízo  

 

Gênero textual cuja função sócio-comunicativa é ter o registro escrito de todo 

depoimento do denunciado, ditado pelo juiz, digitado pelo escrivão e assinado pelo 

denunciado. O depoimento das testemunhas também é registrado na forma de assentada, 

com o mesmo procedimento. Podemos supor tratar-se de uma espécie da assentada, no 

entanto, as testemunhas estão comprometidas com a verdade enquanto que ao denunciado é 

oferecido o beneficio da dúvida e do contraditório. 

 Neste momento da instrução, o acusado, em face do direito de silêncio, pode 

comparecer e não desejar prestar declarações, o que deve ser respeitado pelo juiz. Também 

nesta audiência, se o réu for ouvido na presença de seu defensor, pode este já apresentar 

defesa prévia. Se o réu for ouvido sem a presença de seu defensor, deve ser expedido 

mandado de intimação para que este fique ciente do prazo de apresentação da defesa prévia. 

 Como podemos observar, temos o termo assentada para dois gêneros textuais 

distintos, a assentada redigida na fase do inquérito policial e a assentada redigida na fase 

do processo penal. A distinção se dá devido ao fato do IP ser uma peça meramente 

administrativa, podendo existir ou não, portanto não é obrigatório outra diferença é que no 

IP não há a figura do contraditório, vige o princípio inquisitório, o indiciado é 

simplesmente um mero objeto de investigação. Dentre outras diferenças, podemos justificar 

o nosso entendimento em classificá-los em gêneros distintos com o fato de que tudo que é 

registrado na assentada na fase do IP pode ser negado ou mudado na fase de instrução do 

processo penal sem prejuízo para as partes.   
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53 - DEFESA PRÉVIA 

 

Gênero textual redigido pelo defensor do acusado com a função sócio-comunicativa 

de negar os atos imputados ao réu e narrar os fatos segundo a defesa, neste momento, o réu 

pode inclusive negar todo seu depoimento contido no IP. Este texto é apresentado após o 

interrogatório do réu na própria audiência ou dentro do prazo legal. Neste texto o defensor 

do réu pode optar por apenas negar os fatos ao acusado imputados e relatar que a defesa na 

íntegra será oferecida nas alegações finais. Trata-se de gênero textual com conjugação de 

tipos, narrativo, descritivo, dissertativo cruzando-se com o tipo argumentativo stricto sensu, 

pois cabe ao acusado convencer o juiz de sua inocência ou de seus motivos pelos quais 

cometeu o crime. 

 

54 - TERMO DE AUDIÊNCIA DE INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS 

 

Gênero textual similar ao termo de audiência de interrogatório, difere deste devido 

às condições de produção desta categoria de texto. As testemunhas são intimadas e não 

citadas, são compromissadas na forma da lei, sob pena de perjúrio, enquanto ao acusado é 

oferecido o beneficio da dúvida. Primeiro são ouvidas as testemunhas da acusação, e em 

seguida, as da defesa. As testemunhas entram na sala de audiência sozinhas, as outras 

aguardam sua vez do lado de fora da sala de audiências. Quanto ao texto digitado pelo 

escrivão, acreditamos ser produzido pelo juiz em co-autoria com as testemunhas, o MP e o 

defensor do acusado. O texto é narrativo, descritivo e argumentativo stricto sensu. O que se 

quer é convencer o juiz, fazê-lo aderir ao discurso do locutor. 

Dizemos aqui que o texto é produzido em co-autoria porque passa pelo crivo do juiz 

que é quem dita o texto para que o escrivão o escreva. 

Não só neste momento da fase de instrução do processo, mas a qualquer instante, 

surgindo o interesse, pode ser pleiteada tanto pelo MP quanto pelo Querelante 

(explicaremos mais adiante a diferença entre Queixa e Denúncia) podem requerer  

diligências, ou seja, não somente testemunhas podem ser arroladas na denúncia ou na 

queixa e na defesa prévia, mas outros requerimentos de produção de provas podem ser 

oferecidos, como a realização de perícias, requisição de documentos, expedição de 
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mandado de busca e de apreensão, entre outras. Cabe ao juiz despachar favorável ou 

desfavoravelmente. No caso de indeferimento do requerimento de diligências não cabe 

recurso. 

Lembramos que para o seu livre e imparcial convencimento, o juiz também pode 

designar que sejam realizadas as diligências que o juiz considerar necessárias para o seu 

convencimento. 

Conclusas as diligências (é indispensável que todas as diligências estejam conclusas 

para se findar totalmente a instrução), o juiz procederá a abertura de vista para as partes 

oferecerem alegações finais.  

 

55 - ABERTURA DE VISTA 

 

Gênero textual produzido pelo juiz com a função sócio-comunicativa de permitir 

abertura de vista dos autos do processo para que as partes (acusação e defesa) possam 

retirar o processo do fórum a fim de melhor estudá-lo e assim oferecer suas alegações 

finais. Gênero textual caracterizado por um ato de fala com a presença de performativos 

como: “faço abertos os autos para a defesa”. 

 

56 - PEDIDO DE VISTA 

 

Gênero textual produzido pelas partes (acusação e defesa) com a função sócio-

comunicativa de pedir  para retirar o processo do fórum para melhor estudá-lo e tomar 

providências. 

 

57 - TERMO DE VISTA 

 

Gênero textual produzido pelo juiz com a função sócio-comunicativa de responder 

ao pedido das partes, autorizando que o processo seja retirado do fórum para vista pelas 

partes. 
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58 - ALEGAÇÕES FINAIS 

 

Gênero textual redigido tanto pela acusação quanto pela defesa. Neste texto as 

partes devem tecer todas as suas considerações, argumentar, relatar os fatos 

minuciosamente, descrever tudo o que ocorreu desde a abertura do IP até este momento, 

mencionar partes de outras categorias de texto já constantes no processo, ou seja, é neste 

texto que a argumentação jurídica, que mencionamos em nossas considerações teóricas, 

funcionará. Neste texto as partes utilizam de todos os meios possíveis para convencer o juiz 

de suas ‘verdades’. Este gênero textual é um dos mais extensos, dentre todos os outros 

apresentados, é neste texto que as partes influenciarão ou não o juiz na tomada de decisão/ 

sentença. Texto narrativo, descritivo, dissertativo, com final injuntivo pedindo deferimento 

e extremamente argumentativo stricto sensu. 

 

59 - SENTENÇA PENAL 

 

Gênero textual redigido pelo juiz que encerra o processo naquela instância, uma vez 

que cabe recurso (falaremos sobre os recursos mais adiante), decidindo o mérito da causa, 

com base na lei, na jurisprudência, na analogia, na moral, nos bons costumes e nas provas 

constantes nos autos do processo. Duas são as espécies de sentença:  

a) a sentença condenatória que é aquela na qual o juiz reconhece a culpabilidade 

do réu, impondo-lhe pena, privativa ou não de liberdade e, 

b) a sentença absolutória na qual o juiz se convence de que o fato havido como 

criminoso foi inexistente, ou não estiver provado; o fato havido como criminoso não 

constituiu infração penal; a prova foi insuficiente ou inexistente; ocorreu circunstância de 

exclusão do crime ou isenção de pena tais como: ineficácia do meio ou impropriedade do 

objetivo; erro sobre a ilicitude do fato; coação irresistível; obediência à ordem hierárquica 

superior; estado de necessidade; legítima defesa; estrito cumprimento de dever legal ou 

exercício regular de direito. 

Ressaltamos que o gênero textual ‘sentença’ será melhor estudado no próximo 

capítulo que versa sobre a sentença e os gêneros que podem exercer influência sobre ela. 

Neste momento gostaríamos de registrar que, em conformidade com os pressupostos 
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teóricos por nós adotados, acreditamos que o gênero sentença pode ser estudado, analisado 

e caracterizado considerando as suas condições de produção. 

Neste sentido temos o gênero ‘sentença’ cuja função sócio-comunicativa é pôr 

termo ao processo julgando o mérito, ou seja, decidindo sobre todos os fatos e 

circunstâncias do crime e, no caso de sentença condenatória, apenando o réu. Esta sentença 

que põe termo ao processo julgando o mérito, uma vez transitada em julgado, possui caráter 

definitivo, não cabendo às partes nenhum tipo de recurso. Como já mostramos, o réu não 

poderá ser julgado novamente pelo mesmo ato/fato/delito; pois certamente, a defesa argüirá 

‘exceção de coisa julgada’ e seu recurso será julgado procedente.  

Devemos ressaltar que nos crimes dolosos contra a vida, não é o juiz quem profere 

a sentença seja ela absolutória ou condenatória, mas sim o Tribunal do Júri Popular, ou 

seja, teremos um veredicto, e o juiz apenas fará o cálculo da pena baseado no veredicto e a 

apenação ou não do réu, no caso do Tribunal do Júri absolver o réu. Nestes crimes o que o 

juiz faz ao final da instrução é convencer-se se deve proferir sentença de pronúncia, de 

impronúncia, de absolvição sumária ou de desclassificação.  

Assim temos um gênero ‘sentença’ que ‘não é sentença’ como nos casos da 

sentença de pronúncia, sentença de impronúncia e sentença de desclassificação, pois 

nestas categorias de texto o juiz dá término a uma fase do processo e inicia outra, que 

compete ao tribunal do júri. Devido a essas particularidades características, do que 

denominamos ‘sentença que não é sentença’, é que entendemos tratar-se de gêneros 

textuais distintos. 

Quanto à sentença de absolvição sumária, como ela só pode ser proferida nos 

casos dolosos contra a vida (tentado ou consumado), entendemos que este gênero textual se 

distingue da espécie sentença absolutória, tratando-se então de outro gênero textual, 

devido às suas condições de produção, pois a sentença de absolvição sumária  segue um 

caminho processual diferente do da sentença absolutória, inclusive no que tange ao recurso 

interponível em cada caso, haja vista que o recurso cabível para a sentença absolutória é o 

de apelação e o da sentença de absolvição sumária é o recurso em sentido estrito que pode 

ser de oficio. Esta diferença é ditada pela própria legislação e a propositura de um recurso 

ao invés do outro não é aceita pelo nosso sistema jurídico.  
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60 - ABSOLVISÃO SUMÁRIA 

 

Gênero textual também produzido pelo juiz de direito no qual o juiz absolve o réu e 

justifica sua decisão por estar convencido da existência de circunstância que exclua o crime 

ou isente de pena o réu. Neste texto o juiz julga o mérito e coloca fim ao processo, julgando 

improcedente a pretensão punitiva do Estado. Neste texto o juiz fundamenta e explicita sua 

decisão argumentando que ficou nitidamente demonstrado pelas provas colhidas as 

excludentes supra-referidas. O juiz argumenta de forma tal que não resta dúvida de sua 

decisão. Texto narrativo, descritivo, dissertativo, argumentativo stricto sensu com final 

injuntivo. 

Mais uma vez, observamos que de toda decisão em primeira instância cabe recurso. 

 

61 – DESCLASSIFICAÇÃO 

 

Gênero textual produzido pelo juiz no qual ele diz estar convencido, em 

discordância com a denúncia ou queixa, da existência de crime diverso do denunciado. 

Neste texto o juiz não encerra o processo nem julga o mérito, nem tampouco faz cessar o 

processo, o que o juiz faz é dar ao crime nova enquadração legal, diversa da denúncia. O 

juiz deve fundamentar sua decisão da mesma forma que o faz na sentença penal e 

argumentar que houve crime, no entanto, este crime é diferente daqueles que devem ser 

levados para o julgamento do Tribunal do Júri Popular, ou seja, os crimes de homicídio 

doloso, simples ou qualificado; de induzimento, instigação ou auxílio ao suicídio; 

infanticídio ou aborto. O juiz não pode fundamentar sua decisão dizendo que ocorreu 

circunstância de exclusão do crime ou isenção de pena, pois se assim proceder está ferindo 

dois princípios constitucionais que são o da soberania dos veredictos e da competência do 

Tribunal do Júri Popular para apreciar os delitos dolosos contra a vida. Portanto, neste 

gênero textual a fundamentação é de extrema importância. Acreditamos tratar-se de um 

texto narrativo, descritivo, dissertativo e argumentativo stricto sensu com final injuntivo. 

A desclassificação do crime não inocenta o acusado, o que o juiz faz é enquadrar o 

crime noutra figura penal, apenas a título de exemplificação, podemos citar a 

desclassificação de um crime previsto no art. 121 §§ 1º e 2º do CP (crime de homicídio 
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doloso) para o crime previsto no art. 129 § 3º do CP (crime doloso de lesão corporal 

seguido de morte). Assim o agente responderá pelo crime doloso de lesão corporal seguido 

de morte perante o juiz singular e não será remetido ao julgamento do Tribunal do Júri 

Popular. Devemos lembrar que de toda decisão cabe recurso. 

 

62 – IMPRONÚNCIA 

 

Gênero textual produzido pelo juiz de Direito no qual ele diz estar convencido da 

inexistência do crime ou de indício suficiente de que seja o réu o seu autor. Assim o juiz 

julga improcedente a denúncia ou a queixa. Por tratar-se de decisão interlocutória mista de 

conteúdo terminativo, visto que encerra a primeira fase do processo, deixando de inaugurar 

a segunda fase sem haver juízo de mérito, o juiz argumenta em seu texto que inexistiu o 

crime (não ficou provada a materialidade) ou que o acusado não cometeu o crime (não 

ficou provada a autoria) e que por isto está impronunciando o réu. Acreditamos, assim 

como na categoria de texto descrita acima, que se trata de gênero textual composto pelos 

tipos narrativo, descritivo, dissertativo e argumentativo stricto sensu com final injuntivo. 

Devemos novamente lembrar que desta decisão cabe recurso e que o juiz julgou 

improcedente a Denúncia e não a pretensão punitiva do Estado, desse modo, se, porventura, 

novas provas advierem, outro processo pode instalar-se. 

 

63 – PRONÚNCIA 

 

Gênero textual escrito também produzido pelo juiz de Direito na qual o juiz julga 

admissível a acusação, remetendo o caso à apreciação do Tribunal do Júri. Neste texto o 

juiz explicita o dispositivo legal em cuja sanção ele julga incurso o réu, o recomenda na 

prisão em que se achar, expede as ordens necessárias para sua captura, revoga a prisão do 

réu primário, arbitra o valor da fiança no caso do crime ser afiançável, dentre outras 

providências. Texto narrativo, descritivo, dissertativo, injuntivo e argumentativo. 

Podemos desde já adiantar que (detalharemos melhor no capítulo que versa sobre a 

sentença) normalmente, a não ser que o juiz esteja realmente convencido da impronúncia 

ou absolvição sumária, o juiz opta por pronunciar o réu reconhecendo assim a soberania do 
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Tribunal do Júri Popular para apreciar os crimes dolosos contra a vida. Entendemos que a 

partir do momento em que o juiz togado invadir seara alheia, ingressando no mérito do 

elemento subjetivo do agente, para afirmar ter ele agido com animus necandi (vontade de 

matar) ou não, necessitará ter lastro suficiente para não subtrair, indevidamente, do 

Tribunal do Júri Popular competência constitucional que lhe foi assegurada.  

Como podemos observar nos quadros abaixo, o processo penal é extremamente 

formal e positivista. Acreditamos que, se por um lado garante maior clareza e transparência 

de todos os atos praticados, por outro, em determinados momentos, impede que a justiça 

seja realizada, que os culpados sejam realmente punidos e que os inocentes sejam, o mais 

rápido possível, livres da nomeação que lhe é dada de réu, acusado, denunciado. Ora, como 

explicitado no capítulo teórico para cada ato de nomeação teremos inevitavelmente uma 

predicação, a força performativa do ato de fala é uma injúria, ferida mesmo, para os 

inocentes. 

Assim, enquanto os culpados gozam de uma nomeação que apenas os fere, afinal  

são culpados, os inocentes sofrem com esta nomeação. 

O esquema 6 nos mostra os passos processuais e o momento da propositura de cada 

gênero textual no processo e no julgamento dos crimes da competência do tribunal do júri. 

 

64 - CONCLUSÃO AO JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL DO JÚRI 

 

Gênero textual redigido pelo próprio juiz de Direito, que é quem preside o Tribunal 

do Júri, informando as partes que os autos do processo cuja decisão foi a pronúncia estão 

com o juiz e que o processo não prosseguirá até que o réu seja intimado da sentença de 

pronúncia. Texto narrativo e descritivo. 

 Uma vez passada em julgado a sentença, ou seja, não havendo recurso, o escrivão 

dará vista (gênero textual que já mencionamos) ao MP para oferecer o Libelo acusatório. 
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ESQUEMA 6 

Denúncia Art.41

Art.581, I

Rejeição da denúnciaArt.43 Recebimento da 
denúncia Art. 394

Recurso em sentido 
estrito Citação do réu Art. 394

Interrogatório
do réu

Defesa prévia

Audiência de inquirição das 
testemunhas de denúncia

Art. 394

Art. 395

Art. 398

Audiência de inquirição das 
testemunhas de defesa Art. 398

Alegações finais Art. 406

DO PROCESSO E DO JULGAMENTO DOS CRIMES DA 
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI (arts. 394 a 497 do CPP)

Conclusão ao juiz presidente 
do Tribunal do Júri Art. 407

Sentença de 
impronúncia

Sentença de absolvição 
sumária

Sentença de 
desclassificatória

Sentença de 
pronúncia

Recurso em 
sentido estrito Sem recurso

Tribunal reforma 
e despronuncia

Tribunal 
confirma 

pronúncia

Oferecimento de 
libelo-crime 
acusatório

Recebimento de 
libelo-crime 
acusatório

Oferecimento da 
contrariedade ao 

libelo-crime acusatório

Conclusão ao juiz 
presidente do 

Tribunal do Júri

Sessão de Julgamento
- juiz declara abertos os trabalhos da sessão
- juiz ordena que o escrivão proceda à chamada dos jurados
- apreciação pelo juiz das escusas e aplicações de multa aos 
jurados faltosos
- juiz anuncia o processo que vai ser julgado
- juiz determina que o porteiro dos auditórios apregoe as 
partes
- juiz ordena que o réu poste à sua frente, declarando nome, 
idade e se tem defensor, nominando-o
- juiz adverte os jurados de seus impedimentos
- juiz procede ao sorteio dos jurados para comporem o 
Conselho de Sentença
- jurados prestam compromisso
- interrogatório do réu
- juiz faz relatório oral e sucinto dos autos, sem entrar no 
mérito dos fatos
- leitura de peças, ordenadas pelo juiz, se requerida pelas 
partes
- inquirição das testemunhas arroladas no libelo
- inquirição das testemunhas arroladas na contrariedade ao 
libelo
- debates orais: 2 horas, para cada parte: se mais de um réu, 
o prazo aumenta em uma hora para acusação e em uma hora 
para a defesa
- réplica e tréplica: 30 minutos, para cada parte; se houver 
mais de um réu, o prazo é em dobro
- indagação do juiz aos jurados se acham habilitados a julgar 
ou se desejam al esclarecimento
- redação e leitura dos quesitos, de acordo com a tese ou as 
teses da defesa
- recolhimento à sala secreta, para a votação (jurados, juiz, 
promotor de justiça, advogados de defesa, oficiais de justiça e 
escrivão)
- leitura dos quesitos, sua explicação e votação dos jurados
- lavratura de sentença de veredicto dos jurados
- leitura da sentença, em público
- encerramento da sessão

Remessa dos autos 
ao juiz competente

Reaberto o prazo 
de defesa

Audiência de inquirição 
de testemunhas arrolada 

pela defesa

Requerimento e 
realização de 

diligências

Alegações finais

Juiz poderá ordenar 
diligências

Sentença

Recurso de ofício 
(remessa à superior 

instância)

Tribunal 
confirma 
decisão

Tribunal reforma e 
pronuncia o réu

Sem recurso Recurso em 
sentido estrito

Arquivamento

Tribunal 
confirma 
decisão

Tribunal reforma 
e pronuncia o réuArt. 425

Art. 421

Art. 421

Art. 581, V
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 Finda a instrução de processo relacionado ao Tribunal do Júri, cuidando de crimes 

dolosos contra a vida e infrações conexas, o juiz de Direito, como já mencionamos, possui 

quatro opções: 

 a) pronunciar o réu remetendo o caso para a apreciação do Tribunal do Júri 

Popular;  

b) impronunciá-lo;  

c) absolvê-lo sumariamente; e,  

d) desclassificar a infração penal.  

  

Embora considerado como processo comum, o fato é que o desenvolvimento dos 

atos processuais, na realidade, apresentam semelhança com o procedimento comum apenas 

na fase de formação da culpa, que se inicia com o oferecimento da Denúncia, passa pelo 

seu recebimento e designação de data para interrogatório do réu, oportunamente para 

apresentar defesa prévia, audiências para ouvir as testemunhas e, a partir daí não há 

qualquer rumo que se possa equiparar ao procedimento comum. Após a admissibilidade da 

acusação pelo juiz, o processo terá um rumo repleto de situações específicas.  

Voltando à breve caracterização dos gêneros textuais redigidos pelos operadores do 

Direito, membros da comunidade discursiva forense criminal. Apresentaremos a seguir os 

gêneros textuais presentes nos quadros acima que ainda não foram caracterizados. 

 

65 - LIBELO CRIME ACUSATÓRIO 

 

Gênero textual produzido pelo MP cuja função sócio-comunicativa é expor o fato 

criminoso e sua tipificação penal, ou seja, os artigos do CP que foram infringidos, expor 

detalhadamente a indicação das circunstâncias agravantes e as que influenciam na fixação 

da pena, dentre outros, e mostrar para o Tribunal do Júri de forma clara a pretensão punitiva 

do Estado em defesa da sociedade. Neste texto o MP, assim como nas alegações finais, 

argumenta formalmente pretendendo um julgamento de mérito pelo Tribunal do Júri. Texto 

narrativo, descritivo e argumentativo stricto sensu. 
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66- CONTRARIEDADE DO LIBELO CRIME ACUSATÓRIO 

 

Gênero textual redigido pelo defensor do réu negando os fatos a ele imputados, 

narrando e descrevendo os fatos segundo a defesa, argumentando em favor do réu e 

contestando e negando todos os fatos ao réu imputados no libelo crime acusatório. Assim 

temos um texto narrativo, descritivo, dissertativo, injuntivo e argumentativo stricto sensu. 

 Como já mencionamos ao descrevermos nosso corpus de estudo não faremos a 

caracterização das categorias de texto produzidas no momento do Julgamento pelo Tribunal 

do Júri, uma vez que se trata de textos orais e não dispomos de tempo para analisá-los. No 

entanto, apresentamos abaixo um breve resumo dos textos produzidos, por quem e quando. 
 

67 - JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI  
 

Oferecido o libelo pelo MP e apresentada a contrariedade pelo defensor o juiz marca 

dia para julgamento. O julgamento pelo tribunal do Júri é ato complexo, solene, composto 

por atos de fala escritos e orais, presidido por um juiz de direito. O júri é convocado por 

edital, após sorteio, dentre o corpo de jurados dos 7 jurados que atuam na sessão. Além do 

juiz que preside o julgamento, devem estar presentes o representante do Ministério Público, 

o assistente da acusação (se houver), todos os jurados, o defensor, e uma vez apregoado o 

réu presente, o juiz procede às perguntas, e as testemunhas de acusação devem ser 

separadas das testemunhas da defesa e antes do constituído conselho de sentença, são 

recolhidas a local onde não possam ouvir os debates nem tampouco as respostas umas das 

outras. Formado o conselho, o Juiz faz aos jurados a exortação (CPP, ar. 464) e os chama 

nominalmente para o juramento de verdade. Em seguida, o juiz procede ao interrogatório 

do réu, relata o processo e, então, se dá a inquirição das testemunhas que é reduzida a 

resumo escrito e devidamente assinadas pelas testemunhas, pelo juiz e pelas partes. 

Terminada a inquirição, procede-se a leitura do Libelo acusatório e, após esta leitura, 

iniciam-se os debates entre acusação e defesa. Após os debates, os jurados são conduzidos à 

sala secreta com a presença do juiz, têm acesso aos autos do processo e instrumentos do 

crime para formar sua convicção, são argüidos se estão habilitados para julgar ou 

necessitam de maiores esclarecimentos. Em seguida o juiz faz a leitura dos quesitos para os 

jurados e explica cada um (gênero textual que não apresentaremos por tratar-se de gênero 
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apresentado no julgamento pelo tribunal do júri popular, que já explicamos, não fará parte 

de nosso estudo). Lidos os quesitos o juiz anuncia o julgamento, retira o réu e os 

circunstantes. Presentes o escrivão, dois oficiais de justiça, a acusação e a defesa, que não 

podem interferir na votação, apreciam-se os quesitos propostos. Os votos são recolhidos em 

cédulas, distribuídas pelo juiz aos jurados  contendo as palavras SIM e NÃO, após o juiz 

manda que o escrivão lance o resultado em termo especial assinado pelo juiz e pelos 

jurados, decidindo-se por maioria. Profere-se a sentença (veredicto) (condenatória ou 

absolutória), que deve ser fundamentada, lavra-se a ata da sessão, que é assinada pelo juiz 

e pelo MP. 

Como já mencionamos em nossos pressupostos teóricos, esses são os tipos de ação 

penal: ação penal pública incondicionada cujo autor é sempre o MP em defesa da 

sociedade; ação penal pública condicionada a representação cujo autor também é o MP, 

no entanto faz-se necessária a representação para que este atue em favor da vítima; ação 

penal privada subsidiária da pública quando o MP não apresenta a denúncia; e, ação 

penal privada cujo autor é o ofendido ou seu representante legal, neste caso o MP 

acompanha a ação penal como fiscal da lei.  

Quem decide que tipo de ação penal deve ser movida é a própria legislação.  
 

68 - QUEIXA CRIME 
 

Gênero textual redigido pelo defensor do querelante. Texto similar ao da denúncia a 

diferença está nas condições de produção do texto por tratar-se de crime de ação penal 

privada ou subsidiária da pública nos crimes contra a honra e os costumes. 

A denúncia é obrigatoriamente oferecida pelo MP em ação penal pública 

incondicionada, já a queixa crime é obrigatoriamente oferecida pelo defensor do querelante. 

Nos crimes contra os costumes, a reconciliação extingue o processo. 
 

69 – TERMO DE AUDIÊNCIA DE RECONCILIAÇÃO 
 

Idêntico ao termo de audiência de instrução, a diferença está nas condições de 

produção, pois, mesmo com o perdão da vítima, na audiência de instrução na ação penal 

pública incondicionada não pode haver desistência da ação, ou seja, não há reconciliação 
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nem perdão. Não cabe à vítima promover a justiça e punir ou não o infrator, mas sim ao 

Estado e este direito é indisponível. 

Nesta audiência, tratando-se de ação penal privada, a vítima pode oferecer perdão e 

assim extinguir o processo definitivamente. Produz-se então o texto no qual a vítima se 

reconcilia com o/a autor/a e o juiz encerra a ação penal. O gênero textual nesta audiência é 

produzido pelo juiz em co-autoria com as partes, é, então digitado pelo escrivão e assinado 

pelos advogados, pelas partes, pelo juiz e pelo escrivão.  
 

70 - EXCEÇÃO DA VERDADE 
 

Gênero textual no qual o querelado pelo seu advogado diz ter o querelante lhe 

atribuído, falsamente, a prática do crime de calúnia ou difamação. O querelado reconhece 

ter imputado ao querelante o fato tipificado como crime, no entanto, expõe seus motivos e 

argumenta não ter feito falsa imputação por acreditar ser verdadeira sua imputação. 

Juntamente com esta categoria de texto o querelado apresenta outras categorias de texto 

como documentos, etc. além de apresentar rol de testemunhas que testemunharão a seu 

favor. Pede que o querelante seja notificado da exceção da verdade apresentada para 

contestar e diz que oportunamente provará por todos os meios em Direito admitidos de sua 

exceção da verdade. Gênero textual composto pelos tipos narrativo, descritivo, dissertativo, 

injuntivo em conjugação e tendo cruzamento com o tipo argumentativo stricto sensu. 
 

71 - CONTESTAÇÃO DA EXCEÇÃO DA VERDADE 
 

Gênero textual redigido pelo advogado do querelante após ter sido notificado da 

apresentação da exceção da verdade pelo querelado. Neste texto o defensor do querelante 

re-afirma os crimes imputados ao querelado e contesta todos os fatos apresentados pelo 

querelado. Texto composto pelos tipos narrativo, descritivo, dissertativo, injuntivo cruzado 

com o tipo argumentativo stricto sensu. 
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72 - PEDIDO DE PERDÃO 
 

Gênero textual redigido pelo defensor do querelado, no caso de ação penal privada, 

pedindo perdão ao querelante e assim extinguir a sua punibilidade. Texto narrativo, 

descritivo e injuntivo. 

 

73 - ACEITAÇÃO DO PEDIDO DE PERDÃO 

 

Gênero textual redigido pelo advogado do querelante aceitando o pedido de perdão 

feito pelo querelado e assim pedindo que seja decretada a extinção de sua punibilidade. 

Texto narrativo, descritivo, dissertativo e injuntivo. 

 

74 - OFERTA DE PERDÃO AO QUERELADO 

 

Gênero textual redigido pelo advogado do querelante oferecendo perdão ao 

querelado e assim, desistindo do prosseguimento da ação. Neste texto o querelante pede ao 

juiz que intime o querelado a dizer se aceita o perdão oferecido e que seu silêncio seja 

entendido como aceitação. Texto narrativo, descritivo, dissertativo e injuntivo. 

Parece-nos um tanto quanto estúpida esta oferta de perdão, no entanto, no caso do 

querelado ter realmente praticado o ato delituoso a ele imputado, isto pode lhe trazer sérias 

complicações tanto criminais quanto cíveis. Ademais, o querelado pode oferecer 

juntamente com a exceção da verdade reconvenção. 
 

75 - QUEIXA-CRIME apresentada em ação subsidiária da pública 
 

Gênero textual redigido pelo advogado do querelante no caso de crime cuja ação 

deve ser pública, no entanto, o MP não apresentou Denúncia. Texto narrativo, descritivo, 

dissertativo, injuntivo cruzado com o tipo argumentativo stricto sensu. 

Neste caso cabe ao MP aditar a queixa, repudiá-la e oferecer denúncia substitutiva. 

Assim intervindo em todos os termos do processo, fornecer elementos de prova, interpor 

recurso e, a todo tempo, no caso de negligência do querelante, retomar a ação como parte 

principal. O querelante não pode desistir da ação.  
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 O esquema ilustrativo número 7  nos mostra quais são os passos processuais e as 

categorias de texto apresentadas nos crimes contra a honra de competência do juiz singular 

e de ação penal privada. Podemos observar que o procedimento é semelhante ao dos crimes 

apenados com reclusão, exceto em alguns momentos processuais. 

Interposto um recurso à superior instância, o juiz, se deferir a interposição do 

recurso, remeterá os autos necessários à instância superior. 

 

76 - REMESSA DOS AUTOS 
 

Gênero textual redigido pelo juiz de direito designando quais peças processuais 

devem ser remetidas à instância superior para avaliação e julgamento do recurso. Texto 

narrativo, descritivo e injuntivo.   

No esquema 7, abaixo, apresentamos como e quando são apresentados os gêneros 

textuais a partir do oferecimento da queixa. 
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DO PROCESSO E DO JULGAMENTO DOS CRIMES CONTRA A HONRA 
DE COMPETÊNCIA DO JUIZ SINGULAR
(arts. 394 a 405, 498 a 502 e 519 a 523)
Hipótese A - AÇÃO PENAL PRIVADA

Conclusão ao juiz

Rejeição da 
queixa

Recebimento 
da queixa

Recurso em 
sentido estrito

Citação

Interrogatório do réu

Arts. 43 

Art. 581, I

Arts. 519 e 394

Defesa prévia

Audiência de inquirição de 
testemunhas da queixa

Audiência de inquirição de 
testemunhas da defesa

Requerimento e 
realização de diligências

Alegações finais

Juiz poderá ordenar 
diligências

Sentença

Arts. 519 e 502

Art. 522

Art. 45

Arts. 519 e 500

Arts. 519 e 499

Arts. 511 e 398

Arts. 519 e 398

Arts. 519 e 394

Oferecimento de queixa

Audiência de reconciliação

Há reconciliação

Arquivamento dos autos
Art. 522

Art. 521 Não há conciliação

Vista ao Ministério Público

Art. 519

Arts. 519 e 394

Arts. 519 e 394

Sem oferecimento da 
exceção da verdade

Com oferecimento da 
exceção da verdade

Intimação do querelante 
para contestar a exeção

Contestação

Art. 523

Art. 523

Art. 533

Remessa à superior instância se 
houver exceção, só para
julgamento desta, se o ofendido 
tiver prerrogativa de foro

Arts. 519 e 502
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 O esquema 8 nos mostra que os crimes contra a honra também podem ser 

denunciados pelo MP, pois podem ser de ação penal pública condicionada à representação. 

 

ESQUEMA 8 
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Como já vimos nos esquemas ilustrativos apresentados, O RECURSO, na acepção 

estrita, é o texto meio de provocar a manifestação da instância superior, mediante 

impetração no grau superior, visando à modificação de decisão desfavorável. São exemplos 

de recurso: a apelação; a carta testemunhável; os embargos de declaração; os 

embargos divergentes; os embargos infringentes ou de nulidade; habeas corpus; 

protesto por novo júri; recurso em sentido estrito; recurso extraordinário; revisão 

criminal; recurso especial; recurso ordinário; agravos (de instrumento, inominado e 

regimental). Sendo que cada um destes recursos, acreditamos, trata-se de um gênero 

textual diferente uma vez que suas condições de produção são totalmente diferentes.  

  Em seguida veremos outro esquema ilustrativo, número 9, que nos mostra o 

caminho processual e as categorias de texto apresentadas no caso, como já vimos, de 

necessidade de interposição de recurso em sentido estrito.  
 

77 - RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
 

Gênero textual redigido pela parte que se sente prejudicada com a decisão do juiz 

(exceto despacho de mero expediente), sobre a qual não há recurso, e sentença extintiva do 

processo com ou sem julgamento do mérito; poderá ser interposto por petição ou por 

termo nos autos;: 

a) Recurso por termo nos autos: nesta hipótese, o advogado, deverá 

comparecer ao cartório e solicitar ao escrivão que lavre o termo do 

recurso (o qual normalmente já está impresso, pendente apenas de 

preenchimento), indicando as peças para translado, exceto nas hipóteses 

de subida do recurso nos próprios autos. Texto narrativo, descritivo, 

dissertativo, injuntivo e argumentativo stricto sensu. 

b) Recurso por petição: nesta hipótese, a mais comumente utilizada, o 

advogado é quem, no prazo legal, escreve a petição e a leva ao cartório. 

 Como podemos observar nos esquemas ilustrativos, além do recurso em sentido 

estrito, vários outros recursos podem ser interpostos. A interposição de um ou de outro 

recurso é definida por lei, ou seja, a legislação define as condições de produção de cada 

recurso. Após determinada decisão, a legislação processual penal já indica qual recurso 

pode ser interposto daquela decisão. A interposição de recurso diferente daquele previsto 
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em lei pode causar a nulidade deste, perdendo assim, a parte, o prazo para interpor recurso 

e assim a decisão transita julgada contra a qual não há remédio processual. No caso da parte 

interpor recurso diferente do previsto em lei e uma vez informado que aquele recurso será 

anulado, caso ainda esteja dentro do prazo processual para interposição de recurso, a parte, 

no prazo, pode interpor o recurso certo. 

O esquema 9 nos mostra como o recurso em sentido estrito é interposto, o 

procedimento legal e o seu julgamento pelo Tribunal da Justiça. 
  

78 – APELAÇÃO 
 

Gênero textual que pode ser redigido tanto pela acusação quanto pela defesa como 

recurso interponível contra sentença de primeiro grau, aquela proferida em primeira 

instância, para instância imediatamente superior, objetivando a sua reforma total ou parcial. 

Caberá APELAÇÃO das decisões definitivas de condenação ou de absolvição; das decisões 

definitivas não abrangidas pelas hipóteses do recurso em sentido estrito; das decisões do 

tribunal do júri quando ocorrer nulidade após a pronúncia, for a sentença contrária à lei ou à 

decisão dos jurados, houver erro ou injustiça quanto à aplicação da pena ou da medida de 

segurança, e a decisão dos jurados for manifestamente contrária à prova dos autos. Texto 

narrativo, descritivo, dissertativo, injuntivo e argumentativo stricto sensu 

 

79 - CONTRA RAZÕES DE APELAÇÃO ou razões do apelado  

 

Gênero textual redigido pela defesa do apelado no caso de ter sido interposto 

APELAÇÃO. Como qualquer contestação nega os fatos alegados na apelação, narra e 

descreve os fatos de acordo com a ‘verdade’ do apelado. Texto narrativo, descritivo, 

dissertativo, injuntivo e argumentativo stricto sensu. 

No esquema 10 apresentamos os gêneros textuais que são apresentados no processo 

penal a partir da apelação e o momento no qual as contra razões de apelação são 

apresentadas. 
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ESQUEMA 9 

Denegação do 
recurso

Recebimento do recurso

Extração, conferência e 
concerto do traslado

DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
(arts. 591 e 592 do CPP)

Conclusão do juiz Art. 578, § 3º

Petição do recurso Art. 578, “caput”

Autuação do recurso

Vistas ao recorrente para 
oferecimento de razões 

recursais

Conclusão do juiz

Arts. 577, par. Único e 639,I
Arts. 578/579

Art. 587Recurso de carta 
testemunhávelArt. 639,I

Art. 587, “caput”

Art. 588, “caput”

Vistas ao recorrente para 
oferecimento de razões 

recursais
Art. 588, “caput”

Despacho e reforma Despacho de sustentação

Requerimento de 
remessa ao tribunal

Remessa do recurso 
à superior instância

Art. 589, “caput”

Art. 591

Art. 589, “caput”

Art. 589, par. único

Art. 589, “caput”
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ESQUEMA 10 

 
   

 

80 - HABEAS CORPUS 

 

Gênero textual redigido como recurso jurídico destinado a garantir a liberdade de ir 

e vir (locomoção), que pode ser impetrado por qualquer pessoa, independentemente de 

procuração, ou pelo Ministério Público. Bastando uma Petição conteúdo. Também poderá 

ser impetrado Hábeas Corpus Preventivo quando a pessoa estiver se sentindo em vias de 

ter seu direito de ir e vir cerceado. Categoria de texto narrativo, dissertativo e injuntivo 

conjugado com o tipo argumentativo stricto sensu.   

 Apresentamos nos esquemas 11 e 12 o momento processual do Hábeas Corpus e os 

gêneros textuais que o seguem. 
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ESQUEMA 11 
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ESQUEMA 12 

 

Distribuição

Parecer do procurador-geral

Conclusão ao relator

Julgamento

Comunicação da decisão concessiva 
à autoridade que deverá cumpri-la

C- DO RECURSO ORDINÁRIO DE “HABEAS CORPUS” NO STF

Recurso ordinário

 
 

 

81 - HABEAS CORPUS PREVENTIVO 

  

 Gênero textual similar ao descrito no nº81, no entanto, a defesa acredita que seu 

cliente encontra-se em vias de ser preso, ou seja, o denunciado não está preso, mas corre o 

risco de sê-lo.  

 Neste gênero textual o grau de argumentatividade deve ser muito maior que o do 

gênero descrito no nº 81, uma vez que se deve mostrar as circunstâncias pelas quais o 

denunciado acredita estar correndo o risco de ser preso injustamente. 

 

82 - PROTESTO POR NOVO JURÍ  

 

Gênero textual escrito privativo da defesa que deve ser feito na forma e no prazo da 

apelação. Só se admite se a sentença condenatória for de reclusão por tempo igual ou 

superior a 20 anos. Texto narrativo, descritivo, dissertativo, injuntivo e argumentativo 
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stricto sensu. A função sócio-comunicativa deste gênero textual é a de pedir a instância 

superior que o réu seja novamente julgado por um novo tribunal do júri.  

No esquema 13 é possível visualizarmos como o protesto por novo júri é 

apresentado e os possíveis gêneros textuais que o seguem. 

 

ESQUEMA 13 

 

 
 

83 - REVISÃO CRIMINAL 

 

Gênero textual que só pode ser redigido pelo defensor do condenado recorrendo ao 

Superior Tribunal Federal para que este anule a decisão condenatória, modifique a pena ou 

logre absolvição. O texto é similar a uma petição. Texto narrativo, descritivo, dissertativo, 

injuntivo e argumentativo stricto sensu. 

No esquema 14 podemos visualizar as peculiaridades processuais do gênero textual 

denominado revisão criminal. 
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ESQUEMA 14 

 

 
 

84 - EMBARGOS DIVERGENTES E INFRINGENTES 

 

Gênero textual redigido pela parte que se sentir prejudicada com acórdãos 

proferidos pelos Tribunais de Apelação quando a modificação do julgado for substancial 

em se tratando de omissão ou contradição, uma vez que cabe aos magistrados decidirem 

sobre ponto que ainda não tinham abordado ou sanar uma incoerência que é caracterizada 

por situações capazes de alterar o rumo do decidido. Texto narrativo, descritivo, 

dissertativo, injuntivo e argumentativo stricto sensu. 
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No esquema 15 podemos observar quais gêneros processuais são produzidos a partir 

da oposição dos embargos divergentes e infringentes no STF. 

 

ESQUEMA 15 

 

Distribuição

Inadmite os embargos Admite

Preparo dos embargos

Vista ao embargado para impugnação

Art. 334, “caput”

Art. 335

Oposição dos embargos

D – DOS EMBARGOS DIVERGENTES E INFRINGENTES NO 
STF (arts. 330 a 336 do RISTF)

Conclusos os autos ao relator

Julgamento
-aplicação supletiva das normas do 
protesto originário  

 

 

85 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

 

Gênero textual redigido por qualquer das partes, visando esclarecer dúvidas surgidas 

no acórdão (cf. nº34), quando confirmada ambigüidade, obscuridade, contradição ou 

omissão, permitindo, então, o efetivo conhecimento do teor do julgado, facilitando a sua 

aplicação. Texto narrativo, descritivo, dissertativo, injuntivo e argumentativo stricto sensu. 

O esquema 16 nos mostra os gêneros textuais que podem ser apresentados a partir 

da oposição dos embargos de declaração no STJ. 
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ESQUEMA 16 

 

Nega seguimento Coloca em mesa para julgamento
-Profere seu voto

Julgamento

H – DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO STJ
(arts. 263 e 265 do RISTJ)

Oposição dos embargos

Conclusão ao relator do acórdão 
embargado ou ao seu substituto

Art. 263, “caput”

Art. 263, § 1º

 
 

O esquema 17 nos mostra quais gêneros textuais são apresentados a partir da 

oposição dos embargos de divergência no STJ. 

 

86 – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

 

 Gênero textual redigido por qualquer das partes, sua função sócio-comunicativa é 

apresentar, digamos “uma tipo de recurso”, quando o relator indefere outros embargos 

interpostos (como se fosse embargos dos embargos” liminarmente, sem conhecê-los, por 

considerar de manifesta improcedência o alegado pela parte. 

 

87 - CARTA TESTEMUNHÁVEL  

 

Gênero textual redigido por qualquer uma das partes como recurso interposto de 

decisão que denega recurso, como por exemplo, o agravo (cf. gênero 92), ou que, 

admitindo-o, obsta sua expedição e seguimento para a instância superior. Texto narrativo, 

descritivo, dissertativo, injuntivo e argumentativo stricto sensu.  
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No esquema 18 podemos observar os possíveis gêneros textuais apresentados a 

partir do requerimento da carta testemunhável. 

 

 

ESQUEMA 17 

Indeferimento liminar 
dos embargos

Admissão de embargos

Publicação do termo de 
vista ao embargado no 

Diário, para impugnação

I- DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO STJ
(arts. 266 e 267 do RISTJ)

Juntada aos autos, independentemente de despacho

Sorteio do relator

Art. 266, § 2º

Art. 266, § 3º

Oposição dos embargos Art. 266, “caput”, RISTJ

Não oferecida impugnação Oferecida impugnação

Conclusão do relator

Pedido de inclusão do feito 
na pauta de julgamento

Julgamento

Art. 266, § 3º
Art. 267, “caput”

Art. 267, “caput”

Art. 267, “caput”

Art. 267, par. único

Art. 267, par. único
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ESQUEMA 18 

 

Art. 640

Extração, autuação e 
entrega da carta

Remessa ao tribunal 
competente

Não admite a carta Admite a carta

Ordenamento do processamento 
do recurso na instância inferior

Art. 643

Art. 641

DA CARTA TESTEMUNHÁVEL
(arts, 639 a 646 do CPP)

Requerimento dirigido ao 
escrivão

Decisão, desde logo, 
no méritoArt. 644 Art. 645

 
 

 

88 - RECURSO ESPECIAL 

 

Gênero textual redigido por qualquer parte destinado a decidir questões de direito 

infraconstitucional. Deve ser dirigido ao presidente do Superior Tribunal de Justiça e, tendo 

a função análoga ao recurso extraordinário, tem por finalidade a uniformização da 

jurisprudência federal. Texto narrativo, descritivo, dissertativo, injuntivo e argumentativo 

stricto sensu. 

   

 No esquema 19, podemos observar os gêneros textuais que seguem a interposição 

do recurso especial ao STJ e do recurso extraordinário ao STF. 
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ESQUEMA 19 

Interposição do recurso Art. 26, Lei n. 8.038/90

Protocolo na secretaria
Do tribunal recorrido

Intimação do recorrido 
para contra-arrazoar

Sem contra-razão Com contra-razões

Conclusão ao presidente 
do tribunal recorrido

Inadmite o recurso admite o recurso

Agravo de instrumento ao 
STF ou STJ

Remessa do recurso 
ao STF

Distribuição ao relator

Vista ao Ministério 
Público

Conclusão ao relator

Nega seguimentoPedido para julgamento

Julgamento

Vista ao Ministério 
Público

Inclusão do recurso 
especial em pauta

Provimento do agravo 
de instrumento

Improvimento 
do agravo

Negado 
seguimento ao 

agravo de 
instrumento

Agravo ao STF 
ou STJ

Art. 256, RIS

Art. 256, RISTJ

Art. 34, XVIII, 
RISTJ

Art. 27, § 3º

Art. 27, § 3º, Lei 
n. 8.038/90

Art. 28, Lei 
n. 8.038/90

Art. 28, § 5º

Art. 33, Lei 
n. 8.038/90

Art. 28, “caput”, Lei n. 8.038/90

Art. 28, “caput”, Lei n. 8.038/90

Art. 27, § 1º, Lei n. 8.038/90

Art. 27, “caput”, Lei n. 8.038/90

Art. 27, “caput”, Lei n. 8.038/90

Art. 27, “caput”, Lei n. 8.038/90

DO RECURSO ESPECIAL – STJ (arts. 26 a 29 da Lei n. 
8.038/90 a 255 a 257 do RISTJ) E

DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO – STF 
(arts. 26 a 29 da Lei n. 8.038/90 e 321 a 324 do RISTF)
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89 – AGRAVO 

 

Gênero textual redigido pela parte que sentir-se prejudicada com decisão de 

primeira instância. Neste texto o recorrente deve justificar seu pedido, indicar as peças que 

devem ser trasladadas, quando o recurso tiver de subir por instrumento, deverá ainda conter 

além das peças trasladadas o despacho do juiz singular de recebimento deste. A parte 

interessada deve convencer a instância superior a reformar a decisão agravada. Texto 

narrativo, descritivo, dissertativo, injuntivo e argumentativo stricto sensu.  

 

90 - RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL 

 

O gênero textual recurso ordinário constitucional possui como função sócio-

comunicativa interpor em grau de recurso as hipóteses legais, apresentadas no vol. II anexo 

I; o recurso ordinário constitucional contra denegação (não deferimento) de habeas corpus 

é interposto por petição, com as respectivas razões, endereçada ao presidente do tribunal 

que denegou a ordem. Texto narrativo, descritivo, dissertativo, injuntivo e argumentativo 

stricto sensu. 

 

91 - RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

 

Designa-se recurso extraordinário o gênero textual redigido por qualquer das partes 

que é interposto em única ou última instância, perante o tribunal recorrido, para subida dos 

autos ao Supremo Tribunal Federal, quando a decisão recorrida contraria dispositivo 

constitucional; é interposto por petição fundamentada, instruída com a certidão do 

acórdão recorrido ou indicação expressa da página, data e número do jornal ou repertório 

autorizado de jurisprudência. Texto narrativo, descritivo, dissertativo, injuntivo e 

argumentativo stricto sensu. 
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ESQUEMA 20 

 

 

 

92 - CORREIÇÃO PARCIAL 

 

Gênero textual redigido por qualquer das partes com função sócio-comunicativa de 

combater despacho judicial que inverta tumultuadamente o processo, implicando em erro 

ou abuso na ordem dos atos processuais. 



 

153 
 

93 - EMBARGOS INFRINGENTES OU DE NULIDADE 

 

Texto redigido pelo advogado do réu que tem por objetivo – função sócio-

comunicativa – desconstituir sentença não unânime de segunda instância, desfavorável ao 

réu. Texto narrativo, descritivo, dissertativo, injuntivo e argumentativo stricto sensu.  

 

94 - SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA (SURSIS) 

 

Gênero textual redigido como medida judicial decretada e redigida pelo juiz que 

consiste em suspender a execução da pena por certo lapso de tempo, atendendo à situação 

de primariedade e bons antecedentes do réu, com o objetivo de reintegrá-lo à sociedade sem 

privação da liberdade. É requerida pela defesa e decretada pelo juiz. Texto narrativo, 

descritivo, dissertativo, injuntivo e argumentativo stricto sensu. 

 

95 – REQUISIÇÃO 

 

Este gênero textual é redigido pelo Ministro da Justiça para o chefe do MP 

requerendo que seja instaurado processo de ação Penal Pública Incondicionada. Texto 

narrativo, descritivo, dissertativo, injuntivo e argumentativo stricto sensu. Esta requisição 

tem cabida quando o crime for cometido por estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, 

contra a honra do presidente ou chefe de governo estrangeiro, e nos casos de alguns crimes 

da lei de imprensa (previstos pelo CPP).   

 

96 – TRASLADO 

 

Gênero textual que contém o pedido feito pelo requerente ao juiz competente para 

que lhe sejam entregues os autos do inquérito. Texto narrativo, descritivo, dissertativo, 

injuntivo e argumentativo stricto sensu.  
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97 - ATESTADO DE ANTECEDENTES 

 

Gênero textual expedido pela justiça criminal constando que o nome do requerente 

não consta no livro do rol dos culpados. Texto narrativo e descritivo. 

 

98 - OFÍCIO  

 

Gênero textual redigido pelo escrivão da secretária da vara criminal ao Instituto de 

Identificação e Estatística comunicando sobre a remessa dos autos ao juiz competente. 

Gênero textual composto pelos tipos narrativo e descritivo. 

 

99 - PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE ASSISTENTE 

 

Gênero textual redigido pelo advogado, acompanhado de procuração, pedindo ao 

Juiz que o habilite como assistente de acusação, não pode ser feito pela defesa pois no caso 

da defesa o que pode haver são vários advogados defendendo um réu. O MP só atua na 

acusação e só ele pode ter assistente. Categoria de texto narrativo, descritivo e injuntivo.  

 

100 - ROL DE TESTEMUNHAS 

 

Gênero textual redigido tanto pela acusação quanto pela defesa indicando seu rol de 

testemunhas e sua qualificação para que sejam intimadas a comparecer em juízo para 

audiência de instrução, ou simplesmente fornecendo o rol de testemunhas e dizendo para o 

juiz que estas comparecerão em juízo independente de intimação. Categoria de texto 

descritivo e injuntivo. 

 

101 - RECIBO AO TESTEMUNHANTE 

 

Gênero textual redigido na secretaria pelo escrivão declarando que naquele dia, 

naquela hora o testemunhante estava atendendo ao chamado da justiça como testemunha. 

Texto do tipo narrativo e descritivo. 
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102 – AUTENTICAÇÃO 

 

Gênero textual escrito pelo escrivão com a função sócio-comunicativa de confirmar 

a veracidade do documento anexado ao processo. 

 

103 – GRAÇA 

 

Gênero textual escrito pelo requerente ao presidente da república para que  seja 

extinta a punibilidade do réu, no entanto seu nome continua no rol dos culpados. Texto 

narrativo, descritivo, dissertativo, injuntivo e argumentativo stricto sensu. 

 

104 – INDULTO 

 

Gênero textual escrito pelo advogado do réu pedindo ao juiz que o nome do réu seja 

retirado do rol dos culpados, ou seja, lhe é concedido o beneficio de voltar a ser réu 

primário caso venha cometer outro crime. Texto narrativo, descritivo, dissertativo, 

injuntivo e argumentativo stricto sensu. 

 

105 - TERMO DE ACAREAÇÃO 

 

Gênero textual similar ao escrito no interrogatório, no entanto, neste caso, duas ou 

mais pessoas depõem ao mesmo tempo e seus depoimentos são confrontados e ditados pelo 

juiz para que o escrivão os digite. Texto narrativo, descritivo e argumentativo stricto sensu. 

 

 

106 - PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA 

 

Gênero textual escrito pelo advogado do réu preso, neste texto o advogado 

argumenta possuir o réu todas as condições para aguardar o julgamento em liberdade.Texto 

narrativo, descritivo, dissertativo, injuntivo e argumentativo stricto sensu. 
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107 - ALVARÁ DE SOLTURA 

 

Gênero textual escrito pelo escrivão e assinado pelo juiz de Direito, neste texto o 

juiz determina que o acusado seja colocado em liberdade, o qualifica, relata o motivo de o 

acusado encontrar-se preso e o despacho que revogou sua prisão. Texto narrativo, 

descritivo, dissertativo, injuntivo. 

 

108 - CARTA PRECATÓRIA 

 

Gênero textual escrito pelo escrivão ou escrevente e assinado pelo juiz, neste texto o 

juiz informa o despacho que determinou o envio da carta precatória, informa quem é o juiz 

deprecante (que envia a carta)  e quem é o juiz deprecado (que receberá a carta) e solicita 

que o juiz deprecado cite e interrogue o acusado e o intime para apresentar alegações 

preliminares, dentre outras providências. Texto predominantemente injuntivo. Espécies: 

carta precatória para inquirição de testemunhas (do MP), carta precatória para intimação do 

acusado de sentença, carta precatória para intimação do advogado de sentença, carta 

precatória em procedimento especial para notificação do acusado (funcionário público) para 

responder imputação que lhe é feita, carta precatória para intimação do réu para audiência 

admonitória no juízo deprecante, carta precatória para intimação do autor do fato para 

cumprir no juízo deprecante condições impostas para a suspensão do processo, dentre 

outras. 

 

109 – EDITAL 

 

Gênero textual escrito pelo escrivão e assinado pelo juiz, neste texto consta o 

número do processo, juiz, o escrivão, o autor (por exemplo, justiça pública), o réu e sua 

qualificação e a infração que lhe é imputada. Em seguida a finalidade do edital que pode ser 

dentre outros, citar o réu para comparecer em audiência e intimar o réu da sentença. Texto 

predominantemente injuntivo. O edital é publicado no diário judiciário. 
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110 - OFÍCIO DE MANDADO DE PRISÃO 

 

Gênero textual cujo produtor é o juiz de Direito, direcionado ao delegado de polícia 

para que o delegado cumpra o mandado de prisão expedido conforme despacho proferido 

no processo. Texto predominantemente injuntivo. 

 

111 - OFÍCIO AO DIÁRIO OFICIAL PARA PUBLICAÇÃO DE EDITAL 

 

Gênero textual escrito pelo juiz ao departamento de imprensa oficial, neste texto 

consta o número do processo e a remessa do edital para ser publicado. Texto 

predominantemente injuntivo. 

 

112 - TERMO DE APENSAÇÃO 

 

 Gênero textual escrito pelo escrivão e assinado pelo juiz no qual o juiz ordena que 

autos apresentados sejam apensados ao processo. Difere-se do termo de autuação porque 

nesse caso as peças processuais ficam separadas no entanto apensadas ao processo. 

 

113 – TERMO DE COMPROMISSO AOS PERITOS 

 

 Gênero textual escrito pelo escrivão por ordem judicial no qual consta o 

compromisso feito pelos peritos, chamados para realização de perícias, de realizarem seu 

trabalho com diligência e imparcialidade. Neste texto além deste compromisso consta ainda 

a qualificação dos peritos e suas especialidades.  

 Devemos ressaltar que a perícia realizada na fase policial pode ser contestada e 

neste caso os peritos judiciais são convocados para atuar no processo e compromissados 

neste termo de compromisso.  



 

158 
 

114 – PETIÇÃO INTERLOCUTÓRIA 

 

 Gênero textual utilizado pelas partes para fazerem pedidos diversos no decorrer do 

processo que não se refere ao mérito. Podemos citar como exemplo o pedido de um preso, 

com medo de represália pela sociedade, para permanecer preso. 

 

115 - TERMO DE RECEBIMENTO 

 

 Gênero textual escrito por funcionário da secretaria da Vara informando o 

recebimento de documentos naquele dia e sua autuação no processo. Gênero textual 

descritivo e injuntivo. 

 

116 - TERMO DE RECURSO 

  

 Este gênero textual é escrito pelo próprio escrivão informando o inconformismo da 

parte, geralmente da defesa, com alguma decisão interlocutória do juiz e do desejo de 

apresentar recurso em sentido estrito, indicando as partes do processo que deseja  sejam 

remetidas juntamente com o recurso para o órgão superior. Gênero textual composto pelos 

tipos narrativo, descritivo, dissertativo e injuntivo. 

 

117 -  PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

 Ao ser comunicado de algum pedido da defesa o MP apresenta o seu parecer. Um 

exemplo seria o do pedido do preso para permanecer preso e o MP manifesta-se favorável a 

este pedido neste gênero textual. Trata-se de um gênero textual basicamente dissertativo e 

injuntivo. 

 

118 - ARGÜIÇÃO DE CONFLITO DE COMPETÊNCIA 

  

 Este gênero textual pode ser produzido tanto pela defesa quanto pela acusação 

argumentando que existe um conflito de competência para julgar o processo. Podemos 
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exemplificar tal gênero textual com um crime ocorrido sobre a ponte que faz a divisa dos 

Estados de Minas Gerais e São Paulo, ou Minas Gerais e Goiás, dentre outros. 

 Neste caso por razões que devem ficar claras no texto, a parte que se sente 

prejudicada pode argüir conflito de competência. Acreditamos tratar-se de gênero textual 

composto pelos tipos narrativo, descritivo, dissertativo e injuntivo cruzado com o tipo 

argumentativo stricto sensu. 

 

119 - DECRETO DE REVELIA  

 

 Ao ser citado em endereço certo e não encontrado e por edital por 3 vezes, o juiz 

pode decretar a revelia do réu, ou seja, o seu desinteresse em se defender. Como a CF 

garante que ninguém poderá ser considerado culpado sem o direito de defesa, neste 

momento o juiz também nomeia um defensor público para o réu. Texto basicamente 

narrativo, descritivo e injuntivo. 

 

120 - DECRETO DEFERINDO PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DO VALOR DA 

FIANÇA – RÉU ABSOLVIDO. 

 

 Se o réu pagou fiança para ser solto e ao fim do processo, transitada em julgado a 

sentença absolutória, o réu pode entrar com pedido devolução do valor da fiança e neste 

caso o juiz em gênero textual próprio defere este pedido. Trata-se de texto basicamente 

injuntivo.  

 

121 - TERMO DE OCORRÊNCIA E DELIBERAÇÃO 

 

 Gênero textual redigido pelo juiz de direito informando algo novo que ocorreu no 

processo e deliberando que providências sejam tomadas. Acreditamos tratar-se de texto 

narrativo e injuntivo essencialmente.  
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5.3. Gêneros textuais redigidos por profissionais que não pertencem à 

comunidade discursiva forense e que foram apresentados nos processos 

criminais que analisamos como meio de prova 
 

122) RELATÓRIO MÉDICO 

 

 Gênero textual redigido por um médico especialista e comprometido com a justiça, 

portanto, considerado um perito judicial médico, no qual é descrito a causa mortis, ou 

quaisquer outras informações clínicas do paciente ‘vivo’, as lesões sofridas, como foram 

provocadas e em que circunstâncias. Trata-se de um gênero textual que pode motivar a 

sentença do juiz. Entendemos tratar-se de um texto basicamente descritivo. 

 

123) EXAME DE CORPO DELITO 

 

 Gênero textual redigido por um médico, comprometido com a justiça, neste texto o 

médico descreve todas as lesões sofridas e como podem ser produzidas. Sua função sócio-

comunicativa é informar às partes, principalmente ao juiz, como o paciente “deu entrada” 

na instituição hospitalar, descrevendo com detalhes todos os danos físicos sofridos pela 

vítima. Entendemos tratar-se de gênero textual predominantemente descritivo, uma vez que 

sua função sócio-comunicativa básica é exatamente levar ao conhecimento das partes e do 

juiz como se encontrava a vítima no momento de sua ‘entrada’ na instituição hospitalar. 

 

124) LAUDO DE EXAME CADAVÉRICO 

 

 Gênero textual redigido por um médico legista, cuja função sócio-comunicativa é 

informar com riqueza de detalhes a causa mortis inclusive utilizando figura do corpo 

humano para mostrar e detalhar as lesões e o que provocou a morte da vítima. Gênero 

textual predominantemente descritivo. 

 

125) TERMO DE COMPROMISSO DE PERITOS AD- HOC 
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 Gênero textual que só possui validade se redigido por peritos da associação nacional 

dos peritos federais. Trata-se de um termo no qual os peritos se comprometem com a 

justiça a realizarem a perícia com total imparcialidade. A função sócio-comunicativa deste 

gênero textual é o compromisso firmado pelos peritos sob pena de serem processados. 

Assim, entendemos tratar-se de um texto predominantemente injuntivo.   

 

126) LAUDO DE EXAME DE VEÍCULO 

 

 Gênero textual redigido por peritos compromissados, a função sócio-comunicativa 

deste gênero textual é detalhar todas as condições técnicas nas quais se encontra um 

veículo, trata-se de gênero textual que serve como meio de prova no processo penal. Neste 

sentido trata-se de um gênero textual predominantemente descritivo. 

 

127) ATESTADO, 128) CERTIDÃO e 129) DECLARAÇÃO – Estes três gêneros como 

têm basicamente o mesmo objetivo, parecem não apresentar uma diferenciação rigorosa 

entre si, nos exemplos encontrados no corpus. Por essa razão adotamos a proposta de 

Travaglia (2007b, no prelo) quanto à sua diferenciação. 
“No item 4, quadro 2, dissemos que os gêneros atestado, certidão, certificado e 

declaração têm todos o objetivo básico de “dar fé da verdade de algo”. Eles vão se distinguir 
por características de outros parâmetros e critérios. Assim com relação à superfície lingüística 
eles vão se caracterizar pela presença de certos verbos como atestar, certificar, declarar, etc. No 
que diz respeito às condições de produção eles vão se distinguir por quem pode produzir e em 
que quadro institucional, conforme especificado a seguir. A certidão dá fé da verdade de algo 
pela transcrição de registros existentes em instituições e órgãos geralmente públicos e só pode 
ser feita por tabeliães em cartórios (como no caso de certidões de nascimento, casamento, óbito, 
de escritura, etc.) ou funcionários de órgãos públicos autorizados (como no caso  das certidões 
negativas de débitos com prefeituras, receitas estaduais e federais, delegacias, etc.)... Já o 
atestado geralmente é feito por alguém que tem competência técnica (atestado médico, por 
exemplo) ou institucional para fazê-lo (como no caso do atestado de bons antecedentes). 
Finalmente, a declaração pode ser feita por qualquer cidadão disposto a responsabilizar-se pela 
verdade de algo perante outrem ou perante algum órgão ou instituição (por exemplo, a 
declaração que alguém faz para um juiz, dizendo conhecer um casal e  que eles estão 
separados de fato há mais de  três anos, e o faz para fins de separação legal com mais 
facilidades na justiça ou que declara que uma mulher M, viveu maritalmente com um homem 
pelo tempo X, num  processo de pedido de pensão ou de disputa  de bens).” (TRAVAGLIA, 
2007b, p. 28).  

 

 



 

 



 

 

6. CARACTERIZAÇÃO DO GÊNERO ‘SENTENÇA’ E A SUA 

RELAÇÃO COM OS OUTROS GÊNEROS FORENSES 
 

“... qualquer texto, inclusive o texto legal, por mais que almeje 
à clareza e ao rigor, sempre contem nódulos de ambigüidade 
que, devidamente explorados, permitem desfazer as amarras 
lógicas do raciocínio, inverter suas premissas, anular sua 
hierarquia de idéias. Uma vez abordadas e analisadas todas as 
circunstâncias sobre as quais o texto verte.” (TOULMIN, 2001, 
p. 38). 

 

6.1. Caracterização do gênero ‘sentença’ 
 

Entendemos por sentença em sentido estrito, tal como consta do art. 381 do CPP, a 

decisão terminativa do processo e definitiva quanto ao mérito, neste sentido deve a sentença 

abordar a questão relativa à pretensão punitiva do Estado e, assim, julgar procedente ou 

improcedente a imputação feita a alguém. Nestes termos, a sentença pode ser 

condenatória, quando julga procedente a acusação, impondo pena, ou absolutória, quando 

a considera improcedente. 

Dentre as absolutórias, existem as denominadas impróprias, que, apesar de não 

considerarem o réu um criminoso, porque inimputável, impõem a ele medida de segurança, 

uma sanção penal constritiva à liberdade, mas no interesse da sua recuperação e cura. 

No CPP as sentenças impróprias, de acordo com a doutrina, são denominadas 

sentença em sentido amplo, para abranger, também, as decisões interlocutórias mistas e as 

definitivas, que não avaliam a imputação propriamente dita. 

Como já mencionamos no capítulo anterior, além da sentença, que é considerado o 

ápice da atividade jurisdicional, há outros atos que merecem destaque como os despachos, 

as decisões interlocutórias simples, as decisões interlocutórias mistas e as decisões 

definitivas que colocam fim ao processo, julgando o mérito em sentido lato, ou seja, 

decidindo acerca da pretensão punitiva do Estado, mas sem avaliar a procedência ou 

improcedência da imputação, ou seja, chegam a afastar a pretensão punitiva estatal, por 

reconhecerem presente alguma causa extintiva da punibilidade, podemos citar como 

exemplo, a decisão que reconhece a existência da prescrição. 



 

164 
 

A sentença será condenatória, quando julga procedente a pretensão punitiva do 

Estado, fixando exatamente a sanção penal devida, que até então era tida como 

abstratamente prevista, a ser exigida do acusado.  

A sentença também pode ser declaratória e há também as sentenças constitutivas 

e por fim as mandamentais. De acordo com Nucci (2006), é possível reconhecer a 

existência de sentenças de natureza mista, como ocorre com a concessiva de perdão 

judicial. Nesta mesma corrente doutrinária está também Grinover et al (1996) que dizem: 
 

“a sentença nasce com todos os requisitos necessários à sua existência mas, de ordinário, 

privada de sua eficácia. A não superveniência de outro pronunciamento, na instância recursal, 

permite à decisão recorrida irradiar os efeitos próprios. Mas se o órgão ad quem emite nova 

decisão (confirmatória ou de reforma), a condição vem a faltar e a decisão da jurisdição 

superior substitui a de grau inferior”. (GRINOVER at al 1996, p.50).  
 

 Encontramos também na doutrina outros modos de visualizar a sentença, que, para 

estudo, podem ser úteis como: 

a) Sentenças materiais que são aquelas que decidem o mérito da causa (ex.: 

condenação ou absolvição; 

b) Sentenças formais que são aquelas que decidem questões meramente 

processuais, podendo colocar fim ao processo ou à instância (ex.: a 

impronúncia) 

c) Sentenças simples, como as proferidas pelo juízo singular25; e, 

d) Sentenças subjetivamente complexas, como as proferidas por órgãos 

colegiados, como o júri ou tribunais. 

 

Independente da classificação jurídica e/ou doutrinária das sentenças, o texto 

redigido deve atender certos requisitos intrínsecos da sentença que são estipulados no artigo 

381 do CPP, sem os quais se pode considerar o julgado viciado, e assim passível de 

anulação, aplicando-se o dispositivo do artigo 564, IV também do CPP que dispõe sobre a 

nulidade por falta de formalidade que constitui elemento essencial do ato. Lembramos que 

estes requisitos são aplicados também aos acórdãos. 
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Assim podemos dizer que a sentença possui um conteúdo obrigatório estipulado por 

lei, conforme art. 381 combinado com 564, IV do CPP:  

 
“Art. 381. A sentença conterá: 

I – os nomes das partes ou, quando não possível, as indicações necessárias para identificá-las; 
  II – a exposição sucinta da acusação e da defesa; 
III – a indicação dos motivos de fato e de direito em que se funda a decisão; 

  IV – a indicação dos artigos de lei aplicados; 
  V – o dispositivo; 
VI – a data e a assinatura do juiz.”  (BRASIL, Código de Processo Penal, art. 381. São Paulo: 
Forense, 2005). 

 

 Entendemos ser esta a estrutura formal do gênero textual “sentença” redigido pelo 

juiz de Direito ou por órgãos colegiados de instância superior. No caso desta estrutura 

formal não ser atendida, aplica-se o dispositivo no art. 564, IV do CPP: 

 
“ A nulidade ocorrerá nos seguintes casos: 
IV – por omissão de formalidade que constitua elemento essencial do ato.” (BRASIL, Código 
de Processo Penal, art. 564, IV. São Paulo: Forense, 2005). 

  

Da mesma forma que se exige na denúncia ou na queixa, deve o magistrado 

informar a qualificação do acusado ou dados que possam identificá-lo, conforme art. 41 do 

CPP, para que a ação penal seja movida contra pessoa certa. Também na sentença 

demanda-se do juiz que especifique quais são as partes envolvidas na relação processual. 

A sentença deve conter também um relatório no qual o juiz descreve sucintamente 

o alegado pela acusação, abrangendo desde a imputação inicial (denúncia ou queixa), até o 

exposto nas alegações finais.  

Juridicamente, esta descrição é um fator de segurança, demonstrativo de que o 

magistrado tomou conhecimento dos autos, além de representar, para quem lê a sentença, 

um parâmetro para saber do que se trata a decisão jurisdicional. 

Acreditamos que a argumentação apresentada pelo juiz na fundamentação da 

sentença atenderia de forma mais ampla às condições do discurso ideal, ao princípio do 

discurso “D” e ao princípio de universalização (U) que, conforme mostramos em nossos 

pressupostos teóricos, adotam função argumentativa em relação aos direitos e deveres e 

                                                                                                                                                                                 
25 Juízo singular é aquele que é competente para julgar em primeira instância determinada causa ou o juiz que 
a própria legislação processual penal declara como juiz da ação penal. 
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permitem demonstrar a ‘auto-contradição performativa’ dos que não seguem o pressuposto 

universal da argumentação para a busca de um elemento mútuo, imanente à comunicação. 

Como já mencionamos, observamos no corpus analisado que a fundamentação é o 

cerne, a ‘alma’ ou a parte essencial da sentença. Trata-se da motivação do juiz para aplicar 

o direito ao caso concreto da maneira como fez, acolhendo ou rejeitando a pretensão de 

punir do Estado. No nosso entendimento esta parte do texto é de fundamental importância 

para o julgado, pois é neste momento que o juiz mostra os motivos de fato (advindos da 

prova colhida) e os motivos de direito (advindos da lei, interpretada pelo juiz), norteadores 

do dispositivo (conclusão). É a consagração, no processo penal, do princípio da persuasão 

racional ou livre convicção motivada. De acordo com Silva (1998): 
 

“ a sentença penal, para assegurar o cumprimento de todos os princípios constitucionais, e por 

atingir, no caso de condenação, a dignidade da pessoa humana, necessita ser clara e os 

argumentos devem estar contidos nas provas dos autos, não podendo ser interpretados por 

analogia ou de forma extensiva, como ocorre em muitos casos” (SILVA, 1998, P. 104). 
 

 A sentença deve expressar a opinião própria do juiz e não a de outrem, ainda 

quando se trate de autoridade consagrada na área jurídica. Assim, não pode ser tida por 

fundamentada a decisão que se reporte unicamente às razões das partes ou a pareceres ou 

opiniões doutrinárias. Não queremos, com isso, dizer que o juiz não pode referir-se a tais 

opiniões e pareceres, mas, sim, fazer dos mesmos as suas palavras, evitando o raciocínio e a 

exposição de suas razões pessoais de convicção. Por outro lado, nada impede que o juiz se 

baseie em jurisprudência, desde que demonstre a sua aderência expressa ao entendimento 

adotado nos tribunais, além de demonstrar a subsunção do caso em exame a referidos 

julgados. 

 O juiz deve ainda em seu texto identificar os artigos de lei aplicados, pois se trata da 

referência legal dos seus fundamentos. Assim, ao eleger as normas que lastreiam o seu 

julgamento, o juiz deve mencioná-las na decisão, aprimorando a visualização dos 

fundamentos eleitos para guiá-lo. 

 Após ter elaborado o raciocínio exposto e fundamentado, para julgar procedente ou 

improcedente a ação e, conseqüentemente, presente ou ausente o direito de punir do Estado, 
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é na parte do texto denominada expositivo (conclusão) que o juiz fixa a sanção ou, 

simplesmente, declara a inocência do réu. 

 Para conferir forma autêntica ao julgado, bem como estabelecer o momento 

temporal em que foi proferida a sentença, o juiz deve, ao final, individualizar o órgão 

julgador com sua assinatura e datar a sentença.   

 

6.2. Estudo do gênero “sentença” e a sua relação com os gêneros textuais 

forenses que a motivam 
 

6.2.1. Superestrutura das sentenças 
 

Apresentaremos neste momento, como o gênero sentença, em nosso corpus, é 

estruturado de acordo com o conceito de superestrutura adotado por Travaglia (1991), ou 

seja, a estrutura global do texto “sentença judicial” como uma espécie de esquema, modelo 

cognitivo global, formal, abstrato e de caráter convencional (no caso específico das 

sentenças judiciais, este caráter convencional está diretamente ligado à legislação 

processual que o define). O que nos leva a dizer que as categorias esquemáticas da 

superestrutura da sentença judicial são obrigatórias, não havendo partes opcionais, 

conforme visto em 6.1, ao referir o art. 381 do CPP. 

Como o gênero textual “sentença penal”, conforme já definimos, é composto pelos 

tipos descritivo, narrativo, dissertativo e injuntivo cruzados com o tipo argumentativo 

stricto sensu, sua superestrutura, para cada tipo, atende o proposto por Ricardou e por 

Adam e Petitjean apud Travaglia (1991) para o texto descritivo; a proposta de Labov e 

Waletzky e Labov apud Travaglia (1991) para o texto narrativo contendo como introdução 

o resumo do fato criminoso, seu cenário e as circunstâncias nas quais o crime ocorreu. 

Como texto dissertativo apresenta, como propõe Koch e Fávero apud Travaglia 

(1991), uma análise e a síntese das representações conceituais (jurisprudencial, doutrinária 

e legal) e finalmente, após a análise de todas as complicações apresentadas e suas 

conseqüências, o texto traz uma parte injuntiva na qual o juiz passa a dosar sua decisão e 

julgar a ação penal proposta. 
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Quanto à superestrutura do texto argumentativo stricto sensu, por entendermos que 

os argumentos podem estar presentes tanto nos tipos narrativo, descritivo, injuntivo e 

dissertativo, entendemos que esta superestrutura encontra-se em todas as partes do texto em 

termos de categorias lógicas e argumentativas.  

As sentenças por nós estudadas apresentam as seguintes características formais em 

sua constituição.   

Num primeiro momento, o juiz faz uma exposição do histórico do processo, um 

resumo. Neste momento o juiz já mostra indícios de quais peças processuais – gêneros 

forenses criminais - que o levaram a tomar sua decisão, já demonstra quais provas 

apresentadas lhe pareceram pertinentes, verdadeiras, melhor redigidas, com argumentos 

lógico-racionais e argumentação jurídica bem encadeados e elaborados no sentido de 

convencê-lo. Neste momento, observamos que a comparação da pretensão deduzida com a 

norma que constitui o direito objetivo se transforma numa arena na qual nem sempre o 

direito objetivo se realiza via processo, uma vez que, como já mencionamos ‘os fatos serão 

tantos quantas forem suas narrativas e descrições’. 

As marcas lingüísticas presentes no texto nos mostram como o juiz forma sua 

opinião, como podemos ver nos seguintes exemplos: 

 

SENTENÇA ABSOLUTÓRIA 

  Vistos, etc. 

NOME, qualificado as fls. 8 , foi denunciado como incurso nas penas do art. 

121, § 2°, II, do CP, pelo fato de haver matado, a tiros de revólver, NOME, na 

madrugada do dia xx de maio de 19xx, em frente ao prédio n. xx da rua NOME, 

nesta cidade. 

Submetido a julgamento, o Eg. Tribunal do Júri, após reconhecer, por 

unanimidade de votos, a materialidade do fato e sua autoria, reconheceu em seu 

prol, por quatro votos contra três, a descriminante do art. 23, II, combinado com o 

art. 25 do CP. Considerado assim tal decisão absolutória, expeça-se a seu favor 

alvará de soltura, se por ai não estiver preso, nos termos do art.596 o CPP, com a 

nova redação que lhe deu a lei n. 5.941, de 22-11-1973. Custas como de direito. 

  Publique-se, registre-se, intimem-se e comunique-se. 
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  Sala Secreta do Tribunal do Júri de XXX, ás 23:30 horas do dia xx de março 

de 19xx. 

  Dra. NOME 

  Juiz – Presidente 

 

 Nesta peça processual, uma vez que o réu fora absolvido a substituição da palavra 

réu por um mecanismo de coesão referencial pronominal, pronome possessivo seu, 

também funciona como forma de argumento, por que nomear réu alguém que recebeu uma 

sentença absolutória? O que não acontece no próximo exemplo. Vejamos: 

SENTENÇA CONDENATÓRIA 

Vistos , etc. 

NOME, qualificado nos autos, foi denunciado e pronunciado como incurso 

nas penas do art.121,$ 2º, II, do CP, pelo fato de haver matado, a golpes de pau, 

NOME, na madrugada da dia xx de maio de 19xx, em frente ao núcleo residencial 

situado no bairro NOME, nesta cidade. 

Submetido a julgamento, o Eg. Tribunal do Júri reconheceu, por 

unanimidade, a materialidade do fato e sua autoria. Quando da votação dos 

quesitos da legítima defesa, embora houvesse reconhecido que o réu repelira 

injusta agressão à sua pessoa, negou, por cinco votos contra dois, a necessidade do 

meio empregado na repulsa e, por iguais votos, rechaçou o excesso culpado. 

Negou, por quatro votos contra três, a qualificadora do motivo fútil. Não 

reconheceu nenhuma das agravantes genéricas contra ele argüidas. Contudo, 

reconheceu militar a seu favor a atenuante prevista no art. 65, III, c, última figura, 

do estatuto repressivo.  

Em conclusão: decidiu a Eg. Conselho de Sentença que o réu NOME 

praticou o delito de homicídio simples, com a atenuante tratada no art. 65, III,c 

última figura do CP. 

  À vista disso, passo a dosar a pena a ser imposta ao réu. 

Consoante se vê dos autos, é ele primário e de bons antecedentes, sendo excelente 

chefe de família. Entretanto, o dolo com que se houve foi intensíssimo e retratado 
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não só na arma que usou (um pedaço de pau de 2,15m), como também nos 

inúmeros golpes desferidos na cabeça da vítima. 

Tendo por presente tais circunstâncias, acrescidas das conseqüências do 

crime, porquanto cinco crianças ficaram na orfandade, em virtude de uma 

discussão que podia muito bem ser contornada, não fossem o gênio irascível e a 

incultura do réu, fixo a pena-base em (8 anos) de reclusão. 

Considerando-se que o Eg. Conselho de Sentença admitiu a existência da 

atenuante obrigatória prevista no art. 48, III, c, última figura, do CP, reduzo a pena 

de 4 meses, ficando, assim a pena ambulatória definitivamente em 7 anos e 8 meses 

de reclusão, visto como não foi reconhecida qualquer circunstancia de aumento ou 

de diminuição da reprimenda. 

Isto posto, CONDENO o réu NOME, qualificado as fls.13, a cumprir, em 

estabelecimento penal adequado, a pena de 7 anos e 8 meses de reclusão e a pagar 

as custas do processo. Cumprirá o réu a pena em regime fechado. 

  Recomende-se na prisão em que se encontra. 

 Dou a presente por publicada no plenário do Tribunal do Júri, as xx:xx 

horas, e as partes por intimadas. 

  Registre-se, façam-se as comunicações de estilo. 

  XXX, Sala Secreta do Tribunal o Júri, aos xx de março de 19xx. 

  Dr. NOME  

  Juiz-presidente do Tribunal do Júri 

 

 Neste exemplo podemos observar que por ser condenado foi nomeado réu, no 

entanto, quando as agravantes argüidas não foram reconhecidas, optou-se pela 

pronominalização ele, o mesmo ocorrendo ao reconhecer a seu favor a atenuante e na 

apenação ao reconhecer sua primariedade penal, novamente, o mecanismo usado é o da 

pronominalização ele, havendo também uma nova nomeação excelente chefe de família. 

Voltando a nomeá-lo réu na sua condenação e apenação. 

 Por questões didáticas a análise desta peça processual foi feita no corpo do texto, ou 

seja, nossos grifos aparecem no próprio corpo do texto analisado. 
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SENTENÇA DE DESCLASSIFICAÇÃO  

 

Vistos, etc. 

  NOME foi processado e pronunciado como incurso art. 121, § 2 º, I, 

combinado com o art. 14, II todos do CP, porque , no dia xx de setembro de 19xx, 

no interior do paiol situado na fazenda NOME, desta comarca, deferiu, por motivo 

fútil, dois golpes com a sua faca, tipo “peixeira” contra NOME, que o atingiram na 

região torácica, próximo ao mamilo esquerdo, causando-lhe as lesões corporais 

descritas no laudo de fls. 16, só não lhe causando a morte por circunstâncias 

alheias à sua vontade, quais sejam as intercessões de NOME e NOME, que 

intervieram, impedindo a continuação do seu intento homicida e arrebatando-lhe a 

arma. 

Submetido a julgamento, hoje perante o colendo tribunal do Júri, os 

Senhores Jurados, após responderem afirmativamente, à unanimidade, aos quesitos 

da autoria e materialidade, reconheceram, por 4 votos contra 3, que o acusado não 

agiu com intuito homicida, com o que desclassificaram a imputação para o crime 

de lesões corporais.  

 

Podemos observar a opção pela pronominalização uma vez que, embora, fique 

claro no início da peça processual que a decisão do júri não agradara muito à juíza. 

Como a competência é do tribunal do júri, a juíza opta pela pronominalização, não 

utilizando em nenhum momento as nomeações RÉU e VÍTIMA. O que passa a 

ocorrer na segunda parte da sentença que compete ao Juiz Singular.  

 

Assim, a competência para apreciar e decidir a pretensão punitiva passou a 

ser do Juiz Singular, nos termos do art. 492, § 2º, do CPP. 

  É o que passo a fazer. 

A materialidade do delito, de que o réu é acusado, está positivada no laudo 

de fls. 16, onde os Srs. Peritos atestaram a existência de várias lesões na região 
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torácica da vítima, embora de natureza leve, pois interessaram, apenas, a pele e os 

tecidos subcutâneos. 

Tocantemente à autoria, confessa o réu, com detalhes, apenas negando o animus  

necandi. 

Com efeito, reconhece o réu que foi tomar satisfações com a vítima, que se 

achava no paiol, porque a vítima havia dito que sua namorada tinha olhos verdes e 

era extremamente bonita. Após dizer que efetivamente tinha feito aquelas 

observações, mas sem segundas intenções e sem deboche, a vítima foi brutalmente 

agredida pelo réu, com aquela arma.  

As testemunhas NOME e NOME, ouvidas a fls. 76 e 77, confirmaram, às 

inteiras, a confissão judicial do réu. Acrescentaram. Outrossim, que o réu é pessoa 

avalentoada, dada a brigas, alcoólatra e useira e vezeira em provocar desordens, 

afirmando, ainda, que o réu se envolveu em diversas divergências, com outros 

colonos, o que valeu ao réu vários pousos na cadeia pública do município. 

A conclusão, pois a que se chega é a de que a conduta do réu se subsume no 

preceito primário da norma contida no art. 129, caput, do CP. 

  Passo assim a dosar-lhe a pena. 

 O réu tem uma vida anteacta pontilhada de infrações. Embora a sua Folha 

de Antecedentes revele a instauração de diversos inquéritos policias contra ele, não 

há, nos autos, certidão de sentença que comprove a sua reincidência. Deve, 

destarte, ser havido como primário. 

 

 Neste trecho a pronominalização ELE ocorre devido ao fato de não haver 

certidão de sentença que comprove SUA reincidência. 

 

A futilidade dos motivos da empreitada criminosa do réu é manifesta. Anote-

se que agrediu, conforme o próprio réu reconhece, a vítima, com golpes de uma 

faca “peixeira”, apenas porque a vítima teria ressaltado os dotes de beleza de sua 

namorada. Não houve, assim, proporcionalidade entre o agir da vítima e o reagir 

do réu. 
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As circunstâncias e conseqüências do crime em nada abonam o réu, pois 

agrediu a vítima quando se encontrava em trajes menores, preparando-se para 

dormir. E a vítima ficou no hospital, por 15 dias, sem poder trabalhar, deixando de 

amealhar o necessário para o sustento de sua numerosa família. 

A vista dos elementos de individualização da pena previstos no art. 59 do 

CP, fixo a pena-base em 4 meses de detenção. 

Aumento de um sexto, em face da ocorrência do motivo fútil, ficando, assim, 

a pena ambulatória dosada, definitivamente, em 4 meses e 20 dias, em face da 

inexistência de causas especiais de aumento e diminuição. 

Isto posto, julgo procedente a ação penal, para o fim de considerar Antônio 

Espinhosa, qualificado a fls., como incurso no art. 129 do CP. 

Em conseqüência e postos em realce os elementos de individualização da 

pena, já alinhavados acima, condeno o réu a cumprir, em estabelecimento penal 

adequado, a pena de 4 meses e 20 dias de detenção e a pagar as custas do 

processo. 

Tendo em vista que há elementos seguros de convicção, nos autos, de que, se 

solta, voltará o réu a delinqüir, em face do seu gênio irascível e avalentoado, 

denego ao réu os benefícios da suspensão condicional da pena. 

  Arbitro ao réu, para os efeitos de recurso, a fiança em R$ ... 

Após o recolhimento e assinatura do termo correspondente, expeça-se alvará de 

soltura, se por ali ele não estiver preso.  

 

Tratando-se de um benefício, a pronominalização ELE volta a ser utilizada. 

 

Lance-se o seu nome no rol dos culpados após o trânsito em julgado e 

recomende-se na prisão onde se encontra.  

 

O SEU e não o nome do RÉU uma vez que desta sentença cabe apelação e, 

portanto deve-se aguardar o trânsito em julgado da sentença. 
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Dou a presente por publicada no Plenário do Tribunal do Júri, às xx:xx 

horas do dia xx de abril de 19xx. 

  Registre-se e façam-se as comunicações de estilo. 

  XXX, Sala Secreta do Tribunal do Júri, xx de abril de 19xx. 

  Dra. NOME 

  Juíza- Presidente do Tribunal do Júri 

                

                                               

 6.2.2. Análise das sentenças penais 
 

Apresentaremos a seguir a análise das 10 sentenças do nosso corpus, de acordo com 

os pressupostos teóricos que adotamos. 

Entendemos que, de alguma forma, cada juiz empresta às suas sentenças as marcas 

de seu temperamento e as dominantes de sua formação. No entanto, não vemos este fato de 

forma pejorativa, ao contrário, acreditamos que aquele que tem autoridade para fazê-lo 

indica com excelências supremas do julgado a concisão que não argua pobreza ou dê ao 

estilo ‘supremas do estilo do julgado’ a concisão que não abastarde em vulgaridade, a 

clareza. O que podemos exigir do juiz, como já relatamos, é que dê os fundamentos da sua 

convicção.  

Infelizmente, o palco das decisões se transforma, nem sempre, num mito de 

‘verdade real’, o mito da legalidade e da objetividade da norma. O direito passa a mostrar-

se uma mera racionalização que se apóia num sistema regulamentar de um texto redigido, 

que tende a constituir a unidade abstrata de uma razão escrita.  

Como podemos observar o texto melhor elaborado e melhor redigido por 

profissionais experts se faz presente, talvez daí o fato de ‘pobres mortais’, pessoas que 

possuem baixo poder aquisitivo, acreditarem que “a justiça só é feita para os pobres, 

ladrões de galinha”. 
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6.2.2.1. CRIMES DOLOSOS CONTRA A VIDA 

 

 Como foi proposto em nosso corpus de estudo, cinco dos dez processos analisados 

versariam sobre crime doloso contra a vida. Dos cinco processos nos quais o réu foi 

denunciado como tendo cometido crime doloso contra a vida, em apenas um o juiz não o 

pronunciou e desclassificou o crime para crime culposo, ou seja, em quatro dos cinco 

processos o réu foi pronunciado pelo juiz de direito para ser julgado pelo tribunal do júri 

popular.  

 Como já mencionamos de acordo com Habermas (2003), quando o mundo da vida é 

marcado por circunstâncias sociais de desigualdade, a acão comunicativa encontra 

resistências para alcançar o consenso desejado. Assim, em se tratando de crime doloso 

contra a vida, embora o legislador tenha se manifestado claramente, pois traz a Constituição 

Federal em seu art. 5º, LVII o princípio da Presunção de Inocência, que diz: "Ninguém será 

considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória." Este não é 

o princípio que vigora. 

 Neste sentido poder-se-ia entender que, na dúvida, o juiz não deveria pronunciar o 

réu, no entanto, os cidadãos, ao se tornarem esclarecidos e críticos, podem rever normas, 

entendê-las de maneira diferente bem como criar outras.   

E é com esse propósito que, na fase da pronúncia, vigora o princípio doutrinário ”in 

dubio pro societate”, pois em caso de dúvida deve o juiz pronunciar o réu, para que não 

subtraia a apreciação do caso do Tribunal do Júri. 

Neste sentido, a ação esperada pelo ordenamento jurídico não acorre, não é feliz e 

se não há entre o perlocutório e o up take uma sobreposição, o ato de fala é infeliz. 

Exemplificaremos abaixo, uma sentença que repercutiu nacionalmente e da qual não 

devemos nos olvidar. (Esta sentença encontra-se, na íntegra, no volume II, anexo II, nº11, 

deste estudo; embora não tenha sido retirada do corpus que nos propusemos a analisar). 

Ocorre que o entendimento da sociedade é que, primeiramente a sentença de 

pronúncia não condena o réu, ela simplesmente o remete a julgamento pelo Tribunal do 

Júri, ou seja, este é o órgão colegiado competente para julgar os crimes contra a vida e não 

devemos nos furtar desse direito como acontecera no famoso caso do crime do índio 

Galdino em Brasília, pois foi negado à soberania do Tribunal do Júri Popular apreciar tal 
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crime, uma vez que a juíza alegou haver dúvida quanto ao fato de se os réus quiseram o 

resultado ou assumiram o risco de produzi-lo, e em sendo a vontade elemento integrante 

do tipo penal, a juíza adotou a teoria finalista da ação, alegando que a atividade humana é 

um acontecimento finalista e não somente causal, ou seja, tal conduta humana é 

finalisticamente dirigida a um resultado. Com este aparato a juíza não permitiu a atuação 

do Tribunal do Júri Popular (que é soberano e competente para julgar crimes dolosos contra 

a vida) ao desclassificar a imputação de homicídio doloso contra a vida para o crime de 

lesão corporal seguida de morte previsto no art. 129, §3º do CP. 

Mostramos acima, apenas um exemplo no qual, conforme Habermas (2003), o 

direito positivo, com sua facticidade normativa, careceu da validação social, para exercer 

sua plenitude, seu papel de integrador social. 

O que observamos em relação ao exemplo mostrado foi que todo e qualquer ato de 

fala praticado pela acusação fora infeliz embora não lhe tenha faltado nenhuma condição 

para a sua felicidade. 

A performatividade do ato de fala descrito na sentença foi realmente, algo mágico, 

que mudou situações, ou seja, os réus que compraram um litro de álcool, o jogaram sobre o 

corpo do índio e depois atearam fogo sobre o corpo do índio Galdino enquanto este dormia 

em um banco de praça na cidade de Brasília, mudou a situação jurídica dos réus de incursos 

no tipo penal crime doloso contra a vida triplamente qualificado para crime de lesão 

corporal seguida de morte que sai da esfera de competência do tribunal do Júri Popular e 

passa a ser de competência do juiz singular. 

Este é um exemplo claro do que nos mostra Habermas (2003), há ainda um conflito 

entre a idealidade do direito constitucional e a materialidade do direito econômico, 

especialmente em virtude da desigualdade social vigente nas sociedades.  

No entanto, como já mencionamos dentre as cinco sentenças nas quais os réus 

foram denunciados como incursos no tipo penal previsto no art. 121 do CP §2º do CP, 

quatro foram denunciados e apenas um foi desclassificado por ter ocorrido a morte em 

decorrência de acidente de trânsito. 

Neste momento apresentaremos as análises das quatro sentenças nas quais os réus 

foram denunciados como incursos no art. 121 do CP com as circunstâncias qualificadoras 

do §2º.  
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6.2.2.2. SENTENÇA 1 - CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA – RÉU 

PRONUNCIADO – volume II, anexo II, nº126.  
 

 

È sabido que o inquérito policial não deve servir de meio de convicção do juiz, no 

entanto vejamos o recorte e a análise que fazemos da sentença da (Volume II, anexo II, nº1) 

AÇÃO PENAL Nº. XXXXX/XX  

 Deste processo, em especial, foi que extraímos muitos dos textos que compõem 

nosso corpus que apresentamos na íntegra no volume II, anexo I, deste estudo.  

 Podemos perceber, que em se tratando de crime doloso contra a vida, os gêneros 

textuais produzidos pela defesa, quais sejam: assentada de testemunhas da defesa, defesa 

prévia, alegações finais, recursos no decorrer do processo, não exercem grande influência 

na sentença de pronúncia do juiz.  

 Não se concretizam como atos perlocucionários felizes, pois a ação esperada pelos 

atos de fala da defesa não acontece, não havendo o up take e conseqüentemente não há 

sobreposição.  

 Entendemos que isto ocorre devido ao fato de a sentença de pronúncia não condenar 

o réu, ela simplesmente remete o processo para quem realmente é competente para julgar os 

crimes dolosos contra a vida, de acordo com a legislação vigente, ou seja, reconhece a 

soberania do tribunal do júri popular para julgar tais crimes. 

 Para impronunciar o réu o juiz deve estar certo de que restam dúvidas quanto à 

materialidade e à autoria do crime, ou seja, se resta dúvida quanto à materialidade e à 

autoria, então o juiz profere sentença de impronúncia; ou, estar certo de que houve alguma 

circunstância que exclui a ilicitude do ato, ou seja, I - em estado de necessidade; II - em 

legítima defesa; III - em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de 

direito. Caso contrário, haverá consenso entre a sociedade e o ato de fala manifesto na 

sentença de pronúncia do juiz. Devemos lembrar que a sentença de impronúncia julga o 

mérito e, em transitada em julgado, faz coisa julgada e não pode ser proposta outra ação 

penal contra o mesmo autor em relação ao mesmo crime. 

                                                           
26 26 Devemos ressaltar que todos os excertos, aqui apresentados, são transcrições fiéis dos textos originais e 
quando os modificamos para ressaltar alguma marca lingüística sempre mencionamos tratar-se de grifo 
nosso.  
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 Entendemos que é por reconhecer a soberania do Júri Popular que o juiz se baseia 

nos gêneros textuais produzidos pela acusação para motivar e justificar sua sentença de 

pronúncia, principalmente na denúncia, nas assentadas de testemunhas de acusação e 

nas alegações finais da acusação, como podemos observar no seguinte trecho desta 

primeira sentença de pronúncia estudada: 

 

“Consta na denúncia que a vítima, naquela noite, chegou ao bar do “Posto 3 Irmãos” 

e estacionou seu veículo Ford Escort defronte ao automóvel do denunciado. O denunciado, 

que estava sob o estado de embriaguez alcoólica, e, em tom agressivo, saiu do bar do posto 

e gritou com a vítima para que tirasse seu carro da frente, pois queria sair. A vítima pediu 

ao denunciado para dar “marcha-ré”, oportunidade em que este, de modo inflexível, 

retrucou “ou tira ou eu passo por cima”. 

 

 “Em seguida, o denunciado funcionou seu veículo e começou a empurrar o carro da 

vítima com o pára-choque. Diante daquela situação, a vítima, nervosa, sacou um revólver 

marca Rossi, calibre 38 e efetuando um disparo, o qual nem o veículo atingiu (grifo 

nosso). Na hora, o denunciado se abaixou e pegando seu revólver, atirou na vítima, 

atingindo-a na região do abdome”. 

 

 Nosso grifo deve-se ao fato de que o gênero textual produzido pelo perito policial 

revela isto, no entanto, o laudo pericial produzido pelo perito judiciário, revela o contrário. 

 

 “A vítima, ferida e com os movimentos descontrolados, efetuou outro disparo, cuja 

trajetória foi anormal, tão alta ao ponto de se alojar na parede do lavatório de carros, a mais 

ou menos três metros e meio de altura. Na seqüência, o denunciado novamente disparou 

outro tiro contra a vítima, atingindo-a em região letal abaixo da axila direita, vindo ele a 

cair ao solo.” 

 “Por último, o denunciado empreendeu fuga, sendo posteriormente preso em 

flagrante por policiais militares. A vítima, foi socorrida e levada ao hospital daquela urbe, 

vindo a óbito em seguida.” 
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 “Recebida a denúncia em 17/10/00, fls. 70, foi o acusado devidamente citado, fls. 

106 e 107.” 

“Interrogado, fls. 75/78.” 

  

Devemos observar que o juiz não faz referências ao que foi alegado pelo denunciado em 

seu interrogatório. Seu ato de fala não produz a reação esperada, não havendo assim a 

sobreposição esperada. 

 

 “Defesa prévia, fls. 79/84.” 

 

Mais uma vez o juiz não faz referência ao que a defesa argumentou em sua defesa prévia.  

 

 “Durante a instrução criminal, foram ouvidas um total de quatorze (14) 

testemunhas, sendo oito arroladas pela acusação, cinco pela defesa, além de uma do juízo.” 

 

 “Em alegações finais, o Ministério Público depois de algumas considerações, 

pugnou pela pronúncia do acusado, ponderando, contudo, que a qualificadora do motivo 

fútil não deve ser mantida para apreciação do júri, fls. 331/335.” 

 

 “A defesa, ratificou as alegações finais às fls. 336/380, protocolizada no dia 08 de 

janeiro de 2001, ressaltando que o denunciado não praticou o tipo descrito na denúncia, 

mas sim, teria agido em legítima defesa, postulando pela absolvição sumária, ou 

alternativamente pela retirada do qualificado, bem como pela concessão da liberdade 

provisória.” 

 

 Embora a defesa tenha feito esta argumentação o juiz diz estar convencido de que 

deve pronunciar o réu, como podemos ver neste trecho do texto: 

 

“Não vejo qualquer circunstância extreme de dúvida que exclua a antijuridicidade. 

Tampouco vislumbro circunstâncias que afastem a imputabilidade”. 

Em seguida o juiz conclui: 
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“Não há que se falar em “in dubio pro reo” nesta fase intermediária dos crimes 

dolosos contra a vida, julgado pelo Tribunal do Júri, aplicando-se o princípio do “in dubio 

pro societatis.” 

“Portanto, deve o acusado ser submetido a julgamento pelo Egrégio Tribunal do 

Júri.” 

 

Devemos ressaltar, mais uma vez, que não estamos analisando a decisão do juiz, 

mas sim os gêneros textuais produzidos no processo que, entendemos, se revelam e se 

mostram na decisão do juiz. 

Nesta decisão podemos observar que apenas aqueles produzidos pela acusação 

exercem influência na decisão do juiz. 

  

6.2.2.3. SENTENÇAS 2, 3 e 4 - CRIMES DOLOSOS CONTRA A VIDA – RÉUS 

PRONUNCIADOS – Volume II, anexo II, nos 2, 3 e 4.   

 

 Em relação às três outras sentenças de pronúncia proferidas, conforme podemos 

verificar seus conteúdos na íntegra no anexo apontado acima, vemos que, conforme 

Habermas (2003), por não ser natural, ou seja, por ser sua construção social, o direito 

positivo, com sua facticidade normativa; o poder do mundo da vida é enorme no dia-a-dia e 

no entendimento entre as pessoas, no mundo da vida, os sentimentos e emoções têm espaço 

e pertinência. 

 Assim, com a crescente violência instaurada nos centros urbanos, além dos já 

sabidos efeitos maléficos em relação ao nosso corpo social como um todo, também vem 

influenciando a comunidade jurídica, que no anseio de se mostrar solidária ou até na 

intenção de tentar resolver sozinha este problema, por vezes olvida o princípio da inocência 

previsto na CF, o que nos mostra que tal princípio, em se tratando de crimes contra a vida, 

embora vigente, não produz a sua eficácia.  

 Desta forma, o juiz opta por entender que devem ser julgados pelos efetivos Juízes 

Naturais da causa quando em julgamento pelo Plenário do Júri Popular. 
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 Mais uma vez observamos que, embora a defesa apresente argumentos gerais e 

jurídicos plausíveis de acolhida, embora a defesa recorra (recurso em sentido estrito) da 

sentença de pronúncia, o perlocutório produz efeitos inversos aos esperados.  

 Isto se deve ao fato de que embora a doutrina seja pacífica em recomendar ao Juiz 

Presidente a sobriedade quando da prolação da sentença de pronúncia, de modo a não 

influenciar o Júri Popular, e a não cometer eventuais excessos por ocasião da pronúncia, 

isto não tem ocorrido e algumas distorções têm acontecido. 

 Assim, o promotor, que mesmo exercendo simultaneamente a função de custos 

legis27 e ciente da natureza de probabilidade das decisões de pronúncia, constroem suas 

postulações em plenário amparadas nos excessos na linguagem proferidos nos acórdãos de 

recursos, materializando o já denominado “Argumento de Autoridade”.  

 Embora não tenhamos nos comprometido com o estudo da sentença do tribunal do 

júri popular, observamos que no processo analisado no item 6.2.1.1, o réu foi absolvido 

pelo júri popular que admitiu a causa supra legal de exclusão da culpabilidade denominada 

“Inexigibilidade de Conduta Diversa”, uma vez que o réu encontrava-se com o pé quebrado 

e ao ouvir seu desafeto disparando tiros contra si, não lhe seria exigida conduta diferente da 

que tomara, ou seja, pegou seu revólver e disparou contra a vítima. 

 No entanto, esta atitude por parte do tribunal do júri se mostra como uma exceção, 

nos dias atuais. Qual jurado se oporá à sabedoria, ao conhecimento jurídico e à maestria do 

juiz para decidir, principalmente quando o acórdão que não acolhe o recurso em sentido 

estrito retorna para o juiz presidente do tribunal do Júri Popular, apresentando vícios na 

linguagem. 

 Esta uma das questões que Habermas (2003) com a teoria da ação comunicativa, 

tenta resolver em seu estudo intitulado “Direito e democracia: entre a facticidade e 

validade”.  

 

Vejamos a decisão tomada pelo juiz na segunda sentença de pronúncia estudada: 

 

“A acusação, em alegações finais de fls. 127/131, argumenta “preliminarmente: que refuta 

o exame de eletroencefalografia quantitativa da atividade elétrica cerebral vez que 

                                                           
27 Fiscal da lei. 
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procedido sem atender as formalidades legais, requerendo a sua nulidade. No mérito: 

reiterou os termos da denúncia, vez que a materialidade resta provada; a autoria 

encontra-se fartamente individualizada e exaustivamente imputada ao acusado; que o réu, 

após colocar-se em estado de embriaguez alcoólica desferiu várias facadas na vítima, além 

de arremessar-lhe sobre a cabeça um vaso grande de cerâmica, produzindo-lhe lesões em 

várias partes do corpo, afundamento dos ossos fronto parietais, com traumatismo 

encefálico, o que ocasionou a sua morte; que são improcedentes as justificativas de que 

estivesse em crise epiléptica; que a confissão demonstra a prática delituosa não pela 

notícia de traição mas por que não se conformara com a separação; que não prevalecem 

as formas privilegiadas do relevante valor social  e valor moral; que as provas revelam a 

premeditação, vez que dias antes do crime  já era sabedor da suposta infidelidade; que 

preordenou sua embriaguez para cometer o delito; quanto a dissimulação, redunda na 

ocultação da intenção hostil para acometer a vítima de surpresa; age com falsas mostras 

de amizade.” Requereu que o réu seja pronunciado nas sanções do art. 121, § 2o, I, III e IV 

do Código Penal, sujeitando-o ao Júri Popular, para ser condenado à pena máxima. Citou 

jurisprudência e doutrina.” 

 

“A defesa, nas alegações finais de fls. 136/149, após citar trechos da denúncia, das 

declarações das testemunhas, apresentou as razões na forma seguinte: “que o denunciado 

está sendo acusado da prática de homicídio qualificado, mas não se encontram na peça 

acusatória os elementos necessários; contesta o articulado pela acusação, por não restar 

provada; há depoimentos falseados pela falta de verdade; as testemunhas ouvidas na 

policia não viram o crime; a materialidade do delito está devidamente comprovada, quanto 

à imputação não se conhece os motivos que levou a agir e por fim ter o óbito da vítima; 

entre vítima e acusado havia o amor, pois se o acusado maltratasse a vítima, o que não foi 

provado,  o relacionamento não duraria 19 anos;  está configurada a materialidade do 

delito, mas o laudo cadavérico é totalmente imprestável, vez que não traz quantas feridas e 

nem o que causou o óbito da vítima; a prova testemunhal fraca não dá ao juízo a certeza 

da autoria, inclusive conduzida pela presidente da instrução com ânimo de parcialidade; 

requereu o não acatamento das qualificadoras, por não estarem presentes nos autos, 

existindo alegações com sentimento trazido por emoções;  o motivo torpe é o homicídio 
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mercenário, não ocorrendo nos crimes passionais; quanto ao meio cruel só se produz 

quando há padecimento físico inútil ou mais grave do que o necessário e suficiente para 

consumação do ilícito; quanto a impossibilidade de defesa da vítima, não há quem 

contradiga quem iniciou a discussão e sobre a arma usada pela vítima.” Face as ausências 

de qualificadoras, requereu a impronúncia do denunciado ou desclassifique o crime para 

homicídio simples.”    

 

É RELATÓRIO E DECIDO 

 A materialidade do delito está contida no laudo de exame cadavérico de fls. 15.    

 O denunciado, ao ser interrogado em Juízo, afirmou “que são “verdadeiras as 

acusações contra sua pessoa”; que não bebeu para premeditar o crime”. (fls. 30-v);   

  A testemunha  Siqueira ouvida em Juízo, declarou que “ao chegar ao local do crime 

pode verificar a presença de um investigador de prenome Amador que tentava prender o 

acusado que acabara de praticar um crime na pessoa de sua esposa.” (fls. 68-v). A 

testemunha  Pereira, declarou “que teve de interferir no caso pois chegou a segurar o 

acusado, pai de sua namorada, pelo braço para transportar de um compartimento da casa 

para outro, como quem tentando acalmá-lo pois o acusado já teria cometido o delito.” (fls. 

70-v). A confissão e a declaração das testemunhas são indícios suficientes da autoria do 

crime praticado pelo denunciado.   

 Através das provas apuradas não encontro elementos que me convençam de ter o 

denunciado agido em legítima defesa.   

 Ocorre a qualificadora do motivo torpe se o acusado, sentindo-se desprezado pela 

companheira, resolve vingar-se, matando-a.   

 Meio cruel é caracterizado pelos atos que produzam padecimento físico inútil ou 

mais grave do que o necessário e suficiente para a consumação do crime.   

 A dissimulação, segundo Nelson Hungria, “é a ocultação da intenção hostil, para 

acometer a vítima de surpresa. O criminoso age com falsas mostras de amizade, ou de tal 
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modo que a vítima, iludida, não tem motivo para desconfiar do ataque e é apanhada 

desatenta e indefesa”.   

 Do constante dos autos, constatamos os indícios das qualificadoras acima 

comentadas e é pacífica a jurisprudência dos Tribunais pátrios no sentido de que devem ser 

acatadas pela decisão de pronúncia as qualificadoras propostas pela inicial penal, para o 

efeito de serem submetidas à apreciação do E. Conselho de Sentença, salvo se 

“manifestamente improcedentes”, 

 Assim sendo, atendendo ao que dispõe o art. 408 do Código de Processo Penal, 

JULGO PROCEDENTE A DENÚNCIA, para PRONUNCIAR o réu (nome do réu)..., 

como incurso nas penas do art. 121, § 2º, inciso I, III e IV do Código Penal, por crime 

praticado contra (nome da vítima), sujeitando-o ao julgamento do Egrégio Tribunal do Júri. 

   

 Em respeito ao princípio da inocência, deixo de determinar-lhe o lançamento do 

nome no rol dos culpados.   

 Considerando que o réu (nome do réu) é primário, se encontra em liberdade, não se 

conhecendo novo ilícito praticado durante a tramitação da ação penal, com amparo no art. 

408, § 2º do Código de Processo Penal, deixo de ordenar-lhe a prisão, sem olvidar que a 

mesma poderá ser decretada se sobrevierem razões que a justifique.   

 Publique-se. Intimem-se. Registre-se.   

 Assim como na sentença anterior e também nas apresentadas no anexo II, 4 e 5, o 

juiz opta por denunciar e deixar que o tribunal do Júri Popular decida. 

 Embora tenhamos analisado somente cinco sentenças de pronúncia temos indícios 

de que nos crimes contra o bem maior tutelado pelo ordenamento jurídico que é a ‘vida’ os 

juizes em relação aos crimes dolosos contra a vida, com raras exceções como a já 

apresentada, têm decido pela soberania do Júri Popular para decidir. 

 A performatividade dos atos de fala apresentados nos gêneros textuais redigidos 

pela defesa ocorre, assim como já dissemos, ‘todo e qualquer ato de fala é performativo’, 

no entanto, nestes casos, o que resulta destes atos de fala que são ações, é que não há 

sobreposição entre o ‘up take’ e o perlocutório. 
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 Assim, com base nas sentenças de pronúncia estudadas, podemos afirmar que os 

gêneros textuais produzidos no IP que fundamentam os gêneros textuais produzidos pela 

acusação, quais sejam, a denúncia, as assentadas das testemunhas da acusação e as 

alegações finais da acusação e, até mesmo o acórdão que indefere recurso em sentido 

estrito interposto pela defesa contra a sentença de pronúncia, exerecem influência direta 

sobre a decisão do juiz. 

 

6.2.2.4. SENTENÇA 5 - CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA – ACIDENTE DE 

TRÂNSITO – DESCLASSIFICAÇÃO – volume II, anexo II, nº 5 

 

 Este crime em especial, no qual a morte ocorre por ocasião de acidente de trânsito, 

por mais que os promotores de justiça, no Brasil em geral, tenham tentado classificá-los 

como crimes dolosos contra a vida pelo fato de não ter restado dúvida quanto à 

materialidade do crime e sua autoria, uma vez que o motorista assume o risco de provocar a 

morte, o que daria ao crime o status de doloso, os juízes de primeira instância e os tribunais 

têm sido unânimes em reconhecer o animus necandi28 dos réus e assim não permitindo que 

o Júri Popular os aprecie e julge. 

 Tanto a doutrina quanto a jurisprudência têm mostrado que, por analogia, se os 

crimes de latrocínio (roubo seguido de morte) e estupro, dentre vários outros crimes 

gravados como hediondos em nossa legislação penal, não são da competência do júri 

popular e sim do juiz singular, não há razão para remeter ao júri popular um homicídio 

ocorrido devido a acidente de trânsito.  

 Resta-nos dizer que entre a facticidade normativa e a sua validade, há que se haver 

um consenso na sociedade para que, ou todos os crimes gravados como hediondos que se 

beneficiam do princípio constitucional da inocência do réu “in dúbio pro reo” passam a ser 

de competência do tribunal do júri popular, ou este impasse permanecerá. 

 Restando para a sociedade a frustração por não verem justeza em tais julgados. 

                                                           
28 Com a intenção de matar. 
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 Neste crime de homicídio, por exemplo, podemos dizer que todos os micro-atos de 

fala da acusação foram frustrados devido ao grande respaldo que a facticidade normativa 

possui em nosso país. 

 Os gêneros textuais produzidos pela acusação, fundamentados pelo IP, não logram 

êxito e mesmo tendo a vítima vindo a óbito, tratando-se assim de crime contra a vida, a 

defesa, com respaldo doutrinário e jurisprudencial, produziu gêneros textuais muito 

eficazes e, assim, conseguiu que um motorista, altamente embriagado, seja julgado pelo 

juiz singular como incurso no crime culposo contra a vida.  

  

 

6.2.3. Crimes contra o patrimônio, a liberdade sexual, a vida e a honra (calúnia, 

difamação e injúria) 

 

6.2.3.1. SENTENÇA 6 - CRIME DE FURTO – RÉU CONDENADO - DENÚNCIA 

PARCIALMENTE DEFERIDA - volume II, anexo II, nº 6.   
 

“Há, pois, nos autos, duas versões totalmente antagônicas: A acusação pública 

sustenta em consonância com o inquérito policial (grifo nosso) e provas colhidas na 

instrução tratar-se de FURTO QUALIFICADO. (art. 155, S 4º, III da Lei Penal 

Substantiva), já a douta defesa, apregoa (grifo nosso) a negativa de autoria (fls. 84), 

adiantando que o acusado por ocasião de sua prisão encontrava-se visivelmente 

embriagado, (fls.84),... Diante do acima exposto, não resulta qualquer dúvida quanto à 

existência do crime e de ser o acusado o seu autor...” 

Assim podemos observar que o IP que é o que fundamenta a posição da acusação 

pública enquanto que a defesa apregoa por não estar fundamentada no IP, entendemos 

então que as marcas lingüísticas, os verbos e a oração intercalada, são essenciais para a 

eficácia do texto. 

Neste texto, observamos que parece ficar registrada a influência exercida pela 

denúncia oferecida pelo MP e o juiz faz menção ao inquérito policial para justificar como 

a sua decisão está sendo formada, em detrimento da lei até.  
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Gostaríamos de registrar que não discordamos nem concordamos com a sentença 

proferida, queremos, simplesmente, apresentar como o gênero DENÙNCIA pode 

influenciar na decisão do juiz.  

Parece-nos então que como afirma Foucault (1996) em “A verdade e as formas 

jurídicas” a luta jurídica parece ser um embate no qual a legislação escrita não responde a 

todos os casos e fatos sociais e nela se insere, a todo o momento, novas circunstâncias. 

“Também verificamos a performatividade”, (Austin, 1962), do ato de fala na sentença 

quando o juiz, ainda relatando o fato, diz: “não resulta qualquer dúvida quanto à existência 

do crime e de ser o acusado o seu autor” “...” e mais adiante completa “a conduta do 

acusado foi sem dúvida típica, antijurídica e culpável”.  

Podemos observar também que o gênero “laudo pericial”, que não é redigido por 

membro da comunidade forense, mas sim por um profissional com competência para tal, 

também exerce influência, sem o qual, restaria dúvida quanto à qualificadora do parágrafo 

quarto, inciso III do artigo 155 do CP. Relata o juiz: “... resultou demonstrado pela resposta 

ao quesito nº3, que a ignição apresentava defeito na parte interna (miolo), e que a chave 

Gold não tinha nenhuma semelhança com a chave original da moto, (quesito 4) é de se 

acatar em parte as alegações da defesa para refutar a qualificadora... (grifo nosso)” 

Entendemos ser o laudo pericial um gênero que prova de forma competente algumas 

circunstâncias do crime. Ora, a justiça só vive da prova, só o arbítrio ‘se alimenta’ do 

‘monstro’ da presunção. Assim, não nos surpreende que o juiz se valha dos textos redigidos 

por peritos para justificar sua sentença. 

Após a exposição do histórico/ relatório, que como já mencionamos, já apresenta 

indícios dos gêneros que podem influenciar a sentença, o juiz passa à fase de motivação 

(fundamentação) da sentença, elemento que é fundamental do julgamento. 

Neste momento, o juiz manifesta como e porque chegou à sua decisão, argumenta 

sobre os motivos de sua decisão num texto que ora apresenta-se dissertativo, ora narrativo e 

descritivo, sendo, o narrativo e o descritivo utilizados como argumentos para a sua 

conclusão. O juiz apresenta dispositivos legais e, o que nos pareceu novidade, em todos 

estes anos de estudo, o juiz apresenta argumentos para condenar e para absolver, 

ressaltando os que mais o influenciaram e, nesta leitura, o leitor técnico, já consegue 
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imaginar qual será a sentença. O que pode se configurar como estratégia, pois evidencia 

que ele está realmente atento para as duas versões apresentadas para o mesmo caso.  

Ao final, o juiz, diante do exposto por ele, decide, julga e ordena a intimação das 

partes de seu conteúdo e o cumprimento da sentença. Interessante que até neste momento, o 

juiz, cauteloso, explica, como se sempre argumentando, talvez consigo mesmo, da justeza 

de sua sentença, como podemos observar no seguinte trecho: “... ao restituir a moto, agiu 

em nome do acusado, sendo certo que: ‘A LEI FALA EM ATO DO AGENTE E NÃO EM 

ATO PESSOAL SEU’, sendo certo ainda que ‘A REPARAÇÃO OU DEVOLUÇÃO NÃO 

PRECISA SER ESPONTÂNEA, BASTANDO QUE SEJA VOLUNTÁRIA’... razão 

porque, entendo aplicável o disposto no artigo 16 do CP em conseqüência REDUZO A 

PENA BASE em 2/3 (dois terços), ficando fixada a pena privativa de liberdade. EM 

DEFINITIVO, em...”  

Nesta análise, foi possível perceber que os gêneros textuais que caracterizamos 

como argumentativo stricto sensu e que de acordo com a teoria de Habermas (1983), 

podem ser caracterizados como textos que apresentam um ‘agir estratégico’ que tem por 

meta atingir um fim e que terá êxito somente se encontrar os meios adequados para 

conseguir realizar este fim, servindo assim, a comunicação como forma de provocar efeitos 

perlocucionários ou ‘up take’. 

Nesta sentença analisada detectamos que os gêneros denúncia, o laudo pericial e, 

para nossa surpresa, a assentada constante do Inquérito Policial, influenciam diretamente 

o juiz. Acreditamos que esta análise já nos fornece indícios de que os operadores do direito 

devem atentar para estes gêneros textuais e apresentá-los ao juiz, conscientes do peso que 

possuem no processo penal e, principalmente, na produção da sentença. 
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6.2.3.2. SENTENÇA 7 - CRIME DE ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR – RÉU 

ABSOLVIDO – FALTA DE PROVAS CONVINCENTES DA AUTORIA DO CRIME 

– volume II, anexo II, nº 7  

 

 Infelizmente, este é um crime que ainda ocorre com freqüência nos lares brasileiros. 

Quando o pai é o autor do crime. Vejamos a sentença proferida: 

“Narra a peça preambular que o denunciado por ser viúvo, vinha morando 

juntamente com sua filha (nome da vítima) nesta urbe e que em 24 de novembro de 1993, 

pela madrugada, ele, o denunciado, após retirar as roupas de sua filha e com ela se deitar, 

veio a constrangê-la mediante grave ameaça de morte, praticando com ela, atos libidinosos 

diversos da conjugação carnal, consistindo esses atos em mordeduras em ambas as regiões 

mamárias.” 

“Narra ainda a prefacial que o acusado confessou perante a autoridade policial que 

teria mantido com a própria filha, “relação inter-fêmures” e que a vítima teria noticiado 

que recebera do pai palavras ameaçadoras (fls. 02).”  

“O acusado foi preso por força do flagrante, conforme auto de fls. 04/07, em 

24/11/93”. 

 

FUNDAMENTO E DECIDO. 

 

“Cabe inicialmente salientar que não se trouxe para os autos a Certidão de 

Nascimento da vítima. Entretanto, ao inquiri-la, observei que a sua compleição 

física e a forma como se conduziu não deixam dúvidas de que tem ela menos de 14 

(catorze) anos.”   

 

“Por outro lado e pelas mesmas razões, não restam dúvidas quanto à relação de 

parentesco entre acusado e vítima, respectivamente pai e filha (fls. 25vº e 35/35vº).” 

 

“Assim entendendo, passo ao exame da prova. Uma única testemunha fora ouvida 

no correr da Instrução.” 
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“Trata-se de (nome da testemunha) e o seu depoimento não é autorizativo de 

condenação; Vejamos:” 

“Que a depoente observou, foram apenas uns sinais vermelhos em um dos seios e 

não nos dois” (fls. 34). 

 

“Que a depoente conhece o acusado há 06 anos e nesse tempo nunca conheceu fato 

que desabone a conduta do acusado”. 

“Que os sinais vermelhos a que se referiu estavam apenas na parte superior de um 

dos seios da vítima”. 

 

“Por outro lado, a vítima ouvida sem a presença do acusado, (fls. 35), assim 

proclamou:” 

 

“Que antes desses fatos, a informante tinha caído sobre uma lata e havia 

machucado os seios, isso uns dias antes dos fatos narrados na denuncia”. 

 

 “Que machucara na lata o seio esquerdo” (fls. 35). 

   

“Que não é verdade que tenha chegado chorando na casa da vizinha e só chorou 

depois que lhe falaram que haviam chamado a polícia e realmente a polícia ali 

compareceu e levou seu pai preso” (fls. 35vº). 

 

 “Que reafirma que seu pai nada fez contra a informante” (fls. 35vº). 

 

“Que reafirma que seu pai não lhe mordeu os seios e os sinais ali encontrados 

foram decorrentes da queda na lata” (fls. 35vº). 

   

“Que as lesões a que se refere, ocorreram quando a informante tropeçou sobre a 

lata e caiu”. 
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“Que quando se submeteu a exame o médico nada lhe disse sobre mordidas nos 

seios”. 

   

 “Nenhuma outra prova fora produzida.” 

“Tem-se assim, que o acusado nega a prática do delito e quando do seu 

interrogatório chegou a chorar e essas lágrimas pareceram-me sinceras.” 

 

“Assim, tudo examinado, convenço-me de que a prova careada para os autos não 

autoriza a condenação, já que não afirma a prática do delito.” 

 

 “Ante o exposto, e o que mais dos autos consta, julgo improcedente a denúncia e 

em conseqüência, ABSOLVO, como por absolvido tenho o acusado, nome do acusado, 

qualificado às fls. 12, da imputação que lhe fora endereçada nestes autos, o que faço com 

fundamento no artigo 386, VI da Lei Adjetiva Penal.” 

 

 Como podemos observar, não há teoria lingüística que possa explicar a sentença 

proferida. Cabe à sociedade, por meio da ação comunicativa, buscar uma forma de resolver 

tais problemas, que como já dissemos, infelizmente, ainda assola muitas famílias 

brasileiras. 

  

 6.2.3.3. SENTENÇA 8 - CRIME DE ESTUPRO – RÉU CONDENADO – CRIME 

CARACTERIZADO E GRAVADO POR HEDIONDO – volume II, anexo II, nº8. 

 

 Nesta sentença o juiz acolhe na íntegra o pedido de condenação feito pelo MP, todos 

os micro-atos de fala presentes nos gêneros textuais da acusação são felizes, a ação 

comunicativa se dá quando da condenação do acusado e há sobreposição entre o 

performativo e o perlocutório.  

 A argumentação presente nas narrativas e descrições do fato presente nas assentadas 

em juízo, não se trata de gêneros textuais compostos pelo tipo dissertativo, entendemos que 

há um cruzamento entre os tipos narrativo e descritivo com o argumentativo stricto sensu. 
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 O juiz foi convencido a aderir ao discurso da acusação não restando dúvida quanto à 

validade de seus atos de fala na sentença proferida. 

 

6.2.3.4. SENTENÇAS 9 e 9.1 - HOMICÍDIO CULPOSO – RÉUS CONDENADOS – 

ACIDENTE DE TRÂNSITO - volume II, anexo II, nº 9 e 9.1. 

  

 “Analisando os presentes autos, constato que a materialidade está comprovada, à 

saciedade, pelas declarações do acusado (fls. 15 e 53/54), pelo Laudo Pericial, (fls. 12/14), 

pelo Laudo de Exame de Necropsia, (fls. 08/08v), Mapa Topográfico, (fls. 09/09v), e 

Certidão de Óbito de fls. 10, tudo corroborado pela prova testemunhal.” 

 Podemos observar que o próprio juiz de direito deixa registrado em sua sentença os 

gêneros textuais que o influenciaram na sua decisão. Tratando-se do Laudo Pericial, do 

Laudo de Exame de Necropsia, do Mapa Topográfico, da Certidão de óbito e as assentadas 

da acusação. 

 Infelizmente, em se tratando de crime ‘culposo’ contra a vida, quando o “animus 

necandi” não é o de matar, nossa legislação não permite que o crime seja apreciado pelo 

Tribunal do Júri Popular, assim, a decisão é do juiz singular. 

 Talvez seja este um momento para refletirmos sobre a proposta de Habermas (2003) 

sobre a auto-legislação, pela sociedade, de determinados crimes. 

 Os micro-atos de fala da defesa não foram felizes, e mais uma vez a sentença foi 

decretada em consonância com o ‘up take’ dos atos de fala apresentados nas narrativas e 

descrições presentes no gênero textual “assentada”, gênero composto pelos tipos narrativos 

e descritivos, sem qualquer parte dissertativa presente, cruzado com o tipo argumentativo 

stricto sensu.  

 O juiz apresenta ainda argumentos a favor de sua decisão e traz para seu texto, 

trechos de textos jurisprudenciais e doutrinários. 

 Como mostramos acima, duas foram as sentenças de acidente de trânsito que 

analisamos e em ambos os casos os textos redigidos pela defesa, ou seja, defesa prévia e 

alegações finais da defesa podem ter exercido maior influência nas sentenças proferidas.  
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6.2.3.5. SENTENÇA 10 – CRIME CONTRA A HONRA – CALÚNIA, DIFAMAÇÃO 

E INJÚRIA – ABSOLVIÇÃO. (Vol. II, anexo II, nº 10) 

 

 Nesta sentença, observamos que, mais uma vez, o gênero assentada em juízo das 

testemunhas foi de extrema importância. 

 O juiz baseia sua sentença basicamente da defesa apresentada e nos testemunhos 

apresentados em juízo. Assim, é de extrema relevância no caso de crime contra a honra, que 

o querelante traga consigo testemunhas que comprovem sua queixa-crime. 

 Podemos afirmar que, como são ouvidas pelo menos três testemunhas, os fatos 

narrados e descritos por elas são de suma importância para formar o convencimento do juiz. 

 

 



 

 



 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
    

Partindo do pressuposto de que os gêneros se caracterizam por exercer uma função 

sócio-comunicativa que podem revelar atividades profissionais específicas, admitimos que 

os gêneros textuais produzidos por profissionais que atuam na esfera forense, que 

denominamos, de acordo com o postulado por Swales (1990), de ‘comunidade discursiva 

forense’, possuem funções rígidas, organização textual própria, estrutura composicional que 

os diferem facilmente dos textos redigidos por profissionais de outras áreas, estilo 

altamente formal, um variado leque de léxico próprio que é dificilmente compreendido por 

aqueles que não são seus pares. Acreditamos ter confirmado nossa hipótese e alcançado o 

nosso objetivo de fazer um levantamento e breve caracterização destes gêneros textuais que 

consideramos próprios desta comunidade discursiva.   

Devemos ressaltar que quando mencionamos que a ‘comunidade discursiva forense’ 

possuía um grande número de categorias de textos (gêneros e espécies) e que gostaríamos 

de fazer um levantamento e breve caracterização de cada um, dando aos textos forenses um 

tratamento lingüístico, sabíamos que se tratava de tarefa difícil. No entanto, somente com o 

desenvolver da pesquisa é que tivemos a real noção das dificuldades que encontraríamos. 

Na área da Lingüística Textual, afirmar que é possível encontrar mais de cem 

categorias de texto distintas entre si, ora devido ao seu produtor, ora devido às suas 

condições de produção, ora devido as suas conseqüências jurídicas futuras, não é tarefa 

fácil.  

Acreditamos que esta definição e caracterização só é possível baseada numa teoria 

de tipologização de textos que estabeleça critérios bem definidos para a sua realização. 

Neste sentido acreditamos que a proposta de Travaglia ([2003] /2007) “Dos Tipelementos” 

nos forneceu os critérios adequados para a realização do trabalho.  

Quanto ao nosso objetivo de fazer um estudo mais detalhado da ‘sentença judicial’ e 

dos gêneros que a influenciam e que, portanto, merecem maior atenção por parte dos 

operadores do Direito, entendemos que em relação à estrutura composicional da ‘sentença 

judicial’ foi possível percebermos que, embora tenhamos analisado sentenças do mesmo 

juiz, cada julgado recebe por parte do juiz tratamento diferenciado e único, afinal trata-se 

de fatos sociais diferentes, e que, embora o juiz tenha que atender o dispositivo no art. 381 
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do CPP em relação ao que deve conter a sentença, o juiz prima pela fundamentação de sua 

sentença. Nesta parte do texto o juiz argumenta consigo mesmo, se convence, trava uma 

batalha interna com intuito de promover a justiça. 

Procuramos fazer uma análise da ‘sentença judicial’ enquanto ‘acontecimento’ 

como a exterioridade que não está fora e que representa o lugar de ruptura com os sentidos 

estabelecidos, e também como ‘estrutura’, o sujeito, a ideologia e o próprio discurso, como 

sistemas cujas fronteiras não são fechadas e cujo princípio de organização não está no 

centro.   

Ora, o texto redigido pelo juiz no gênero ‘sentença judicial’ já no início, quando faz 

o breve relatório dos fatos que lhe foram trazidos, já demonstra como será o seu julgado. 

As escolhas lingüísticas feitas pelo juiz possuem papel fundamental no texto, o que 

corrobora nossa hipótese de não haver texto neutro, imparcial nem inocente. Dessa forma, o 

juiz não está no centro de si mesmo e tampouco é a fonte do sentido; e o lugar onde está 

não tem centro, mas é uma estrutura. 

As técnicas argumentativas implícitas na estrutura textual podem construir verdades 

que nem sempre visam o auditório universal, por se tratarem de ‘verdades’ ‘construtos’ 

localizadas no tempo e no espaço, são ‘verdades’ baseadas naqueles ‘fatos’ específicos e 

que, portanto estão voltadas para um auditório particular.  

Entendemos que o direito positivo, como afirma Habermas (2003), com sua 

facticidade normativa, na sociedade democrática carece da validação social para exercer na 

plenitude seu papel integrador.  

A norma torna-se um fato e sua validade uma questão do Estado, como forma de 

garantir a organização social e a liberdade individual e coletiva. 

A ação comunicativa é efetuada dentro dos limites do mundo da vida, ou seja, o 

milieu humanizado, mas pré-categorial, pré-predicativo, pouco ou não questionado, no qual 

a existência precede aos conhecimentos formais e críticos. No mundo da vida, as estruturas 

ontológicas ainda inspiram à certeza existencial. O tempo e o lugar se combinam, fazendo 

familiares as estruturas do cotidiano.  

Parte decisiva na manutenção da ordem normativa e na integração social, a ação 

comunicativa é fator fundamental no estabelecimento da conduta humana. Na verdade, ela 

não só é decisiva na integração social, mas também na própria desintegração social. Sem 
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ser causa direta de uma ou de outra, ela é parte integrante do sucesso ou do insucesso do 

entendimento intersubjetivo. 

Entendemos que a teoria da ação comunicativa, ao contrário do que se afirma 

muitas vezes, não é cega para a realidade das instituições. As sugestões para clarificação da 

compreensão paradigmática que serve de pano de fundo ao direito e à moral deveriam ser 

vistas como uma contribuição à discussão que se dirige contra o ceticismo cada vez mais 

difundido entre colegas da área do direito, especialmente contra o chamado falso realismo, 

que subestima a eficácia social dos pressupostos normativos das práticas jurídicas 

existentes. 

Devemos ter clareza sobre interesses e padrões justificados e não chegar a um 

consenso sobre aspectos relevantes, sob os quais o que é igual deve ser tratado como igual e 

o que é diferente deve ser tratado como diferente. No papel de cidadão do mundo, o 

indivíduo confunde-se com o do homem em geral – passando a ser simultaneamente um eu 

singular e geral.  

Parece-nos então que a única opção que ainda parece estar aberta é a do desmentido 

intrépido da razão em geral nas formas dramáticas de uma crítica da razão pós-

nietzscheana, ou à maneira sóbria do funcionalismo das ciências sociais, que neutraliza 

qualquer elemento de obrigatoriedade ou de significado na perspectiva dos participantes. 

Assim, Habermas (2003) substitui a razão prática pela comunicativa, pois, se 

transportarmos o conceito de razão para o médium lingüístico e o aliviarmos da ligação 

exclusiva com o elemento moral, ele adquirirá outros contornos teóricos, podendo servir 

aos objetivos descritivos da reconstrução de estruturas da competência e da consciência.  

Para Habermas (2003) o que torna a razão comunicativa possível é o médium 

lingüístico do entendimento, formando-se assim condições possibilitadoras e, ao mesmo 

tempo, limitadoras. Qualquer um que se utilize de uma linguagem natural, a fim de 

entender-se com um destinatário sobre algo no mundo, vê-se forçado a adotar um enfoque 

performativo e a aceitar determinados pressupostos. Devemos entender que os participantes 

perseguem, sem reservas, seus fins ilocucionários, ligam seu consenso ao reconhecimento 

intersubjetivo de pretensões de validade criticáveis, revelando a disposição de aceitar 

obrigatoriedades relevantes para as conseqüências da interação e que resultam de um 

consenso. A racionalidade comunicativa manifesta-se num contexto descentrado de 
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condições que impregnam e formam estruturas, transcendentalmente possibilitadoras; 

porém, ela própria não pode ser vista como uma capacidade subjetiva, capaz de dizer aos 

atores o que devem fazer.  

A razão comunicativa não é uma fonte de normas do agir. Ela possui um conteúdo 

normativo, porém somente na medida em que o que age comunicativamente é obrigado a 

apoiar-se em pressupostos pragmáticos de tipo contrafactual. Ou seja, ele é obrigado a 

empreender idealizações, por exemplo, a levantar pretensão de validade em relação aos 

proferimentos e a considerar os destinatários imputáveis, isto é, autônomos e verazes 

consigo mesmos e com os outros. E, ao fazer isso, o que age comunicativamente não se 

defronta com o “ter que” prescritivo de uma regra de ação e, sim, com o “ter que” de uma 

coerção transcendental fraca. Desse modo, a tensão entre idéia e realidade irrompe na 

própria facticidade de formas de vida estruturadas lingüisticamente.    

A sentença judicial se estrutura com base no ‘legal’ ‘em conformidade com a 

legislação vigente’ e assim revela a hierarquia de valores preconizada pela própria 

sociedade e normalizada pela lei.  

Percebemos que para proferir a sentença judicial, o juiz se baseia na comparação, 

principalmente, daqueles gêneros que lhe trazem as várias versões do fato, buscando assim 

um meio que o conduz para sua decisão.  

Neste sentido entendemos que nossa hipótese de que alguns gêneros exercem maior 

influência para a sentença judicial se confirma. Esses gêneros são aqueles cuja função 

sócio-comunicativa é a de trazer a versão das partes para o fato, tornando o fato em tantos 

fatos quantas forem suas narrativas, descrições e argumentos nelas apresentadas. Ganha o 

melhor argumento, o mais articulado, o mais convincente, o que menos dúvida deixa sobre 

a sua veracidade.     

Assim, quanto ao nosso objetivo específico de fazer uma caracterização mais 

detalhada do gênero textual ‘sentença’ na tentativa de encontrar os gêneros ‘outros’ que a 

afetam, reconhecemos que este estudo só é possível com o estudo sobre as teorias da 

argumentação, dos atos de fala e da ação comunicativa que, entendemos, estão de alguma 

forma relacionadas. 

Não temos a intenção de mudar o panorama da Lingüística Textual no que se refere 

a um de seus objetivos que é o de definir e classificar os diferentes tipos de textos 
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encontrados na sociedade atual. Mas, baseado no aparato teórico que adotamos e no estudo 

aqui apresentado, gostaríamos de poder somar, no sentido de contribuir para a construção 

de uma teoria tipológica geral de textos. Pesquisa, que devido à sua dimensão e grandeza, 

requer muito mais. 

 Esperamos ter conseguido mostrar como o estudo das categorias de textos redigidos 

por membros da ‘comunidade discursiva forense’ pode servir como meio para uma 

abordagem mais ampla destes e, ao mesmo tempo, servir como uma sugestão na 

classificação e tipologização de textos. 
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